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Convenções1

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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COBERTURA FLORESTAL E  
CONSIDERAÇÕES DE POLÍTICA FLORESTAL1 

 
Eduardo Pires Castanho Filho2 

Luis Fernando da Costa Alves Feijó3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 Este trabalho procura fazer uma atuali-
zação concomitante a uma análise da evolução 
das estatísticas relativas à cobertura florestal do 
Estado de São Paulo, elemento fundamental na 
condução de políticas públicas e privadas volta-
das para o setor. 
 Essa preocupação foi registrada em 
estudo anterior (CASTANHO FILHO, 1995) que 
ressaltou que não deveria ser considerada apenas 
a cobertura florestal arbórea, mas toda a vegeta-
ção nativa. Esse remarque se fazia necessário 
porque poderia vir a ser um equívoco, de conse-
qüências ambientais danosas, divulgar que exis-
tiam 6% ou 7% de mata nativa no Estado quando 
restavam 12% ou 13% de vegetação nativa, que 
teria que ser preservada a qualquer custo. Se 
houvesse preocupação apenas com a mata, as 
outras formações fitoecológicas, que não eram 
objeto nem alvo de campanhas de proteção e es-
clarecimentos, poderiam acabar sendo destruídas. 
 Por esse ângulo concluiu-se que São 
Paulo não possuía, originariamente, cerca de 82% 
de florestas (VICTOR apud FUNDAÇÃO S.O.S. 
MATA ATLÂNTICA, 1993), visto que os outros 
18% eram também de vegetação natural, excluindo 
obviamente os corpos d'agua, as áreas de praias, 
de rochas e afloramentos e as de ocupação huma-
na. Dessa forma, a destruição da vegetação nativa 
foi muito maior do que aquela que fora difundida 
que levava em conta somente a floresta. 
 Atualmente, verifica-se que está sedi-
mentada a tendência de aumento das áreas de 
vegetação nativa, concomitantemente ao cresci-
mento das áreas reflorestadas, fazendo com que 
metas propostas no Plano de Desenvolvimento 
Florestal Sustentado (PDFS) (CASTANHO FILHO 
et al., 1993) estejam sendo paulatinamente alcan-
çadas. 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-45/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: castanho@iea.sp.gov.br). 
3Economista, Fundação Florestal de São Paulo (e-mail: 
lffeijo@fflorestal.sp.gov.br). 

2 - COBERTURA FLORESTAL E DEMANDA 
 
 Com base nos dados existentes em 
1991/92, o PDFS estimou o consumo total do 
Estado de São Paulo em 31 milhões de m3 esté-
reos (empilhado) e fez dois tipos de projeções 
para vinte anos: uma vegetativa (3% a.a.), que 
estimou o consumo no final desse período em 45 
milhões de m3 estéreos, e outra otimista (5% a.a.) 
que chegava a 66 milhões. A produtividade avan-
çaria de 25 para 30m3 estéreos/ha/ano o que 
levaria a uma necessidade de plantar de 800 mil 
a 2,1 milhões de hectares no período, conforme a 
taxa de crescimento da demanda. 
 Dados recentes mostram que, decorri-
dos quinze anos, o consumo atingiu 45 milhões 
de m3 sólidos, isto é, quase 68 milhões de m3 
estéreos (CASTANHO FILHO, 2008), superior à 
demanda estimada à taxa otimista pelo PDFS 
para vinte anos. Em contrapartida, nesse mesmo 
período a expansão da área reflorestada cresceu 
pouco mais de 200 mil hectares, bem abaixo do 
estimado, porém a produtividade teve um salto 
para 39m3/ha/ano (59m3 estéreos/ha/ano), ou 
seja, mais que dobrou, fazendo com que as pro-
jeções de plantio se tornassem menores. Esse 
aumento impressionante da produtividade fez 
com que caísse a dependência na importação de 
madeira de outros estados, estimada atualmente 
em menos de 10%. 
 
 
3 - OS LEVANTAMENTOS 
 
 As considerações a seguir dizem res-
peito aos levantamentos de vegetação natural do 
Estado que foram ou são feitos sistematicamen-
te, por diversas instituições. 
 O Instituto Florestal (IF) fez o primeiro 
levantamento do gênero no início dos anos 1970, 
quando mapeou, com base na aerofotogrametria, 
toda a vegetação nativa e o reflorestamento no 
Estado de São Paulo (SERRA FILHO et al., 1974). 
Esse estudo foi refeito duas vezes, sendo atuali-
zado a partir de imagens de satélite, procurando 
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(KRONKA et al., 1993; 2004). 
 O Departamento Estadual de Proteção 
dos Recursos Naturais (DEPRN) (PROGRAMA, 
1993) fez um levantamento com a mesma origem 
de dados, sobre a vegetação nativa, que fora mo-
nitorado sistematicamente no início dos anos 
1990. 
 Paralelamente, foi realizado um acom-
panhamento periódico pela Fundação SOS Mata 
Atlântica, com suporte técnico do INPE, voltado 
para as formações florestais, compreendendo os 
remanescentes da mata atlântica e ecossistemas 
associados. 
 As informações do setor, em nível na-
cional, são abastecidas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e reunidas no 
Anuário Estatístico Brasileiro (IBGE, 1993; 1994; 
1995) e no Censo Agropecuário (IBGE, 1995a); 
os dados são obtidos pela rede de técnicos do 
órgão, através de questionários.  
 Utilizando metodologia semelhante, 
outro levantamento sistemático é conduzido pela 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Es-
tado  de São Paulo (SAA), através da Coordena-
doria de Assistência Técnica Integral (CATI) e do 
Instituto de Economia Agrícola (IEA). Conhecido 
como Levantamento Subjetivo, fornece informa-
ções anuais sobre a área ocupada com os reflo-
restamentos e com as diversas formações nativas 
(IEA, 1993; 1994; 1995). 
 Recentemente, em dois períodos, 1995/ 
1996 e 2007/2008, as mesmas instituições fizeram 
dois censos que constam dos Levantamentos 
Censitários das Unidades de Produção Agrope-
cuárias do Estado de São Paulo (PROJETO LU-
PA, em que a coleta de dados foi feita em nível 
micro (unidade de produção agropecuária - UPA) 
e posteriormente agregados para disponibilizar as 
informações por município, regiões e total estadual 
(PINO, 1997; TORRES, 2009). 
 Assim, basicamente a cada cinco ou 
seis anos é feito um levantamento geral do Estado 
utilizando dois tipos de metodologia: a de imagens 
e a declaratória, ambas com seus pontos positivos 
e negativos, vantagens e desvantagens. 
 
 
4 - DIFERENÇAS ENTRE OS LEVANTAMEN-

TOS 
 
 Uma análise, mesmo que superficial 

desses levantamentos, mostra as diferenças e as 
convergências entre eles. 
 A rigor, os levantamentos feitos através 
de imagem deveriam ser mais precisos do que os 
derivados de informações verbais, obtidas por 
questionários. Só que, dada a complexidade do 
trabalho, a escala que as imagens detectam, os 
altos custos envolvidos e a demora no tratamento 
dos dados, os primeiros acabam não captando 
eventuais mudanças verificadas entre os perío-
dos em que são feitos ou a existência de áreas 
muito pequenas. Ou seja, se houver um período 
maior do que, por exemplo, cinco anos entre eles, 
oscilações de plantios, de cortes e mesmo de 
posteriores recuperações não são detectadas, ao 
passo que a informação verbal tem condições de 
captar essas variações.  
 Assim, um levantamento complementa-
ria o outro, contribuindo tanto para a melhoria da 
informação como para a redução de custos. 
 A partir destas considerações observou-
se que, para a área com vegetação nativa, o le-
vantamento feito pelo DEPRN publicado em 1990 
foi praticamente igual ao apresentado pelo IF em 
1993. As modificações ocorridas nas áreas de 
floresta e outros tipos de vegetação nativa, tanto 
por supressão como por plantios, foram muito 
pequenas (0,18%). Nesse período, acompanha-
mentos registrados pelo Florestar Estatístico 
(1995) e Situação (1994) mostraram recomposição 
de florestas nativas no Estado de São Paulo, que 
apesar de pequena era crescente. Infelizmente 
não existiam dados sistematizados sobre o des-
matamento, que poderiam proporcionar um pano-
rama mais preciso da situação e avaliar a eficácia 
das políticas então em vigor. Chamavam a aten-
ção ainda os números dos Anuários Estatísticos 
do IEA com relação à vegetação nativa, diferentes 
dos números apresentados pelo DEPRN e pelo IF. 
Tal fato foi creditado às metodologias empregadas 
em cada levantamento e também às categorias de 
vegetação consideradas, o que, mesmo assim, 
não explicava a tendência divergente entre os 
levantamentos: DEPRN/IF mostravam redução; 
IEA/CATI acréscimo da área.  
 Quanto às florestas plantadas houvera 
um crescimento da área, fato que o Florestar 
Estatístico captou através das informações forne-
cidas pelas empresas e pelas associações de 
reposição florestais: só o fomento florestal apre-
sentou um reflorestamento ao redor de 8 a 9 mil 
hectares por ano, o que equivaleria, em dez 
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 anos, a aproximadamente 90 mil hectares. As 

séries apresentadas nos anuários,  com dados da 
SAA/CATI/IEA, apresentaram números cerca de 
16% superiores àqueles do Inventário Florestal 
publicado em 1993, mas com a mesma tendência 
de crescimento. Em termos globais, tanto os 
levantamentos do DPRN/ IF como os da CA-
TI/IEA mostravam um aumento da área coberta 
com florestas mais vegetação nativa no Estado 
de 1989 para 1993. 
 
TABELA 1 - Áreas Florestais, Estado de São Pau-

lo, 1991 a 2007 
 Área florestal 1991/921 1995/962 

Vegetação nativa total 2.964.087 2.944.150
  Eucalipto 610.544 714.206

Pinus 194.054 136.052
Reflorestamento total 812.532 812.182
Florestas totais 3.776.619 3.756.332

 Área florestal 1999/003 20074 

Vegetação nativa total 3.457.353 3.450.273
  Eucalipto 611.516 862.504

Pinus 158.494 151.860
Reflorestamento total 770.010 1.029.158
Florestas totais 4.227.363 4.479.431

Fonte:1Kronka (1993); 2LUPA (1997); 3Kronka (2004); 4LUPA 
(2009). 

 
 Analisando mais detidamente, verifica-
se uma convergência nos resultados, notada-
mente quanto à vegetação nativa que, provavel-
mente, reflete melhorias nos processos de obten-
ção e tratamento dos dados, apesar de o eucalip-
to mostrar uma relativa estagnação pelos dados 

do IF (KRONKA et al., 1993; 2004). 
 
 
5 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 Até o momento, as informações esta-
tísticas mostram que as políticas traçadas para o 
setor estão sendo viabilizadas, mesmo com as 
diferenças existentes de levantamento para le-
vantamento. As informações que emergem deles 
indicam que a área com vegetação nativa ainda é 
insuficiente para proporcionar uma condição am-
bientalmente adequada ao Estado, requerendo 
propostas específicas para preservá-la e recupe-
rá-la em consonância ao que está disposto na 
Constituição Federal.  
 Por outro lado, pelos dados do LUPA, a 
área reflorestada mostrou crescimento acelerado 
nos últimos onze anos, indicando que o déficit 
atual de abastecimento de matéria-prima florestal 
do Estado poderá ser eliminado em alguns anos 
tendo atingido, de certa forma, as diretrizes que 
estavam previstas no PDFS. 
 Estas observações permitem concluir 
que a unificação dessas duas principais fontes 
estatísticas, ou seja, as que o lEA juntamente 
com a CATI mais o IF produzem, possam ser 
ajustadas quanto às suas metodologias e perio-
dicidades a fim de que se possa dispor de uma 
informação oficial mais segura a respeito da 
efetiva e real situação florestal no Estado de 
São Paulo; isso confere maior eficácia a políti-
cas estaduais de desenvolvimento florestal sus-
tentável. 
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COBERTURA FLORESTAL E  
CONSIDERAÇÕES DE POLÍTICA FLORESTAL 

 
 RESUMO: O trabalho faz uma análise da situação das estatísticas existentes sobre a cobertu-
ra florestal e da vegetação natural do Estado de São Paulo. Comenta os principais levantamentos e suas 
respectivas metodologias mostrando que existem diferenças entre os dados divulgados. Faz uma breve 
reflexão sobre as metas fixadas no Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentado para verificar como 
as estatísticas captaram o desenvolvimento florestal no período 1993 a 2008 e propõe que haja uma 
unificação dos levantamentos para que se possa utilizar com maior eficácia as estatísticas setoriais como 
suporte ao desenvolvimento florestal sustentável. 
 
Palavras-chave: estatísticas florestais, metodologia de levantamento de dados, economia florestal. 
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 FOREST COVERAGE AND CONSIDERATIONS  

ON FOREST POLICIES 
 

 ABSTRACT: This study analyzes the situation of the statistics on forest plantation and native 
vegetation coverage in the State of Sao Paulo. It makes comments on the main surveys and their meth-
odologies to the effect that  they  result in different data. It makes a brief reflection about the goals set forth 
by the state’s Forest Sustainable Development Plan to verify the extent to which the statistics accurately 
depict forest development over the 1993-2008 period. Finally, it proposes that there be a unification of the 
surveys and data collection tools to enable a more efficient use of the sector’s statistics as a support to 
sustainable forest development. 
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1 - INTRODUÇÃO1 2 3 4 5 6 7

 
O mercado mundial de soja tem expe-

rimentado grandes oscilações nesta década, fruto 
de novas alternativas de uso do produto e da 
expansão da economia mundial.  

O mercado alterou sua trajetória de 
preços a partir de meados de 2006, em virtude da 
ocorrência de alguns fatores que alteraram as 
relações de oferta e demanda do produto. Dentre 
eles se destaca a redução de área de cultivo nos 
Estados Unidos, que responde por cerca de 35% 
da produção mundial, em benefício da cultura do 
milho, que é a base da produção de etanol na-
quele país.  

Essa alteração na área dos cultivos fez 
com que a oferta crescesse em ritmo menor que 
a demanda e propiciasse uma situação favorável 
aos produtores de soja, para que os fundos de 
commodities vislumbrassem possibilidade de ga-
nhos entrando neste mercado. Dessa forma, os 
fundos trocaram de posições vendidas para com-
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pradas. 
A soja no Brasil tem experimentado 

certa estabilidade da área plantada nas últimas 
safras. Esta estagnação foi fruto de problemas 
climáticos (que ocasionaram reduções de produ-
ção), assim como de preços relativamente bai-
xos, ocorridos de meados de 2004 a 2006, que 
deixaram os produtores em situação de elevado 
endividamento pelo descasamento entre custos e 
receitas. 

No entanto, a partir do plantio da safra 
2006/07, o cenário de mercado passou por situa-
ção favorável, tanto de produção quanto de preços.  

O projeto Expedição Caminhos do 
Campo, uma iniciativa inédita da Rede Parana-
ense de Comunicação (RPC/Gazeta do Povo), 
em parceria com o Sindicato e Organização das 
Cooperativas do Paraná (OCEPAR) e a Federa-
ção da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP), 
teve início a partir da safra 2006/07.  

O projeto tem por objetivo discutir o agro-
negócio de grãos no Paraná e estimar o tamanho 
da safra e evolução de cultivo da soja convencio-
nal e transgênica e do milho no Estado. 

O presente artigo tem por objetivo dis-
cutir os resultados do projeto para o mercado da 
soja, as estimativas da safra de soja e do milho 
no Paraná, além de avaliar as vantagens e des-
vantagens percebidas pelo setor produtivo no 
cultivo da soja convencional e transgênica.  
 
 
2 - CONJUNTURA DO MERCADO DE SOJA  

 
O mercado de soja é bastante dinâmi-

co e seu comportamento está intimamente rela-
cionado com as forças de oferta e demanda. Os 
agentes do mercado de soja trabalham com boa 
previsibilidade de preços, dado sua liquidez e 
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 forte relação com os preços praticados na “Chi-
cago Board of Trade” (CBOT, 2008). 

O sucesso da soja no Brasil dá-se não 
somente por aspectos agronômicos positivos, 
mas também pela conjunção de fatores macro-
econômicos e de mercado. Dentre estes, desta-
cam-se: 1) a existência de um mercado futuro 
com extrema liquidez em Chicago; 2) a participa-
ção da iniciativa privada nas operações de crédi-
to; 3) a demanda firme no mercado mundial; e 4) 
a grande capacidade de processamento ociosa 
(MAFIOLETTI, 2000).  

Considerando as últimas quatro safras, 
observa-se que a relação estoque/consumo en-
contrava-se em patamares muito baixos na safra 
2007/08, da ordem de 20%. Entre as safras 
2004/05 e 2007/08, a produção cresceu apenas 
2% (ou 4 milhões de toneladas), enquanto o con-
sumo cresceu 15% (ou 32 milhões de toneladas) 
(Tabela 1). Este fato foi decisivo para a elevação 
dos preços mundiais da soja. Esse descasamen-
to entre oferta e demanda encontra explicação no 
crescimento da importância do mercado de bioe-
nergia, principalmente de etanol nos Estados 
Unidos e biodiesel na Europa. 

Outro motivo que sustentou a elevação 
de preços foi o excesso de liquidez no mundo, que 
permitiu a migração de recursos dos fundos de 
commodities para os contratos futuros de soja. Em 
outubro de 2006, quando os preços começaram a 
subir, estes fundos possuíam cerca de 5 milhões 
de toneladas vendidas e mais de 25 milhões de 
toneladas compradas em mercado futuro. 

Os preços da soja na CBOT, no primei-
ro bimestre de 2008, atingiram patamares recor-
des, alcançando a cotação de US$15,00/bushel, 
o que equivale a US$33,00/saca de 60kg. Dessa 
forma, superou nominalmente o recorde de pre-
ços ocorrido em 1973, que era de US$13,00/bu-
shel. O patamar de preços históricos mudou de 
US$5,50 a US$6,00/bushel para algo superior 
aos US$8,00/bushel, fortemente influenciado pela 
expansão do mercado de bioenergia.  

Esta conjuntura permitiu crescimento 
do cultivo de soja no Brasil, que é fortemente 
relacionado com os preços da soja e milho no 
mercado internacional e com o equacionamento 
do endividamento rural, principalmente nas novas 
fronteiras agrícolas. 

Dentre os produtos agrícolas, a soja 
tem grande importância não apenas para o mer-
cado interno, mas como fonte geradora de divi-

sas para o País. A grande quantidade produzida 
permite abastecer o mercado interno com farelo 
para alimentação animal e óleo para o consumo 
humano, além de gerar divisas com a exportação 
de grão, farelo e óleo, que em média, nesta últi-
ma década, representou 9% do valor das expor-
tações totais e 30% das exportações agrícolas 
(BRASIL, 2008).  

Em 2007, o complexo soja (soja em 
grãos, farelo e óleo) respondeu por US$11,38 
bilhões em exportações, representando 19,50% 
das exportações totais do agronegócio brasileiro, 
com aumento de 22,3%, quando comparado com 
o mesmo período de 2006 (OCEPAR, 2008). 
 
 
3 - METODOLOGIA 

 
Foram realizadas reuniões técnicas e 

visitas aos produtores, cooperativas de produto-
res, entidades de governo e de representação do 
agronegócio, com objetivo de levantar dados 
diretamente das fontes primárias de informação. 
Os principais dados levantados foram relativos à 
evolução da área plantada, à produção obtida, 
aos custos de produção, às tecnologias de cultivo 
da soja no Estado do Paraná, bem como a per-
cepção do setor produtivo sobre as vantagens e 
desvantagens da biotecnologia na cultura da soja.  

O levantamento vem sendo realizado 
desde a safra 2006/07. Na safra 2007/08 foram 
percorridos cerca de 20 mil km nas duas fases 
da expedição (época de plantio e de colheita), 
pelas principais regiões de produção do Paraná 
e na região centro-norte do Brasil, que compreen-
de os Estados do Tocantins, Maranhão, Piauí e 
Bahia. 

O questionário utilizado para a obten-
ção das informações sobre a percepção dos 
produtores no plantio de soja transgênica e con-
vencional encontra-se no Anexo. A região esco-
lhida para a pesquisa foi o Estado do Paraná, 
realizando-se levantamento com os produtores 
associados às cooperativas e aos sindicatos 
rurais. 

Para estimar o tamanho da safra para-
naense, foi realizada pesquisa com 80.396 pro-
dutores paranaenses de variadas regiões e de 
estrutura fundiária representativa de cada região 
do Estado, que respondem por 78,1% da área 
plantada com soja e 61,5% da área plantada com 
milho no Paraná. 
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 TABELA 1 - Balanço de Oferta e Demanda Mundial da Soja, 2004/05 a 2007/08 

(milhões de t) 
Indicadores/safra 2004/05 2005/06 2006/07 2007/08 

Estoque inicial 37,72 47,50 52,88 63,29 
Produção 215,69 220,44 235,52 219,85 
Importação 63,64 64,04 68,88 75,00 
Esmagamento 175,61 184,98 195,19 205,63 
Consumo total 204,84 215,15 224,70 236,03 
Exportação 64,74 63,94 70,92 74,67 
Estoque final 47,46 52,98 61,67 47,44 
Estoque/consumo (%) 23,17% 24,58% 27,45% 20,10% 

Fonte: USDA (2008). 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Com base nas pesquisas de campo rea-

lizadas nas safras 2006/07 e 2007/08, foi possível 
estimar a safra paranaense de soja que foi, se-
gundo os dados da pesquisa, de 11,88 milhões de 
toneladas em 2007/08, contra 11,91 milhões de to-
neladas na safra 2006/07, apresentando um pe-
queno recuo de 0,25% em uma área ao redor de 4 
milhões de hectares (Tabela 2). Estas foram as 
duas maiores safras de soja da história do Estado.  

As produtividades são maiores para a 
soja convencional nas duas safras. No entanto, a 
diferença com relação à transgênica vem caindo. 
Nesta última safra, a produtividade da soja trans-
gênica foi, em média, 150kg/ha menor que a 
convencional. A produtividade da soja transgêni-
ca é menor, por ser uma tecnologia recente e da 
necessidade de pesquisas em novas variedades 
para os diferentes ambientes e ciclos produtivos. 

A tecnologia transgênica neste momen-
to nada mais é do que a disponibilização de mais 
uma opção de cultivo ao produtor. De maneira 
geral, a concorrência entre a soja convencional e 
a transgênica tende a reduzir os custos de produ-
ção de ambas. Entretanto, especificamente, os 
custos da soja convencional tendem a se reduzir 
devido à diferença nos defensivos empregados 
em relação à transgênica. De qualquer forma, a 
significativa adesão do produtor à nova tecnolo-
gia, sem dúvida, reflete também os ganhos eco-
nômicos propiciados pela soja Roundup Ready® 
(RR) (Tabela 3). 

Os resultados obtidos em Bragagnolo 
et al. (2007) demonstraram custos de produção 
menores para soja RR com relação a convencio-
nal, o que é consistente com as respostas apre-
sentadas no presente trabalho (Tabela 3). A re-

dução nos custos totais com o cultivo de soja RR, 
obtida por Bragagnolo et al. (2007), foi de 3,7%, 
levando em consideração produtores e proprie-
dades típicos do Paraná. Menegatti (2006) en-
controu resultados semelhantes para o Estado do 
Mato Grosso do Sul, utilizando metodologias 
empregadas por órgãos públicos no Brasil e nos 
Estados Unidos, notadamente CONAB e USDA. 

Não há uma preferência pela soja 
transgênica (resultado esperado), dado que esta 
é uma tecnologia relativamente nova e as varie-
dades de soja, com a inserção dos genes RR, 
ainda estão sendo pesquisadas e adaptadas às 
diferentes regiões do Brasil, bem como, aos ci-
clos mais precoces que tendem a ser os preferi-
dos pelos agricultores, por possibilitar uma se-
gunda safra, especialmente do milho safrinha, na 
mesma área e com maior segurança (Tabela 4).  

 É importante salientar que, com o 
crescimento da área com soja RR no Brasil, os 
prêmios pagos sobre os preços da soja conven-
cional tendem a crescer, para possibilitar que os 
produtores de soja convencional que adotam um 
sistema eficiente no controle de plantas daninhas 
continuem neste tipo de cultivo motivados por 
esse adicional. Além disso, os custos de rastrea-
bilidade, segregação e certificação da soja con-
vencional tendem a aumentar, provocando a ne-
cessidade de aumento dos atuais prêmios de 
forma a cobrir estas despesas adicionais, para 
que haja vantagem econômica no cultivo da soja 
convencional em relação à transgênica, conforme 
Bragagnolo et al. (2007).  

O aumento da área plantada com soja 
RR está baseado, também, na maior facilidade 
de cultivo das variedades RR, como observado 
nos motivos elencados pela pesquisa (Tabela 3).  

A análise dos resultados com a adoção
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 TABELA 2 - Área e Produtividade de Soja no Paraná, Safras 2006/07 e 2007/08 

Soja 
Área total  

(milhões de ha) 
Área de OGM 

(%) 
Produtividade convencional 

(t/ha) 
Produtividade OGM 

(t/ha) 

Safra 2006/07 3,96 47 3,1 2,90 
Safra 2007/08  4,00 49 3,0 2,85 
Variação % 1,01% 4,25% -3,2% -1,72% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 3 - Principais Motivos para Utilização da Soja Transgênica no Paraná, Safra 2007/08 

Motivos Respostas (%) 

Redução de custos de produção 32 
Aumento da segurança no controle de plantas daninhas  32 
Mais simplicidade na condução da produção, com mais tempo livre para outras atividades 34 
Aumento da produtividade por hectare 0 
Redução no uso dos pesticidas 2 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Principais Motivos para Não-Utilização da Soja Transgênica no Paraná, Safra 2007/08 

Motivos Participação (%) 

Custo da semente mais alto 20 
Custo do controle mais elevado 4 
O sistema não funciona para o controle de plantas daninhas de minha propriedade 2 
Não há variedades transgênicas adaptadas a região 24 
Aparecem plantas daninhas resistentes 6 
Tenho um sistema de manejo para a soja convencional que funciona bem 22 
Não saberia conduzir o manejo da soja transgênica, pois falta informação 0 
Menor produtividade 22 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
da soja transgênica revela que, segundo os pro-
dutores e as cooperativas, os principais benefícios 
da adoção da tecnologia RR estão na redução da 
utilização de herbicidas em pós-emergência, re-
dução dos gastos com herbicidas e menor uso de 
horas máquinas (Tabelas 5, 6 e 7).  
 
TABELA 5 - Gasto com Herbicidas na Soja Trans-

gênica em Relação à Convencional 
no Paraná, Safra 2007/ 08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 0 
Não muda 6 
Diminui pouco 65 
Diminui muito 29 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 

TABELA 6 - Uso de Herbicidas em Pós-emer-
gência na Soja Transgênica em Re-
lação à Convencional no Paraná, 
Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 12 
Não muda 0 
Diminui pouco 41 
Diminui muito 47 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Quanto à questão sobre a possibilidade 
de redução de custos no controle de fungos e in-
setos, não foram relatados benefícios (Tabela 8). 

Foi relatado, ainda, um maior preço 
de mercado para a semente transgênica com 
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 relação à soja convencional devido, provavel-

mente, aos custos relacionados ao pagamento 
de royalties (Tabela 9).  
 
TABELA 7 - Horas/Máquina Utilizadas no Contro-

le de Plantas Daninhas na Soja 
Transgênica em Relação à Conven-
cional no Paraná, Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 0 
Não muda 12 
Diminui pouco 59 
Diminui muito 29 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 8 - Gasto com Produtos Químicos no 

Controle de Fungos e Insetos na 
Soja Transgênica em Relação à 
Convencional no Paraná, Safra 
2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 0 
Não muda 100 
Diminui pouco 0 
Diminui muito 0 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 9 - Gasto com a Compra de Sementes 

Transgênicas em Relação ao Gasto 
com Sementes Convencionais no 
Paraná, Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 29 
Aumenta pouco 71 
Não muda 0 
Diminui pouco 0 
Diminui muito 0 
Total 100 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Finalmente, há percepção de efeitos po-
sitivos quanto à redução dos riscos de contamina-
ção do meio ambiente e dos aplicadores de produ-
tos químicos (Tabelas 10 a 12). 

Analisou-se, ainda, qual o sistema de 
cultivo (plantio direto ou convencional) utilizado 
no Estado do Paraná. Os resultados obtidos fo-
ram os esperados, dado que a tecnologia de 

plantio direto já completou 30 anos no Brasil e o 
Paraná foi pioneiro no desenvolvimento e adap-
tação desta tecnologia em clima tropical, inclusive 
exportando para vários países. Salienta-se que o 
sistema de cultivo direto foi uma das conquistas 
mais significativas da agricultura no último século 
(Tabela 13). 
 
TABELA 10 - Contaminação do Meio Ambiente 

Rural com o Uso da Soja Trans-
gênica em Relação à Convencio-
nal no Paraná, Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 0 
Não muda 18 
Diminui pouco 58 
Diminui muito 24 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 11 - Casos de Intoxicação no Uso de 

Agrotóxico com Soja Transgêni-
ca em Relação à Convencional 
no Paraná, Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 0 
Não muda 18 
Diminui pouco 65 
Diminui muito 18 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 12 - Diferença na Duração do Ciclo 

Produtivo da Soja Transgênica 
em Relação à Convencional no 
Paraná, Safra 2007/08 

Situação Participação (%) 

Aumenta muito 0 
Aumenta pouco 12 
Não muda 82 
Diminui pouco 6 
Diminui muito 0 
Total 100 

 Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Por fim, analisou-se a área plantada e 
a produtividade média da cultura do milho obtida 
nas safras 2006/07 e 2007/08 no Estado do Pa-
raná (Tabela 14). Á área cultivada com milho au-
mentou 3,85%, percentual maior do que o da so-
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 ja, apresentando recuperação das reduções de 
áreas em safras anteriores. Este crescimento 
maior para o milho pode ser atribuído às condi-
ções de mercado na 2006/07, que foram mais 
favoráveis ao milho em relação à soja.  
 
TABELA 13 - Sistema de Cultivo da Soja no Pa-

raná, Safra 2007/08 

Sistema de plantio 
Área plantada  

(%) 
Produtividade 

(t/ha) 

Plantio direto 96 3,0 
Plantio convencional  4 2,9 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
TABELA 14 - Área e Produtividade do Milho no 

Paraná, Safras 2006/07 e 2007/08 

Soja 
Área total 

(milhão de ha) 
Produtividade média 

(t/ha) 

Safra 2006/07 1,30 6,5 
Safra 2007/08  1,35 6,9 
Variação (%) 3,85% 6,1% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 

O fato mais marcante na safra de verão 
2007/08 foi o surpreendente aumento de produti-
vidade do milho, crescendo 6,1%, justo em ano 
em que ocorreu o fenômeno climático la niña, em 
que na média existe diminuição das chuvas na 
região centro-sul do Brasil. Porém, as condições 
foram altamente favoráveis à cultura e com preci-
pitações dentro da média e presença de gradien-
te térmico, ou seja, dias quentes e noites frias, o 
que possibilitou a cultura atingir recorde de produ-
tividade no Paraná. 

A produção foi de 9,31 milhões de to-
neladas em 2007/08, contra 8,70 milhões de to-
neladas na safra anterior, resultando em acrés-
cimo de 7% na produção. 

Quanto à intenção dos produtores em 
cultivarem milho transgênico, houve unanimidade 
de respostas afirmativas, havendo observações 
quanto aos ganhos maiores proporcionados pelo 
milho Bt. Esse milho controla a lagarta do cartu-
cho (Spodoptera frugiperda), que causa elevados 
danos agronômicos e que é de difícil controle via 
inseticidas convencionais. A essa discussão de-
vem-se acrescentar novas informações a serem 
estudadas, principalmente no que tange a aspec-
tos econômicos relativos aos custos de produção 
agrícolas, gastos adicionais para segregação do 
produto e diferenciais de preço. 

 

 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A estimativa da safra paranaense de 
soja e milho foi de 21,2 milhões de toneladas, 
sendo de 11,88 milhões de toneladas para a soja 
e de 9,13 milhões de toneladas para o milho. No 
somatório, o resultado é recorde e, aliado aos 
elevados preços no mercado internacional, confe-
re resultado positivo para os produtores parana-
enses. Essa situação vem consolidar a retomada 
do crescimento do setor que está completando a 
segunda safra cheia. Cabe salientar que esses 
resultados vão contribuir para equacionar um 
passivo que os produtores carregam das safras 
2004/05 e 2005/06, em que ocorreu frustração de 
safra por problemas climáticos e baixos preços. 

O momento positivo apresentado pelo 
mercado de soja, com relação a preços e produ-
ção, possibilitará ao Brasil consolidar sua lideran-
ça mundial nas exportações do complexo soja, 
que, segundo dados da ABIOVE (2008), deve al-
cançar 42,55 milhões de toneladas em 2008, ge-
rando receitas cambiais de US$17,81 bilhões. 

As questões relacionadas com a biotec-
nologia (soja transgênica RR) foram importantes 
por elucidar um novo momento na adoção desta 
tecnologia, demonstrando que a situação de cada 
produtor é que definirá a opção de cultivo.  

Os benefícios levantados foram relacio-
nados à facilidade de manejo da lavoura e tam-
bém na salutar competição por área com a soja 
convencional, o que possibilita a redução dos cus-
tos dos herbicidas para a soja convencional se 
manter competitiva no mercado. Outro benefício 
sentido foi a possibilidade de redução de contami-
nação do meio ambiente e dos aplicadores. 

O número de 6,5 milhões de hectares 
de possibilidade de incremento de área foi levan-
tado pela expedição com base em sondagem nas 
lideranças do setor produtivo e dos governos lo-
cais (CAMINHOS, 2008). Somando-se aos 3,5 
milhões de hectares cultivados na safra 2007/08 
com soja e milho, pode-se triplicar a produção na 
região, que é altamente beneficiada pela localiza-
ção estratégica no tocante a logística de escoa-
mento da safra. 

Finalmente, os dados levantados na 
pesquisa de campo possibilitam a realização de 
novos trabalhos a fim de discutir com mais pro-
fundidade os resultados obtidos. 
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DIMENSIONAMENTO DA SAFRA DE SOJA E MILHO PARANAENSE E OS FATORES  
DETERMINANTES PARA A EXPANSÃO DA SOJA TRANSGÊNICA NO PARANÁ 

 
RESUMO: O trabalho teve como objetivo estimar a safra paranaense de milho e soja, que foi 

recorde, chegando em 2007/08 a 21,2 milhões de toneladas. A estimativa da safra foi realizada com uma 
amostra de dados que representa 78% da área de soja e 61% da área de milho do Estado do Paraná. 
Quanto às questões relacionadas à biotecnologia, os resultados demonstram que a soja transgênica é 
cada vez mais competitiva com relação a soja convencional. A expedição Caminhos do Campo é uma 
fonte de informação adicional ao agronegócio para subsidiar na tomada de decisão dos agentes de mer-
cado que atuam no setor. 
 
Palavras-chaves: soja, milho, expedição, preços, biotecnologia. 
 

AN ESTIMATION OF PARANA STATE’S SOYBEAN HARVEST AND 
THE DRIVERS OF THE EXPANSION OF GM SOYBEAN IN THE STATE 

 
ABSTRACT: The main objective of this paper was to estimate Paraná State’s harvest of soy-

bean and maize, which reached a record of 21.2 million tons over 2007-2008. The crop estimate was 
conducted using a data sample representing 78% of the soybean area and 61% of the maize area of the 
State of Paraná. With regard to issues related to biotechnology - mainly transgenic soybeans - RR, the 
results indicate that this is one more technology available for farmers and that transgenic soybeans are 
becoming more and more competitive than conventional varieties. The project called Paths of the Field 
Expedition [Expedição Caminhos do Campo] is an additional source of information for the Brazilian agri-
business and has provided great support to decision-makers of the sector. 
 
Key-words: soybean, corn, expedition, prices, biotechnology. 
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 DIMENSIONAMENTO DA SAFRA DE SOJA E MILHO PARANAENSE E OS FATORES 
DETERMINANTES PARA A EXPANSÃO DA SOJA TRANSGÊNICA NO PARANÁ 

 
Anexo 

 
EXPEDIÇÃO CAMINHOS DO CAMPO - SAFRA 2007/08 
Realização: Gazeta do Povo / Rede Paranaense de Comunicação (RPC) 
Apoio Técnico: OCEPAR e FAEP 
Nome do produtor ou cooperativa:................................................................................................... 
Município ou área de atuação:..........................................................................................................   
N.º de cooperados:............................... Área total de atuação (ha):................................................ 
 
1) Área e produtividade da soja  

Soja 
Área total 

(ha) 
Área OGM 

(%) 
Produtividade 

convencional (t/ha) 
Produtividade 

OGM (t/ha) 

Safra 2006/07     

Safra 2007/08     

Variação %     

 
2) Principais motivos para utilização da soja transgênica? (três opções)    

a) Redução de custo de produção 

b) Aumento da segurança no controle de plantas daninhas 

c) Mais simplicidade na condução da produção, com mais tempo livre para outras atividades (na 

propriedade ou fora dela) 

d) Aumento da produtividade por hectare 

e) Reduzir o uso de pesticidas 

 
3) Principais motivos para não-utilização da soja transgênica? (três opções)  

a) Custo da semente mais alto 

b) Custo do controle mais elevado 

c) O sistema não funciona para as plantas daninhas da minha fazenda 

d) Não há variedades transgênicas adaptadas à região 

e) Apareceram plantas daninhas resistentes 

f) Tenho um sistema de manejo para soja convencional que funciona bem 

g) Não saberia conduzir o manejo da soja transgênica, pois falta informação 

h) Menor produtividade 
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4) Quais os impactos esperados pelo uso da soja transgênica? 
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a) Gasto com herbicidas: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

b) Uso herbicidas em pós-emergência: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

c) Número de horas/máquina utilizadas no controle de plantas daninhas: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

d) Gasto de produtos químicos no controle de fungos e insetos: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

e) Gasto com sementes transgênicas: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

f) Contaminação do meio ambiente (rural): 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

g) Casos de intoxicação no uso de agrotóxico: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

h) Duração do ciclo produtivo: 
(    ) aumenta muito (    ) aumenta pouco (    ) não muda (    ) diminui pouco (    ) diminui  muito 

 

5) Sistema de plantio da soja 

Sistema de plantio Área plantada (ha) Produtividade (t/ha) 

Plantio direto    

Plantio convencional    

 
6) Área e Produtividade do Milho 

Milho - 1.ª safra Área total (ha) Produtividade média (t/ha) 

Safra 2006/07   

Safra 2007/08   

Variação %   

 
7) Tem intenção de plantar milho transgênico? 
 
............................................................................................................................................................... 
Fev/Mar/08 
 
 
 
Recebido em 08/09/2008. Liberado para publicação em 01/06/2009. 
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ENTRAVES PARA INSERÇÃO DE PRODUTORES  
DE LEITE NO MERCADO FORMAL DA REGIÃO  

DE SÃO CARLOS, ESTADO DE SÃO PAULO1

 
 

Ferenc Istvan Bánkuti2
Sandra Mara Schiavi Bánkuti3
Hildo Meirelles de Souza Filho4

 
 

1 - INTRODUÇÃO1 2 3 4

 
A informalidade é uma realidade pre-

sente em diversos setores da economia. Em al-
guns destes é mais ativa e mais preocupante, 
estando quase sempre vinculada à pobreza, ao 
subemprego, ao crime e à formação de quadri-
lhas. É assim caracterizada pelo descumprimento 
de parte ou totalidade das regras impostas em 
seu ambiente institucional.  

No Sistema Agroindustrial (SAI) do leite, 
a informalidade foi estimada em aproximadamen-
te 30% (FARINA et al., 2000) e pode ser entendi-
da como decorrente da não-submissão de leite 
e/ou derivados ao processo de pasteurização 
e/ou inspeção por órgão competente, ou ainda à 
sonegação fiscal. Nos anos mais recentes, ainda 
que muitas mudanças tenham ocorrido no SAI do 
leite, o mercado informal continua muito repre-
sentativo, correspondendo a mais de 30% do 
total produzido (IBGE, 2009)5. A comercialização 
desse produto é ilegal, seja por não conferir segu-
rança ao consumo, devido a não-pasteurização 
do produto, seja por não recolher imposto (BÁN-
KUTI; SCHIAVI; SOUZA FILHO, 2005). 

O mercado informal gera uma série de 
incentivos aos agentes, entre os quais o preço. 
Produtores recebem neste mercado maior remu-
neração pelo leite e consumidores pagam menos 

 

                                                     

1Registrado no CCTC, IE-16/2009.  
2Zootecnista, Doutor, Professor Adjunto do Departamento 
de Zootecnia da Universidade Estadual de Maringá (UEM) 
(e-mail: fibankuti@uem.br). 
3Economista, Doutora, Professora Adjunta do Departa-
mento de Economia da Universidade Estadual de Maringá 
(UEM) (e-mail: sandraschiavi@gmail.com).  
4Economista, PhD, Professor Associado do Departamento 
de Engenharia de Produção da Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) (e-mail: hildo@dep.ufscar.br).  
5Em 2007, por exemplo, a diferença entre o volume total 
de leite produzido no país e o volume industrializado foi de 
32%. Nos anos anteriores, essa diferença foi ainda maior 
(IBGE, 2009). 

pelo produto, dado que eliminam agentes inter-
mediários (indústria e varejo). Além disso, há 
para consumidores maior facilidade nas transa-
ções, já que em sua grande maioria o pagamento 
do leite é a prazo e a entrega é feita em domicílio 
(BÁNKUTI; SOUZA FILHO; SCHIAVI, 2007). 
Somam-se a esses outros incentivos percebidos 
pelos consumidores, entre os quais a imagem de 
que o leite informal é um produto “mais forte”, 
“mais puro” e “mais nutritivo” (RIOS ESTUDOS E 
PROJETOS, 2000). 

A manutenção da informalidade no se-
tor lácteo traz como consequências problemas de 
ordem econômica, social e de saúde. Entre es-
tes, pode-se destacar: (a) problemas de saúde 
vinculados à ingestão de leite e derivados não 
pasteurizados, a exemplo da brucelose e tuber-
culose, que se somam às doenças causadas 
pela contaminação do alimento por bactérias (por 
exemplo, infecções alimentares) (ABRAHÃO; NO-
GUEIRA; MALUCELLI, 2005); (b) perda de arre-
cadação fiscal, pois o leite comercializado infor-
malmente não recolhe impostos; e (c) gastos pú-
blicos com o tratamento de pessoas doentes em 
função de alimentos contaminados.  

Diante destas constatações, entender 
as razões que impedem ou dificultam produtores 
rurais a participarem do mercado formal pode 
representar uma importante contribuição para 
minimização deste problema, permitindo inclusi-
ve o direcionamento de políticas públicas e pri-
vadas. Assim, neste artigo a contribuição é feita 
por meio da identificação de entraves capazes 
de impedir ou dificultar o acesso ao mercado for-
mal de leite6. 

 

 
6O presente trabalho não tem a pretensão de identificar 
fatores que estimulem a participação de agentes no mer-
cado formal e, portanto, que levem agentes a agirem na 
formalidade. O trabalho tem o intuito de apontar e analisar 
os fatores que impeçam ou dificultem o acesso ao merca-
do formal, e que sirvam, então, de estímulo para a condu-
ção de atividades na informalidade.  
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2 - MÉTODO 
 
A identificação dos entraves foi feita a 

partir de dois conjuntos de elementos: (a) infor-
mações quantitativas e (b) informações qualitati-
vas. O método de pesquisa empregado neste 
artigo está descrito a seguir. 
 
 
2.1 - Levantamento de Dados Secundários 

 
O levantamento de dados secundários 

subsidiou a formulação dos questionários, rotei-
ros de entrevistas, análise e conclusões. Nesta 
etapa foram feitas revisões bibliográficas sobre o 
sistema agroindustrial do leite no Brasil, bem 
como sobre teorias relativas a mercados infor-
mais, nova economia institucional e análise de 
entraves. 
 
 
2.2 - Captação de Dados Primários 

 
Nesta etapa foram aplicados questio-

nários estruturados para 125 produtores de leite 
da região de São Carlos/SP. A amostra foi estrati-
ficada por área, obedecendo ao Censo Agrope-
cuário 1995/96 do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE, 2006). Os produtores 
foram selecionados de maneira aleatória a partir 
de listas disponíveis na região.  

Adicionalmente, foram realizadas entre-
vistas com agentes-chave, sendo estes: (a) três 
representantes da indústria de leite - cooperativas 
e não-cooperativas; (b) um fiscal regional de ins-
peção do Sistema de Inspeção Federal (SIF); e 
(c) dois pesquisadores da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Os agen-
tes-chave foram relevantes ao fornecerem infor-
mações de caráter qualitativo. 
 
 
2.3 - Classificação das Transações  
 

Após a aplicação dos questionários e 
identificação das transações, estas foram classifi-
cadas como formais ou informais. Como transa-
ções informais foram consideradas as negocia-
ções de venda de leite e/ou queijo para o merca-
do informal, ou seja, aquelas realizadas de ma-
neira informal (sem pasteurização do leite) e di-
retamente entre o produtor rural e os seguintes 

canais de comercialização/agentes: (a) consumi-
dor direto; (b) pequeno varejo (por exemplo, pa-
darias); e (c) atravessador. Como transações for-
mais, foram consideradas as negociações de ven-
da de leite para empresas processadoras for-
mais, sejam estas cooperativas ou não7.  
 
 
2.4 - Formação dos Grupos de Análise 

 
Após a classificação das transações, 

buscou-se a divisão dos produtores em grupos 
de análise. Para tanto, a variável utilizada foi o 
percentual do volume total de leite comercializado 
pelos produtores que se destinou ao mercado 
informal. Para formação desses grupos, utilizou-
se o método de agrupamento (clusters). Com 
esta técnica é possível criar grupos de indivíduos 
que apresentem características semelhantes em-
tre si, e distintas dos demais grupos, segundo um 
conjunto de variáveis (KAUFMAN; ROUSSE-
EUW, 1989; DURAN; ODELL, 1974). A partir da 
formação dos diferentes grupos, outras variáveis 
puderam ser analisadas.  

Inicialmente, foram criados três grupos 
representativos dos produtores rurais da amos-
tra8. Os centros de cada grupo, de acordo com 
os resultados estatísticos, foram: 0,0; 0,3; e 1,0. 
Isso significa afirmar que: o primeiro grupo (grupo 
1) reuniu indivíduos cuja proporção da comercia-
lização no mercado informal esteve concentrada 
próxima a 0%, com participação variando entre 
0% e 9%; o segundo grupo (grupo 2), por sua 
vez, reuniu indivíduos ao redor de um centro de 
30% da produção total destinada aos canais de 
comercialização informais, com valores variando 
entre 17% e 58%; e, por fim, o terceiro grupo 
(grupo 3) concentrou indivíduos que estiveram 
próximos de 100% da produção comercializada 
no mercado informal, variando entre 86% e 100% 
(Tabela 1)9.  

É importante ressaltar que o grupo for- 

 
7Foram identificadas transações com nove empresas 
processadoras formais na região de análise, sendo uma 
cooperativa, duas multinacionais não-cooperativas, e seis 
nacionais não-cooperativas. 
8Os grupos foram criados por meio da utilização do softwa-
re SPSS for Windows. 
9Pode-se afirmar que os produtores do grupo 1 pratica-
mente não vendem no mercado informal, e que os produ-
tores do grupo 3 praticamente não vendem no mercado 
formal. 
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 TABELA 1 - Formação dos Grupos a Partir do Volume de Leite Destinado ao Mercado Informal, Região de 

São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 
Participação do volume destinado ao mercado informal  

em relação ao volume total comercializado 

Grupos 
 

11 2 31

Centro do grupo 0 0,3 1
Valor mínimo  0 0,17 0,86
Valor máximo 0,09 0,58 1
Número de casos em cada grupo 92 8 25

1As células em destaque apresentam os grupos de análise neste artigo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
mado por indivíduos concentrados ao redor do 
centro de 30% da produção destinada ao merca-
do informal apresentou apenas oito indivíduos, 
não permitindo assim que as análises estatísticas 
deste grupo fossem extrapoladas para os demais 
produtores da região analisada. Desta forma, fo-
ram mantidos para análise apenas os grupos ex-
tremos, com concentração de produtores próximos 
de 0% e 100% de participação no mercado in-
formal. A partir deste momento, os dois grupos de 
análise serão denominados da seguinte maneira:  
a) Grupo 1 - predominantemente formal: concen-

tração de indivíduos próximos de 0% de parti-
cipação no mercado informal; e 

b) Grupo 3 - elevada participação no mercado 
informal: concentração de indivíduos próximos 
de 100% de comercialização de leite no mer-
cado informal.  

 
 
2.5 - Hipóteses 

 
Diante do objetivo proposto neste arti-

go, algumas hipóteses foram levantadas, entre as 
quais: (a) produtores com pequeno volume de lei-
te produzido apresentam maior dificuldade para 
se inserir no mercado formal; (b) maior facilidade 
para captação de crédito facilita o acesso ao mer-
cado formal; (c) o uso mais intensivo de tec-
nologias de produção facilita a inserção de pro-
dutores no mercado formal; e (d) o baixo preço re-
cebido pelo litro de leite no mercado formal repre-
senta desestímulo à participação neste mercado. 
 
 
2.6 - Análise de Variáveis 

 
Foram analisadas variáveis relativas às 

características de produção, comercialização, 

acesso a crédito e à assistência técnica dos dois 
grupos de produtores rurais. As variáveis de aná-
lise foram subdivididas em duas seções. Na pri-
meira foram consideradas: (a) número de vacas; 
(b) quantidade de leite produzido; (c) acesso à 
assistência técnica e indicadores de difusão tec-
nológica; e (d) demanda por crédito. Já na segun-
da seção, foram consideradas: (a) volume total de 
leite comercializado e (b) preço praticado pelos 
grupos de produtores nos diferentes mercados.  

Após essa etapa foram realizados testes 
de hipóteses para verificação de diferenças estatís-
ticas entre os grupos de produtores rurais; para tan-
to, foi considerado um nível de significância de 5%.  
 
 
2.7 - Identificação de Entraves 

 
A definição de entraves foi feita em du-

as etapas, sendo estas:  
Etapa 1 - Identificação de possíveis 

entraves de acesso ao mercado formal: possí-
veis entraves foram identificados por meio da 
análise de diferença estatística entre as variáveis 
de produção, comercialização, acesso ao crédito 
e à assistência técnica para dois grupos de pro-
dutores rurais. Constatada diferença, a variável 
foi classificada como possível entrave. 

Etapa 2 - Definição dos entraves e 
dos agentes geradores: nesta etapa os possí-
veis entraves foram confrontados com informa-
ções qualitativas obtidas com os agentes-chave. 
Para os casos em que as informações qualitati-
vas confirmaram o resultado da análise dos pos-
síveis entraves, estes foram considerados como 
entraves de acesso ao mercado formal de leite 
na região analisada. Adicionalmente foi feita a 
identificação dos agentes responsáveis pela exis-
tência de entraves, ou seja, os agentes geradores 
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dos entraves. Para tanto, fez-se uso de fontes 
secundárias e de informações qualitativas capta-
das dos agentes-chave.  
 
 
3 - ENTRAVES 

 
Entende-se como entrave qualquer 

condição imposta por agentes, mercados, institui-
ções ou organizações, capaz de impedir ou dificul-
tar a atuação de determinados grupos de agen-
tes. No presente trabalho, os entraves foram clas-
sificados da seguinte maneira, de acordo com 
sua origem:  

Entraves institucionais: aqueles que 
foram gerados a partir de instituições. Nesse ca-
so, instituições consolidadas geram no primeiro 
momento filtros institucionais que podem impul-
sionar ou dificultar as atividades produtivas, co-
merciais e a permanência de agentes em merca-
dos (ZEZZA; LLAMBI, 2002; PAULILLO; ALMEI-
DA; FERRANTE, 2007)10. Agentes capazes de 
adaptação às instituições se mostram mais com-
petitivos. Por outro lado, aqueles não adaptados 
ficam retidos a mercados específicos e/ou a con-
dições de produção e comercialização menos fa-
vorecidas. A Instrução Normativa n. 51, por exem-
plo, ao prever o resfriamento do leite na proprie-
dade rural, representa um filtro institucional for-
mal. Para produtores com boa capacidade de 
adequação (compra do tanque de resfriamento), 
esse filtro poderá facilitar algumas atividades, 
como, por exemplo, a de comercialização. De 
maneira oposta, produtores que não conseguem 
se adaptar a esse filtro têm maior dificuldade para 
a comercialização do leite. Nesse último caso, a 
instituição origina entrave. 

Entraves organizacionais: são aque-
les originados a partir de organizações, ou da 
ausência delas. Ou seja, estão relacionados ao 
ambiente organizacional. Produtores com baixa 
escala de produção e estruturalmente pouco 
organizados podem encontrar dificuldades para a 
comercialização do leite para laticínios. De ma-
neira oposta, se reunidos em associações, eles 
podem ter seu poder de barganha aumentado, eli-
minando ou reduzindo entraves.  

Entraves técnico-produtivos: são 
aqueles relacionados a características técnicas, 
produtivas e tecnológicas dos agentes envolvi-

 
10Instituições consolidadas são aquelas que são cumpridas 
(GREIF, 2001; BÁNKUTI, 2007). 

dos. Graus de tecnificação reduzidos, baixa pro-
fissionalização na produção rural e necessidade 
de escala produtiva podem representar entraves 
desse tipo, dificultando a inserção de produtores 
no mercado formal. 

Entraves de mercado: são aqueles re-
lativos à comercialização do produto. A origem 
desses entraves reside em características ou re-
quisitos necessários para alguns produtos. A au-
sência destes requisitos pode representar dificul-
dade ou impedimento para acesso a mercados. A 
distância de mercados ou de rotas de coleta e a 
baixa remuneração pelo produto podem repre-
sentar entraves desse tipo, pois dificultam a co-
mercialização via mercado formal.  

Os entraves podem ter diferentes tipos 
de agentes geradores. Dentre eles, pode-se citar 
as instituições consolidadas (formais); as regras 
informais, definidas principalmente por caracterís-
ticas culturais e de comportamento dos agentes; 
características do ambiente organizacional, tais 
como a ausência de organizações consolidadas; 
características técnico-produtivas; e exigências/ 
requisitos de mercado. 

A figura 1 esquematiza a origem e a 
criação de entraves. O quadro 1 aborda a classi-
ficação dos entraves e sua exemplificação. 
 
 
4 - ANÁLISE DOS GRUPOS DE PRODUTORES 
 
4.1 - Características da Produção Leiteira 
 
4.1.1 - Número de vacas  
 

O número de animais (vacas) está re-
lacionado ao nível de capitalização do produtor e 
à liquidez da atividade. A possibilidade de venda 
rápida dos animais sem grande perda de valor 
representa uma alternativa à obtenção de capital 
para investimento na propriedade (por exemplo, 
compra de equipamentos, terra etc.). Além disso, 
é indicativo do volume de leite produzido. O baixo 
nível de capitalização, somado a um baixo volu-
me de leite produzido, pode dificultar a participa-
ção dos produtores no mercado formal. Portanto, 
a hipótese é a de que produtores com menor 
número de animais estão mais propensos a parti-
ciparem do mercado informal. 

Os produtores predominantemente 
formais possuem, em média, 43 animais (Tabela 
2). Para o grupo de elevada participação no mer-
cado informal, o número médio de animais foi de
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Figura 1 - Origem dos Entraves.  
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 
 
QUADRO 1 - Classificação e Exemplificação dos Potenciais Entraves na Cadeia do Leite 

Tipo de entrave Institucional Organizacional Técnico-produtivo Mercado 

Filtro gerador 
do entrave 

Instituições  Formas organizacionais Agentes da cadeia Requisitos de 
mercado 

Exemplo Padrões de qualidade 
exigidos pela IN 51 

Baixo grau de associativismo Volume mínimo de produção 
exigido por laticínios 

Preço 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 
TABELA 2 - Número de Animais dos Produtores, Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 
 Freq. Mínimo Máximo Média D. padrão Valor P

Predominantemente formal 92 1 219 43 38,00 
Elevada participação no mercado informal 25 5 40 16 8,28 

0,000

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
apenas 16. Conforme apresentado, há diferença 
estatística entre os grupos. 

O número de animais por classes é 
apresentado na tabela 3. Nota-se que os grupos 
são estatisticamente diferentes para as classes: 
(a) maior ou igual a 10 e menor que 30 animais; 
(b) maior ou igual a 30 e menor que 50 animais; e 
(c) maior ou igual a 50 e menor que 100 animais. 
Para as demais classes, os grupos não são esta-
tisticamente diferentes. No grupo predominante-
mente formal, a maior concentração de produto-
res ocorre na classe “maior ou igual a 30 e menor 
que 50 animais”. Para o outro grupo, maior con-
centração foi encontrada na classe “maior ou 
igual a 10 e menor que 30 animais”. Desta forma, 
fica claro que os predominantemente formais pos-

suem maior rebanho, comprovando a hipótese de 
que a participação no mercado informal pode es-
tar relacionada com o número de animais.  

 
 

4.1.2 - Quantidade de leite produzida  
 

Produtores com grande volume de leite 
produzido são preferidos pelos laticínios formais. 
Isso decorre principalmente da diluição do custo 
de captação do leite na propriedade (economias 
de escala). Dessa forma, pode-se partir da hipóte-
se de que produtores com pequeno volume de 
leite produzido apresentam maior dificuldade de 
inserção no mercado formal. Com relação à quan-
tidade anual de leite, o grupo predominantemente 
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o TABELA 3 - Número de Animais (Vacas) dos Produtores, por Classes, Região de São Carlos, Estado de 
São Paulo, 2003 

Predominantemente formal Elevada participação no mercado informal  
Freq. (%) Freq. (%) 

Valor P

Animais < 5 3 3 0 0 0,3577
5 ≤ Animais < 10 5 5 4 16 0,0820
10 ≤ Animais < 30 23 25 18 72 0,0000
30 ≤ Animais < 50 38 42 3 12 0,0058
50 ≤ Animais < 100 16 18 0 0 0,0239
Animais ≥ 100 6 7 0 0 0,1874
Total 91 100 25 100 -
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
formal produziu, em média (por produtor), cerca 
de 121 mil litros em 2003. A produção do outro 
grupo foi de pouco mais de 28 mil litros de leite 
nesse mesmo período, havendo entre eles, di-
ferenças estatisticamente significativas (Tabela 4). 
É importante ressaltar que a maior quantidade de 
leite produzida pelo grupo predominantemente for-
mal está relacionada ao maior número de animais 
e/ou demais fatores, entre os quais melhor gené- 
tica e capacidade de investimentos.  

A tabela 5 apresenta a produção de leite 
definida a partir de classes de produção. Observa-
se maior proporção de produtores, de ambos os 
grupos, na primeira classe, ou seja, produção infe-
rior a 36,5 mil litros de leite por ano. De acordo 
com o teste de hipóteses, os grupos são estatisti-
camente diferentes para as seguintes classes de 
produção: (a) menor que 36,5 mil litros/ano; (b) 
maior ou igual a 73 mil e menor que 146 mil li-
tros/ano; e (c) maior ou igual a 146 mil e menor 
que 365 mil litros por ano. Para as demais classes 
não foram encontradas diferenças estatísticas 
entre os grupos de produtores. Desta forma, assim 
como na análise do volume médio apresentado 
anteriormente, comprova-se a hipótese de que 
produtores com baixo volume de produção estão 
mais propensos a participar do mercado informal. 
 
 
4.1.3 - Acesso à assistência técnica e indica-

dores de difusão tecnológica 
 

Como assistência técnica, foram consi-
deradas atividades de caráter técnico, auxiliadas 
ou coordenadas por agentes competentes, de en-
tidades públicas ou privadas, a exemplo de orien-
tações e práticas de vacinação, inseminação artifi-
cial, controle de parasitas, manejo do rebanho, 
nutrição etc. A maior frequência do suporte técnico 

pode indicar busca por maior produtividade e/ou 
qualidade do leite produzido, facilitando a partici-
pação no mercado formal. O grupo de produtores 
que mais recebeu assistência técnica foi o predo-
minantemente formal (81,5%) (Tabela 6). No outro 
grupo, 52% dos produtores receberam assistência 
técnica em 2003. O teste de hipóteses confirma 
que os grupos são estatisticamente diferentes. 
Desta forma, os dados indicam maior preocupação 
do grupo de produtores formais com a produtivida-
de do rebanho e qualidade do leite comercializado. 
A análise de algumas técnicas empregadas na 
atividade leiteira auxilia a identificação do nível 
tecnológico dos produtores. Maior nível tecnoló-
gico pode indicar melhores índices de produtivi-
dade e melhor qualidade do leite (por exemplo, 
tanque de expansão). A maioria dos produtores 
nos dois grupos não faz uso de inseminação 
artificial, ordenha mecânica e pastejo rotacionado 
(Tabela 7). No grupo predominantemente formal, 
apenas 23,9% dos produtores fazem uso da 
inseminação artificial, enquanto no outro grupo 
essa prática é realizada por 12% dos produtores. 
A utilização de ordenha mecânica também é 
pouco empregada, sendo essa taxa de apro-
ximadamente 45% para os produtores predo-
minantemente formais e de 20% para aqueles 
com elevada participação no mercado informal. 
E, por fim, a técnica do pastejo rotacionado é rea-
lizada por 38% dos produtores predominante-
mente formais e 36% daqueles com elevada par-
ticipação no mercado informal. De acordo com o 
teste de hipóteses, não se observa diferença es-
tatística entre os grupos. Isso indica que, apesar 
dos grupos apresentarem diferenças em relação 
ao acesso à assistência técnica, tais práticas são 
utilizadas em mesma proporção por produtores 
nos dois grupos. 

A utilização do tanque de expansão
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 TABELA 4 - Produção de Leite em Volume (mil litros/ano), Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 

2003 
 Freq. Mínimo Máximo Média D. Padrão Valor P

Predominantemente formais 92 4,6 883,3 120,8 153,1 
Elevada participação no mercado informal 25 5,3 109,5 28,3 21,2 

0,000

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Frequência de Produtores, Segundo o Mercado e o Volume de Produção Definido por Classes 

(mil litros/ano), Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 
Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal  
Frequência (%) Frequência (%) 

Valor P

Produção < 36,5 mil 26 28 19 76 0
36,5 mil ≤ Produção < 73 mil 23 25 5 20 0,6034
73 mil ≤ Produção <146 mil  21 23 1 4 0,0327
146 mil ≤ Produção < 365 mil  14 15 0 0 0,0376
Produção ≥ 365 mil 8 9 0 0 0,1266
Total 92 100 25 100 -
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 6 - Acesso de Produtores à Assistência Técnica, Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 

2003 
Predominantemente formal   Elevada participação no mercado informal 

  Frequência (%)  Frequência (%) Valor P

Sim 75 81,5 13 52,0 
Não 17 18,5  12 48,0 

0,0024

Total 92 100  25 100,0  
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 7 - Porcentagem de Produtores que Utilizam as Técnicas Produtivas de Inseminação Artificial, 

Ordenha Mecânica e Pastejo Rotacionado, Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 
Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal 

 Frequência (%) Frequência (%) 
Valor P

Inseminação artificial 22 23,9 3 12,0 0,6577
Ordenha mecânica 41 44,6 5 20,0 0,3344
Pastejo rotacionado 35 38,0 9 36,0 0,1773
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
e/ou de imersão indica o resfriamento do leite na 
propriedade rural, mantendo a qualidade do pro-
duto. Pode-se perceber que cerca de 72% dos 
produtores predominantemente formais utilizam o 
tanque de expansão na propriedade (Tabela 8). 
Esta mesma tabela demonstra que apenas 12% 
dos produtores do outro grupo fazem uso deste 
equipamento. A diferença entre os grupos foi 
comprovada estatisticamente. A maior taxa de 
resfriamento do leite na propriedade está re-
lacionada a dois principais fatores: (a) busca de 
maior qualidade do produto e, consequentemente, 

maior preço no mercado formal e (b) adequação 
às condições impostas por laticínios formais. 

De maneira oposta, para produtores 
mais dependentes do mercado informal, não há 
incentivos à compra do tanque de expansão, pois 
nesse mercado o resfriamento do leite na proprie-
dade não é exigência de consumidores finais11. 

                                                      
11Vale ressaltar a existência de linhas de financiamento para 
aquisição de tanques de expansão, entre estas aquela ofere-
cida pelo Fundo de Expansão para o Agronegócio Paulista 
(FEAP) (SÃO PAULO, 2009). 
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o TABELA 8 - Porcentagem de Produtores que Resfriam o Leite na Propriedade Rural, Região de São Carlos, 
Estado de São Paulo, 2003 

Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal  
Frequência (%) Frequência (%) 

Valor P

Sim 66 71,7  3 12,0 
Não 26 28,3  22 88,0 

0,0000

Total 92 100,0  25 100,0 
Fonte: Dados da pesquisa. 
   

 
Além disso nem sempre há pagamento do leite 
em função de sua qualidade. 
 
 
4.1.4 - Demanda por crédito 
 

A maior captação de crédito para finan-
ciamento da atividade agropecuária pode indicar 
maior facilidade de investimentos, mudança de 
atividade ou adequações que permitam acesso 
ao mercado formal em melhores condições. Além 
disso, reflete a disposição do produtor ao risco e 
a consequente confiança em relação aos resulta-
dos esperados. 

Sobre a solicitação de crédito, os resul-
tados indicam que a maioria dos produtores nos 
dois grupos não solicitou crédito para financia-
mento da produção (Tabela 9). No grupo predo-
minantemente formal, esse percentual foi de 63%; 
no outro grupo, 68%. O teste de hipóteses mostra 
que não há diferença estatística entre os grupos. 

Ao serem questionados sobre o motivo 
que os levaram a não demandar crédito, 57% dos 
produtores do mercado formal que não solicita-
ram crédito alegaram não ter precisado dele. Pa-
ra o outro grupo, o principal motivo citado foi o ele-
vado risco associado à tomada de crédito (35,3%) 
(Tabela 10). O teste de hipóteses confirma dife-
rença estatística para esses dois motivos. Desta 
forma, percebe-se que o grupo predominante-
mente formal respondeu que não buscou recur-
sos externos por não precisar deles, indicando 
maior capacidade de financiamento próprio. Os 
produtores com elevada participação no mercado 
informal, por sua vez, mostram aversão ao risco. 
Muito embora isto não indique de fato um empe-
cilho à tomada de crédito, pode representar certa 
dificuldade para captação de recursos externos. 
Esse fato confirma a hipótese de que produtores 
com elevada participação no mercado informal 
possuem maior receio de captação de crédito e, 
consequentemente, menor possibilidade de in-

vestimento e/ou adequação da atividade produti-
va para comercialização no mercado formal. 

Adicionalmente a essas análises, Mun-
do Neto (2004) realizou pesquisa com produtores 
familiares da região de São Carlos (SP). O autor 
identificou a existência de crédito subsidiado via 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar (PRONAF) e Fundo de Expansão da 
Agropecuária e da Pesca (FEAP), pouco utilizado 
pelos produtores. A pesquisa demonstrou que o 
“aparente desinteresse” pelo crédito decorre prin-
cipalmente dos seguintes aspectos: (a) receio em 
contrair empréstimo e não poder honrar o paga-
mento; (b) falta de iniciativa em buscar informa-
ções relativas às condições de crédito; (c) incapa-
cidade de elaborar projetos para solicitação de 
crédito; (d) falta de planejamento e controle da ati-
vidade; (e) ausência de ações coletivas entre os 
produtores rurais; e (f) falta de informação de ope-
radores de crédito em relação ao potencial toma-
dor (produtor familiar). 
 
 
4.2 - Características de Comercialização 
 
4.2.1 - Volume total de leite comercializado e 

preço 
 

Chinelatto Neto e Lima (2006) identifi-
caram que o mercado informal é uma alternativa 
de comercialização para produtores de leite que 
produzem baixo volume e buscam preços mais 
elevados. De fato, o menor volume de leite co-
mercializado pode representar fator de estímulo à 
participação no mercado informal, pois produto-
res com baixo volume podem ser penalizados 
com menores preços. Além disso, o preço pago 
no mercado formal é via de regra menor. Entre-
tanto, produtores com grandes volumes de pro-
dução, dado o limite de escoamento no mercado 
informal e os ganhos de escala, optam pelo mer-
cado formal. Desta maneira, a hipótese é de que
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 TABELA 9 - Porcentagem de Produtores que Solicitaram Crédito para Financiamento da Produção Rural, 

Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 
 Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal 
 Frequência (%) Frequência (%) 

Valor P

Sim, consegui aprovação 33 35,9  7 28,0 0,462
Sim, mas não foi aprovado 1 1,1  1 4,0 0,319
Não 58 63,0  17 68,0 0,6469
Total 92 100  25 100,0 -

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 10 - Razão da Não-Solicitação de Crédito, Região de São Carlos, Estado de São Paulo, 2003 

Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal  
Frequência (%) Frequência (%) 

Valor P

Não precisou 33 56,90 4 23,50 0,0155
Falta de garantia (aval) 3 5,20  3 17,60 0,0955
Não quis dar a garantia exigida 1 1,70 1 5,90 0,3494
É muito arriscado 8 13,80  6 35,30 0,0454
Sua terra não lhe permite 2 3,40 0 0,00 0,4377
É muito caro 5 8,60  2 11,80 0,6951
Outro motivo 6 10,30 1 5,90 0,5781
Total 58 100,00  17 100,00 -

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
produtores com baixo volume de produção parti-
cipam do mercado informal a fim de alcançar 
melhores preços. 

Com relação à comercialização de leite 
e de queijo, os produtores predominantemente for-
mais venderam o equivalente a 9,86 milhões de 
litros em 2003, o que representa uma média de 
107,15 mil litros por produtor (Tabela 11). Os 
produtores com elevada participação no mercado 
informal, por sua vez, comercializaram o equiva-
lente a 504 mil litros, correspondendo a 20,2 mil 
litros por produtor. É interessante verificar a quan-
tidade de leite comercializada com cada compra-
dor. Em média, o primeiro grupo comercializou 
cerca de 79 mil litros de leite por comprador, o 
que representa uma média diária de 216 litros. O 
segundo grupo vendeu, em média, cerca de 11 
mil litros para cada agente (comprador), o que 
corresponde a uma média diária de 30 litros. É 
importante ressaltar que o conjunto de consumi-
dores finais com o qual cada produtor negociou 
no mercado informal foi considerado como um 
único comprador, dada a impossibilidade de com-
putação dessa informação de maneira desagre-
gada. Para a variável “volume de leite comer-
cializado”, os resultados são estatisticamente dife-
rentes. Entretanto, é importante ressaltar os ele-
vados desvios-padrão encontrados, o que indica 

grande disparidade dentro dos grupos.  
Com relação ao preço médio do litro de 

leite, algumas considerações podem ser feitas. 
Para o grupo predominantemente formal, esse 
preço foi de R$0,44/litro. Para o outro grupo, o 
preço foi de R$0,64/litro, havendo diferença esta-
tística entre os grupos. Essa análise comprova o 
preço mais elevado recebido no mercado infor-
mal e o menor volume comercializado nesse mer-
cado (Tabela 11).  

Adicionalmente à análise do preço de 
venda do leite, é interessante compará-lo com o 
custo operacional de sua produção12, conforme 
realizado por Bánkuti (2007). Produtores com 
menor eficiência produtiva podem ter maior difi-
culdade para inserção no mercado formal. 

O custo operacional para produtores 
com elevada participação no mercado informal é, 
em média, de R$0,52/litro de leite e, para o outro 
grupo, R$0,36/litro de leite. Esses valores repre-
sentam, respectivamente, 88% e 97% do custo 
total do litro de leite. É interessante notar que pro-

                                                      
12O custo operacional foi calculado a partir do custo de 
alimentação dos animais, mão-de-obra, energia elétrica, 
assistência técnica e outros custos variáveis relativos à 
produção de leite. 
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o TABELA 11 - Volume Comercializado e Preço de Venda do Leite1, Região de São Carlos, Estado de São 
Paulo, 2003 

Predominantemente formal  Elevada participação no mercado informal 
 Freq. Total Média D. padrão Freq. Total Média D. padrão 

Valor P

Quantidade (mil litros) 125 9.857 78,8 127,4  46 504,0 11 14,0 0,0000
Preço (R$) 125 - 0,44 0,098  46 - 0,64 0,176 0,0000

1Quantidade e preço alcançado nos canais formais e informais. Inclui a venda de queijo, por meio de cálculo de equivalente 
em volume de leite. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
dutores com elevada participação no mercado in-
formal apresentam custo operacional superior ao 
preço médio recebido pelo litro de leite no merca-
do formal (R$0,42/litro)13, como mostra Bánkuti 
(2007). Dessa forma, a menor eficiência produtiva 
para produtores desse grupo não permite ganhos 
no mercado formal.  
 
 
5 - ENTRAVES PARA INSERÇÃO DE PRODU-

TORES NO MERCADO FORMAL 
 
O resultado da análise das variáveis 

quantitativas e de informações qualitativas indicou 
os entraves para inserção de produtores no mer-
cado formal e suas causas, sendo estas: (a) volu-
me e leite comercializado, cujas causas são os 
laticínios neste caso; (b) necessidade de resfria-
mento do leite na propriedade, cujas causas são 
os governos; (c) capacidade de investimentos e 
adequações, causados pelos governos e produto-
res rurais; e (d) preço pago pelo leite no mercado 
formal, tendo como causa o mercado. O quadro 2 
ilustra os entraves para inserção de produtores no 
mercado formal e as causas. 
 
 
6 - CONCLUSÕES 

 
A análise estatística das variáveis evi-

denciou que produtores predominantemente for-
mais apresentam características distintas do grupo 
de produtores com elevada participação no mer-
cado informal. Entre elas, foram observadas dife-
renças para o número de animais, produção de lei-
te, acesso à assistência técnica, resfriamento do 
leite na propriedade, demanda por crédito e preço.  

 
                                                      

                                                     

13Preço médio do litro de leite recebido pelos produtores 
entrevistados no mercado formal. É importante ressaltar 
que esse preço não corresponde necessariamente àquele 
recebido pelos produtores predominantemente formais.  

O confronto destes resultados com in-
formações qualitativas demonstrou que produtores 
com maior volume de leite produzido, maior quali-
dade, maior capacidade de investimento em ade-
quações e maior flexibilidade diante de variações 
de preços de mercado possuem maior facilidade 
para o escoamento de leite no mercado formal.  

O volume de leite produzido está dire-
tamente relacionado ao seu preço. Grandes vo-
lumes significam maior poder de negociação para 
o produtor e diluição do custo do frete, possibili-
tando, assim, maior remuneração pelo litro de lei-
te. De maneira oposta, produtores com baixos 
volumes encontram maior dificuldade de acesso 
ao mercado formal14. Esse resultado corrobora 
com a hipótese de que produtores com pequeno 
volume de leite produzido apresentam maior 
dificuldade para inserção no mercado formal. 
Laticínios formais, por razões econômicas, são os 
principais responsáveis pela geração deste en-
trave. 

Assim como grandes volumes de pro-
dução, o resfriamento do leite na propriedade é 
uma prática valorizada pelos laticínios e exigida 
pela legislação sanitária15. Além de manter a 
qualidade do produto, a utilização do tanque de 
resfriamento permite a captação do leite a cada 
dois dias, reduzindo assim, o custo do frete. O 
resultado desta análise corrobora com a hipótese

 
14Via de regra, o pagamento diferenciado por volume pode 
ocorrer explicitamente na definição do preço por litro, ou 
estar implícito no custo do frete, que é diluído quando há 
maior volume. Foi observado pagamento diferenciado 
principalmente entre as empresas não-cooperativas, ou 
seja, a grande maioria das empresas atuantes na região.  
15Vale lembrar que a legislação recomenda o uso de tan-
ques de expansão na propriedade rural, mas não o obriga, 
segundo Anexo V da IN 51 (BRASIL, 2002). Além disso, 
constatou-se pelas entrevistas com agentes-chave que, 
mesmo antes da IN 51 entrar em vigor, os laticínios já 
exigiam de seus fornecedores o uso de tanques de ex-
pansão, financiando, inclusive, a aquisição do equipamen-
to pelos produtores em alguns casos.  
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 QUADRO 2 - Análise de Possíveis Entraves de Acesso ao Mercado Formal na Região de São Carlos, 

Estado de São Paulo, 2003 
Entraves 
potenciais 

Variáveis  
correlacionadas 

Agentes 
responsáveis Características Entraves observados 

Volume  
comercializado 

Número de animais e 
volume de produção 

Laticínios ● O número de animais possui 
forte correlação com a produ-
ção; 

● Baixo volume de produção po-
de reduzir o interesse dos la-
ticínios formais na compra do 
leite; 

● Menor volume produzido impli-
ca em menor preço pago pelo 
litro de leite. 

Entrave de mercado 
Foi observada, entre os grupos 
de produtores, diferença esta-
tística para a variável “número 
de animais” e “volume de pro-
dução comercializado”.  
As informações qualitativas 
indicam baixo interesse de 
laticínios por pequenos volu-
mes de leite. 

Tanque de  
resfriamento  
na propriedade 

Acesso à assistência 
técnica e aos indicado-
res de difusão tecnoló-
gica 

Laticínios  
e governo 

● Menor frequência de suporte 
técnico pode indicar menor 
produtividade e qualidade do 
leite produzido;  

● Leite não resfriado na proprie-
dade é menos valorizado por 
laticínios. 

Entrave técnico/produtivo 
O resultado das análises 
estatísticas mostrou que há 
diferenças entre os grupos de 
produtores. Somam-se, a este 
fato, outros dois: (a) a consta-
tação de que laticínios prefe-
rem o leite resfriado e (b) o res-
friamento do leite é exigência 
legal (IN 51). 

Capacidade  
de investimento  
e adequações 

Demanda por crédito Produtor rural  
e governo 

● Maior captação de crédito pode 
indicar maior facilidade de in-
vestimentos, mudança de ativi-
dade ou adequações para  
acesso ao mercado formal. 

Entrave institucional 
Além das diferenças estatísti-
cas identificadas entre os 
grupos de produtores, a análise 
da variável “demanda por cré-
dito” revelou que produtores 
com elevada participação no 
mercado informal possuem 
aversão à tomada de crédito. 
Portanto, há para esse grupo 
maior dificuldade de investi-
mento/adequação da atividade 
produtiva frente ao mercado e 
governos. 

Preço do leite  
no mercado 
formal 

Preço e custo  
operacional 
 

Mercado ● A análise conjunta entre o pre-
ço e o custo operacional de-
monstrou que produtores com 
elevada participação no merca-
do informal não realizam ga-
nhos no outro mercado. 

Entrave de mercado 
Para a variável “preço” foram 
observadas diferenças estatís-
ticas entre os grupos de produ-
tores. Soma-se a este fato, o 
maior custo operacional para 
produtores com elevada parti-
cipação no mercado informal, 
impossibilitando ganhos no 
mercado formal. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
 
de que produtores que utilizam tecnologias de 
maneira mais intensiva têm maior facilidade de 
inserção no mercado formal. Para este entrave 
os agentes geradores são: (a) governo e (b) lati-
cínios. O primeiro via Legislação, a exemplo da 
Instrução Normativa n. 51 que prevê a comercia-
lização do leite resfriado. E o segundo, por obter 
produto de maior qualidade sanitária e ter o custo 
de captação reduzido. 

A capacidade de investimento e ade-

quações, resultante da maior facilidade de aces-
so ao crédito, foi estatisticamente diferente entre 
os grupos de produtores rurais. Além disso, pôde-
se constatar com informações qualitativas que 
esta variável representa um entrave de acesso 
ao mercado formal de leite. Tal situação decorre 
pela presença de filtros institucionais; sejam estes 
gerados pelo governo e/ou por características 
culturais do produtor rural, tal como a aversão ao 
crédito. Os resultados encontrados corroboram 
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o com a hipótese de que a maior facilidade para 
captação do crédito facilita a inserção de pro-
dutores no mercado formal. 

O preço pago no mercado formal, 
quando analisado conjuntamente com o custo 
operacional, também foi considerado como en-
trave para inserção de produtores no mercado 
formal. Produtores predominantemente formais 
apresentam menor custo operacional, ou seja, 
são mais eficientes do ponto de vista produtivo 

quando comparados com produtores de elevada 
participação no mercado informal. A menor efici-
ência produtiva do último grupo impede a obten-
ção de lucro em um mercado que remunera me-
nos que o informal. O mercado do leite, por ser 
pouco regulamentado e por estar sujeito às leis 
da oferta e da procura, é o gerador deste entrave. 
Esse resultado corrobora a hipótese de que o 
menor preço pago no mercado formal desestimu-
la a participação de produtores nesse mercado. 
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ENTRAVES PARA INSERÇÃO DE PRODUTORES DE LEITE NO MERCADO FORMAL  
DA REGIÃO DE SÃO CARLOS, ESTADO DE SÃO PAULO 

 
RESUMO: No sistema agroindustrial do leite dois mercados estão presentes: formal e informal. 

No primeiro, a indústria de leite e o ambiente institucional determinam padrões de qualidade, quantidade, 
preços, entre outros. Já para o segundo, não há regras formalmente estabelecidas. Neste artigo o objeti-
vo principal foi identificar se condições impostas por agentes representam entraves para produtores ru-
rais participarem do mercado formal. A análise foi feita a partir da comparação entre variáveis de produ-
ção, comercialização, acesso ao crédito e à assistência técnica para dois grupos de produtores rurais da 
região de São Carlos, SP. Pôde-se concluir que há um conjunto de entraves que dificultam a participa-
ção dos produtores rurais no mercado formal. 
 
Palavras-chave: sistema agroindustrial do leite, informalidade, produção rural, entraves.  
 
 

BARRIERS TO INCLUSION OF DAIRY FARMERS IN THE FORMAL MARKET  
OF SÃO CARLOS REGION, SP 

 
ABSTRACT: The Brazilian milk chain has formal and informal marketing channels. In the for-

mer, milk processors and the institutional environment set rules to be followed by producers. In the latter, 
no such rules exist. The aim of this article is to identify the extent to which these conditions represent a 
barrier for producers to participate in the formal market. The analysis was conducted by comparing vari-
ables for two groups of rural producers from the region of São Carlos /SP. The work concludes that the 
conditions imposed by agents, institutions and organizations represent entry barriers to the formal market 
in the region studied.  
 
Key-words: milk chain, informal market, clandestine, rural production, barriers. 
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DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS:  

território, paisagem e multifuncionalidade1 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 
 
 A importância das áreas rurais é função 
das diferentes qualidades que o espaço rural 
apresenta em oposição aos espaços urbanos, 
principalmente naquelas áreas onde a ocupação 
do solo não é só feita pela agricultura, mas por 
outras práticas (não-agrícolas) voltadas à explo-
ração sustentável da biodiversidade. “Agricultura, 
indústria e comércio são setores econômicos. Já 
a ruralidade é um valor ao qual o mundo con-
temporâneo atribui crescente importância, por 
seu significado na preservação da biodiversida-
de, no fortalecimento de manifestações culturais 
variadas e por um estilo de vida que os habitan-
tes dos grandes centros urbanos buscam cada 
vez mais” (ABRAMOVAY, 2003). 
 A diversificação do rural implica uma 
rede de atividades interligadas, capaz de levar ao 
desenvolvimento do território que “como um todo 
deve ser valorizado e fortalecido por uma política 
de desenvolvimento integrada rural/urbano” (SA-
CHS, 2000). Assim, novas funções são atribuídas 
às áreas rurais, propiciando a existência de no-
vas interdependências entre esses espaços e as 

                                                      
1Os autores agradecem o apoio financeiro da Comunidade Eu-
ropeia/INCO-DEV International Cooperation with Developing 
Countries, Department for International Development (DFID) - 
UK, do Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa Agro-
nômica para o Desenvolvimento (CIRAD) e da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) ao 
Projeto NEGOWAT, do qual este estudo faz parte (ICA 4-CT-
2002-10061). Registrado no CCTC, IE-14/2009. 
2Economista, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: tefranca@iea.sp.gov.br). 
3Economista, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: yacarvalho@iea.sp.gov.br). 
4Economista Ecológico, Mestre, Instituto Centro de Vida (ICV) 
(e-mail: laurent.mico@icv.org.br). 
5Turismóloga, Mestre (e-mail: jeviegas@yahoo.com.br). 
 

áreas urbanas, conferindo-lhes, nos atuais para-
digmas de desenvolvimento em geral e de de-
senvolvimento local em particular, um novo pro-
tagonismo cada vez mais social e cultural e cada 
vez menos econômico (FIGUEIREDO, 2001). 
 O turismo no meio rural, por sua vez, 
constitui-se numa forma de valorização do territó-
rio, pois ao mesmo tempo em que depende da 
gestão do espaço local e rural para o seu suces-
so, contribui para a proteção do ambiente e para 
a conservação do patrimônio natural, histórico e 
cultural do meio rural. Constitui-se, portanto, em 
um instrumento de estímulo à gestão e ao uso 
sustentável do espaço local, que deve beneficiar, 
prioritariamente, a população local direta e indire-
tamente envolvida com as atividades turísticas 
(CAMPANHOLA; GRAZIANO DA SILVA, 1999). 
 Nesse contexto, o turismo no meio rural 
é uma das funções produtivas das áreas rurais e, 
portanto, considerado como capaz de promover o 
desenvolvimento rural. Consiste em atividades de 
lazer realizadas no meio rural e abrange várias 
modalidades definidas com base em seus ele-
mentos de oferta: turismo rural, turismo ecológico 
ou ecoturismo, turismo de aventura e turismo cul-
tural (GRAZIANO DA SILVA et al., 1998). Nesse 
conceito incluem-se os spas rurais, parques natu-
rais, as caminhadas, as visitas a parentes e ami-
gos, visitas a museus, igrejas, monumentos e cons-
truções históricas, as visitas às paisagens cênicas 
e a ambientes naturais, a gastronomia regional, 
hotéis-fazenda, fazendas-hotel, esportes ligados à 
natureza, pesque-pagues, segundas residências 
e condomínios rurais de segunda moradia. 
 Este artigo trata de algumas modalida-
des de turismo e lazer nas áreas rurais da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) que coinci-
dem com áreas de proteção aos mananciais, ob-
jeto do projeto “Turismo e lazer: território, paisa-
gem e multifuncionalidade”, referente à temática 
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socioeconômica rural do Projeto NEGOWAT. De-
finidos como domicílios de uso ocasional6, os 
sítios de lazer característicos dessa região inte-
gram o conjunto de modalidades de turismo e la-
zer no meio rural, juntamente com alguns tipos de 
empreendimentos7, também objetos deste estu-
do.  
 A reflexão sobre o tema considerou o 
contexto de transformações do meio rural brasi-
leiro: pobreza, expansão urbana, deterioração da 
paisagem, violência e contaminação da água. A 
“questão científica” que se busca responder é:  
 A política municipal de ocupação e uso 
do solo, a existência de áreas de menor expan-
são urbana e violência, a ocorrência de “bairros 
rurais”, como locais de valor cultural e/ou de be-
leza natural, característicos das sub-bacias anali-
sadas, permitem considerar a possibilidade de 
desenvolvimento de arranjos coletivos para a pro-
moção do turismo rural na região? 
 A hipótese é de que o turismo e lazer 
no meio rural, através dos sítios e dos empreen-
dimentos, são uma atividade adequada à preser-
vação dos mananciais. Assume papel fundamen-
tal na preservação do espaço periurbano da 
RMSP, gerando emprego e renda para a popula-
ção local; fortalecendo a rede social local através 
dos proprietários e seus empregados; contribuin-
do para o desenvolvimento local e para a preser-
vação ambiental da área de manancial, mesmo 
afetado negativamente pela violência característi-
ca das regiões periurbanas da metrópole. 
 Serão abordados a política de turismo 
rural e o histórico do turismo na região de Pare-
lheiros e do Balainho; a evolução do turismo de 
segunda residência nas duas últimas décadas; 
tipologia, evolução e situação quanto ao acesso à 
terra dos sítios de lazer; tipologia e descrição dos 
empreendimentos; e conclusão. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 Este estudo adaptou o turismo à Meto-
dologia de Sistemas Agrários (MSA), que foi de-
senvolvida para estudos sobre agricultura, e não 
se conhecem outras iniciativas nessa linha. O 

                                                      
6Domicílios particulares que servem ocasionalmente de mora-
dia (casa ou apartamento), isto é, os usados para descanso de 
fim de semana, de férias ou outro fim (IBGE, 1991). 
7Spas rurais, hotéis-fazenda, fazendas-hotel, clubes, parques, 
entre outros. 

método permite determinar as características dos 
diversos “tipos” sob um conjunto de critérios de 
uso e ocupação do solo. O presente trabalho 
voltou-se a identificar a sua contribuição atual 
para a geração de emprego, renda, desenvolvi-
mento local e preservação da paisagem, assim 
como às perspectivas de evolução dos sítios de 
lazer e empreendimentos realizados a partir do 
segundo semestre de 2003 até final de 2004. Ele 
consistiu-se em diversas etapas como:  
• resgate histórico, através do cruzamento entre 

as informações documentadas (livros e plano 
diretor), entrevistas com os agricultores, sitian-
tes mais antigos e moradores dos bairros rurais;  

• levantamento de mapas (topográficos, hidrólogos 
e de uso do solo) e fotos aéreas (possibilitam um 
prévio reconhecimento da área a ser estudada, 
indicam o fluxo dos rios, a delimitação do contor-
no da bacia hidrográfica, as áreas sob influência 
da área estudada, a distribuição das atividades 
do rural - agricultura, turismo, lazer e bairros ur-
banos isolados), permitindo visualizar as princi-
pais pressões antrópicas exercidas na área; 

• leitura de paisagem, que oferece as primeiras 
informações importantes para o diagnóstico; 

• levantamento de dois tipos de questionários aos 
proprietários de segunda residência e empre-
endimentos, buscando compreender a gestão 
da área do estabelecimento, a definição da ti-
pologia da perspectiva de evolução do uso do 
solo e a avaliação da possibilidade de o turismo 
vir a ser a estratégia fundamental de ocupação 
do solo na região. Diferenciados quanto ao en-
foque (na propriedade ou na região), os ques-
tionários buscaram caracterizar: o espaço; a 
história; a infraestrutura; a rede social de pro-
prietários, empregados e moradores; as políti-
cas públicas existentes e necessárias voltadas 
para a preservação do meio ambiente, qualida-
de e quantidade da água; turismo e lazer; e o 
papel do turismo para a região. Especificamen-
te, relacionado à propriedade, buscou-se a ca-
racterização da mão-de-obra ocupada e das 
atividades produtivas praticadas. 

 O uso de dados secundários, do Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), 
possibilitou ter uma noção da evolução do turis-
mo de segunda residência na região nas últimas 
duas décadas. Para os empreendimentos não 
existe nenhum tipo de levantamento oficial feito 
para a região estudada, dificultando uma análise 
mais acurada da sua evolução. 
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3 - POLÍTICA DE TURISMO RURAL 
 
 Em 1996, no primeiro governo do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso, foi instituída a 
Política Nacional de Turismo preconizada pelo 
Decreto 448/92, e o documento que a cria é o 
mais completo e detalhado na história das políti-
cas federais para o turismo. Apresenta como ob-
jetivos: a ordenação das ações do setor público 
orientando o esforço do Estado e a utilização dos 
recursos públicos para o bem-estar social; a defi-
nição de parâmetros para o planejamento e exe-
cução das ações dos governos estaduais e muni-
cipais; e a orientação referencial para o setor 
privado. Como macroestratégias estabelece: o 
ordenamento, desenvolvimento e promoção da 
atividade pela articulação entre governo e iniciati-
va privada; a qualificação profissional dos recur-
sos humanos envolvidos; a descentralização da 
gestão turística por intermédio do fortalecimento 
dos órgãos delegados estaduais, municipalização 
do turismo e terceirização de atividades para o 
setor privado; e a implantação de infraestrutura 
básica e infraestrutura turística adequadas às po-
tencialidades regionais (CRUZ, 2000). 

Em consonância com a legislação fe-
deral, a Lei Estadual 6.470/89 estabelece o Fun-
do de Melhoria das Estâncias, vinculado ao De-
partamento de Apoio ao Desenvolvimento das 
Estâncias (DADE)8, que tem por finalidade o de-
senvolvimento de programas de urbanização, 
melhoria e preservação ambiental das estâncias 
de qualquer natureza existentes no território do 
Estado de São Paulo. De acordo com o DADE, 
estâncias são municípios que, por suas condi-
ções de lazer, recreação, recursos naturais e cul-
turais específicos, devem dispor de infraestrutura 
e serviços dimensionados à atividade turística, 
seguindo legislação específica e pré-requisitos 
para classificação. Estas podem usufruir os recur-
sos do Fundo de Melhoria das Estâncias, desde 
que haja solicitação municipal aprovada pelo 
Conselho de Orientação e Controle, composto 
por integrantes do Estado9, seguindo avaliação 

                                                      
8Lei Estadual n. 6.470 de 15/06/1989, Artigos 5o e 6o, Diá-
rio Oficial do Estado de São Paulo, I, 16 de junho de 
1989, p.1. Disponível em: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/ 
legislacao/lei/1989/lei%20n.6.470,%20de%2015.06.1989.htm. 
Acesso em: 2009.  
9Decreto Estadual n. 31.257, de 23 de fevereiro de 1990, 
Artigo 4º. Diário Oficial do Estado de São Paulo, I, 24 de 
fevereiro de 1990, p.1. Disponível em: http://www.al.sp.gov. 

técnica sobre a relevância turística da obra para a 
qual são destinados. Segundo o artigo 2º da Lei 
Estadual 1.457/7710, os municípios estâncias 
estão divididos em quatro categorias: climática, 
hidromineral, turística e balneário. Na RMSP 
foram emcontradas duas categorias de estâncias: 
hidrominerais, como Poá; e turísticas, como Em-
bu, Ribeirão Pires e Salesópolis. 
 Apesar da proximidade de grandes 
centros metropolitanos, que são consumidores de 
turismo, acredita-se que a atividade é pouco de-
senvolvida e diversificada na RMSP e que a au-
sência de planejamento e políticas municipais 
estejam relacionadas à subexploração desse 
segmento. Não parece existir um estudo de ava-
liação do impacto da disponibilidade ou não do 
uso dos recursos do Fundo sobre a forma de 
ocupação do solo no município e, portanto, a 
política carece de maior orientação técnica.  
 A demarcação de áreas de preserva-
ção, o crescente interesse da população pelas 
questões ambientais e a busca por espaços de 
lazer e descanso despertam o interesse por lo-
cais próximos e alternativos aos já massificados 
pela mídia. A exigência do estatuto da cidade pa-
ra a realização de Planos Diretores e o fato de 
que alguns municípios enxergam no turismo um 
fator importante para o seu desenvolvimento defi-
nem perspectivas otimistas para o crescimento 
do setor. Todavia, ressalta-se que a implementa-
ção da atividade precisa ser precedida de plane-
jamento turístico, buscando a integração com as 
outras atividades do rural. Formas de internalizar 
no município benefícios econômicos e de empre-
go através dos sítios de lazer parecem ser uma 
estratégia importante para o fomento desse tipo 
de turismo que predomina na região e garante 
formas mais harmoniosas de ocupação e uso do 
solo na RMSP. 
 
 
4 - BREVE HISTÓRICO DO TURISMO NA RE-

GIÃO PERIURBANA 
 
 O turismo na região periurbana da 
cidade de São Paulo, em especial o de residên-
cias secundárias, é fenômeno que se intensifica a 

                                                                             
br/repositorio/legislacao/decreto/1990/decreto%20n.31.25,
%20de%2023.02.1990.htm. Acesso em: 2009. 
10Lei Estadual n. 1.457 de 11/11/1977, Artigo 2o, DOE de 
Diário Oficial do Estado de São Paulo 12/11/77. http://www. 
al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1977/lei%20n.1.457,% 
20de%2011.11.1977.htm 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.7, jul. 2009. 

35

Tu
rism

o e
 La

ze
r e

m 
Áre

as 
Pe

riu
rba

na
s d

e P
rot

eçã
o d

e M
an

an
cia

is 

partir de 1920, quando São Paulo transforma-se 
num importante centro urbano industrial em as-
censão, em função dos recursos disponíveis da 
economia cafeeira e do impulso à industrialização 
ocorrido durante a I Guerra Mundial (1914-1918). 
“Na fase inicial, as residências secundárias apa-
reciam ao norte da cidade de São Paulo, junto a 
uma ruptura do relevo, representada pela Serra 
da Cantareira, e ao sul, confinando com a super-
fície lisa da represa de Santo Amaro. Obstáculos 
naturais à expansão urbana, a serra e a represa 
dispunham de recursos recreativos, pouco trans-
formados pelo homem, capazes de amenizar a 
vida na cidade, que então se expandia” (TULIK, 
2001).  
 O interesse pela região sul do municí-
pio de São Paulo desponta nas primeiras déca-
das do século XX, após a construção das repre-
sas de Guarapiranga, entre os anos 1906 e 1912, 
e Billings, em 1927. As represas criaram um po-
tencial de lazer até então desconhecido na re-
gião, resultando em intensa especulação imobiliá-
ria em torno de loteamentos para construção de 
equipamentos recreativos. Chácaras de recreio, 
clubes de campo, clubes náuticos e balneários 
passaram a caracterizar extensas áreas dos arre-
dores das represas. A construção da autoestrada 
Washington Luís em 1928, posteriormente com-
plementada com a av. Interlagos, impulsionou 
ainda mais o desenvolvimento das atividades re-
creativas, até hoje reconhecido como uma das 
principais vocações da região. 
 Nas décadas seguintes, o processo de 
industrialização e urbanização da cidade de São 
Paulo, conjugado com a melhoria das vias de 
acesso, definiram uma nova fronteira de residên-
cias secundárias onde ainda havia disponibilida-
de de recursos paisagísticos e recreativos, além 
da zona de comutação representada pelos bair-
ros-dormitórios. Na região de São Paulo, “ainda 
por volta de 1950, em alguns subúrbios indus-
triais, ao lado de aglomerados urbanos, existiam 
grandes espaços vazios, de caráter semirrural, 
algumas vezes aproveitados por lavouras de 
pequena extensão (horticultura e floricultura) ou 
por simples casas de campo, destinadas ao des-
canso nos fins de semana” (PENTEADO, 1958). 
 Na década de 1950, foi verificada gran-
de atividade especuladora desenvolvida através 
do loteamento para recreação campestre, mes-
mo nas áreas mais remotas, longe de acessos 
mais diretos. Foram lançados loteamentos de chá-

caras de recreio em todos os setores da zona ru-
ral em volta da cidade de São Paulo, a grandes 
distâncias de seu centro. Langenbuch (1977) cita 
várias áreas que se destacaram na atividade de 
recreação campestre: “em termos de unidades 
administrativas: Mairiporã, Guarulhos, Arujá, 
Riacho Grande, São Bernardo do Campo, Pare-
lheiros, Diadema, Itapecerica da Serra, Embu, 
Cotia, subdistritos paulistanos de Santo Amaro, 
Capela do Socorro e Tucuruvi”. Esse autor não 
inclui Ribeirão Pires e Embu-Guaçu, justificando 
terem eles função recreativa não dirigida à popu-
lação de São Paulo, mas da baixada santista 
(SALGADO, 2000). 
 Santo Amaro, depois de 1945, tornou-
se um centro industrial, em torno do qual existiam 
algumas chácaras e olarias (PENTEADO, 1958). 
Apesar disso, a multiplicação das chácaras, das 
residências secundárias, dos clubes náuticos e 
de outros lugares destinados à recreação trans-
formou a região, particularmente nas vizinhanças 
do reservatório de Guarapiranga. Novas funções 
e atividades ligadas ao lazer dos paulistanos se 
desenvolveram para atender a demanda que aos 
sábados, domingos e feriados ocorria às praias 
de São Paulo (PENTEADO, 1958).  

O que os loteamentos de chácaras de 
recreio representaram para a cidade de São Pau-
lo, nas décadas de 1950 e 1960, foram os clubes 
de campo. Eles se formam de maneira diversa 
dos clubes tradicionais que eram fundados por 
grupos de pessoas com interesses comuns. Pas-
sam a ser uma nova modalidade do comércio 
imobiliário: uma empresa imobiliária constrói as 
instalações e vende os títulos aos “sócios-proprie-
tários”. Inúmeros clubes de campo foram lança-
dos nessa década nos arredores da cidade, cum-
prindo o papel de recreação campestre. Já nessa 
época, importantes subúrbios, dentre eles São 
Bernardo do Campo e Santo André, estavam 
desenvolvidos a ponto de induzirem a atividade 
recreativa às margens da represa Billings, nas 
vizinhanças da via Anchieta. Comprova-se que 
essa área estava funcionalmente ligada não ape-
nas a São Paulo, mas principalmente aos dois 
municípios mencionados, tanto na atividade de 
chácaras, como nos clubes de campo e no espor-
te da pesca (SALGADO, 2000). 
 O início do movimento de turistas para 
a área do ribeirão Balainho coincide com o da re-
gião, que compreende o sul dos municípios de 
Rio Grande da Serra, Santo André, Ribeirão Pi-
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res e Suzano. Os atrativos naturais da região - re-
presas, Mata Atlântica e montanhas - despertam 
no homem urbano o desejo pela área rural. Se-
gundo Penteado (1958, apud TULIK, 2001), 
“Santo André, durante muito tempo, foi lugar 
preferido para residência de veraneio, sobretudo 
de ricas famílias moradoras de Santos que ali 
mantinham belas e confortáveis chácaras”. A 
região não era apenas um reduto dos munícipes 
da Baixada Santista, mas principalmente do ABC, 
formado pelos municípios de Santo André, São 
Bernardo e São Caetano, na medida em que vi-
ram seu parque industrial ampliado nos anos 
1970, aumento do nível de renda e o acesso à 
região sul facilitada pela melhoria da malha viária, 
em especial da rodovia Índio Tibiriçá e da estrada 
Velha de Santos.  
 Também nessa região, os sítios come-
çaram a aparecer com maior intensidade duran-
te a década de 1970. Áreas agrícolas e de mata 
virgem foram transformando-se em áreas de 
lazer e ócio. Posteriormente, na década de 
1980, o potencial de desenvolvimento do turis-
mo atraiu novos segmentos, como os empre-
endimentos de lazer outdoor, e na década de 
1990, os pesqueiros e as hospedarias de cava-
los. 
 Após a década de 1970, com o aden-
samento urbano em alguns municípios da bacia 
Tietê-Cabeceiras, o aumento da violência impac-
tou o turismo na região. No entanto, para a Gua-
rapiranga, segundo a lei específica elaborada 
com base no Plano de Desenvolvimento e Pro-
teção Ambiental (PDPA), o turismo deve ser in-
centivado na região como forma de preservação 
do manancial, bem como alternativa para a ge-
ração de emprego e renda, seja em função dos 
sítios de lazer ou dos empreendimentos voltados 
ao público local ou da metrópole. Em Cabeceiras, 
Salesópolis já é uma estância turística e Biritiba-
Mirim busca definir uma política de apoio ao turis-
mo. 
 
 
5 - SÍTIOS DE LAZER 
 
 Os sítios de lazer, característicos da 
região periurbana da RMSP, são definidos como 
domicílios de uso ocasional. Segundo Tulik 
(2001), domicílios de uso ocasional ou segunda 
residência são domicílios particulares que servem 
de moradia ou de estada turística, excluindo os 

hotéis, relacionados à recreação e ao lazer do 
usuário. São utilizados durante o fim de semana, 
férias ou outro fim. A ideia de residência secundá-
ria contrapõe-se à de residência permanente, 
também denominada principal, normal ou primá-
ria, ou seja, o ocupante de residência secundária 
deve obrigatoriamente habitar outro domicílio, 
considerado principal.  
 Graziano da Silva et al. (1998) definem 
essas chácaras como “pequenas áreas de terra 
destinadas ao lazer de famílias de classe média 
urbana, geralmente inferiores a dois hectares, 
localizadas nas periferias dos grandes centros 
urbanos, na orla marítima ainda não densamente 
povoada ou em áreas próximas a rios, lagos, 
represas ou reservas florestais, e com fácil aces-
so através das principais rodovias asfaltadas do 
País”. Langenbuch (1977) considera que as resi-
dências secundárias geralmente estão localiza-
das na área rural de municípios vizinhos de gran-
des centros urbanos, identificada para a região 
metropolitana como cinturão circumetropolitano 
de chácaras de veraneio, localizados nos municí-
pios que contrapõem a grande São Paulo, num 
raio de até no máximo 100km do centro da cida-
de. 
 
 
5.1 - Evolução dos Sítios de Lazer 
 
 A residência secundária é uma modali-
dade de alojamento turístico das mais difundidas 
no mundo. No entanto, a falta de dados estatísti-
cos adequados dificulta o seu estudo. No Brasil, 
apenas a partir do Censo Demográfico de 1980, 
é definida uma categoria, constituída pelos domi-
cílios de uso ocasional, separada das demais ca-
tegorias de domicílios. Esses dados, analisados 
nos seus valores absolutos e relativos, permitem 
avançar na compreensão das residências secun-
dárias.  
 Neste estudo, através das entrevistas, 
pode-se identificar os sítios de lazer como domicí-
lios de uso ocasional. Buscou-se nos dados se-
cundários conhecer a dimensão e a importância 
dessa modalidade de alojamento turístico na re-
gião, bem como ter uma ideia da sua evolução 
nas últimas décadas. Para tanto, adotou-se a me-
todologia utilizada por Michaud (1985) apud Tulik 
(2001) para avaliar a expressividade de um mu-
nicípio como área de concentração de residên-
cias secundárias a partir da relação entre domicí-
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lios de uso ocasional e o total de domicílios. A lo-
calização dos domicílios ocasionais, se na área 
rural ou urbana11, também foi considerada, de tal 
forma que se pudesse conhecer e avaliar sua 
concentração e evolução, bem como a relação 
com as políticas municipais para o uso e ocupa-
ção do solo. É importante salientar que o urbano 
foi considerado, pois em alguns municípios os 
loteamentos de sítios passam a ser considerados 
área urbana, inclusive com cobrança do Imposto 
Territorial Urbano (IPTU). Assim, os dados para o 
município de São Paulo e para a RMSP, altamen-
te influenciada por este município, deverão ser 
vistos com bom senso, sendo que boa parte dos 
domicílios ocasionais aí existentes não podem 
ser classificados como sítios ou chácaras de la-
zer, embora não existam informações ou traba-
lhos que tratem do assunto. Assim, serão apre-
sentados com o intuito de dar uma dimensão 
geral do fenômeno.  
 Utilizando os dados da Sinopse Pre-
liminar do Censo Demográfico do IBGE dos anos 
de 1980, 1991 e 2001, calculou-se a participação 
percentual dos domicílios de uso ocasional no to-
tal dos domicílios, segundo situação urbana ou ru-
ral, para sete municípios selecionados da RMSP. 
Na Guarapiranga foram selecionados os municí-
pios com maior área dentro da Bacia: São Paulo, 
Embu-Guaçu e Itapecerica. Na Cabeceiras, foram 
selecionados os municípios onde as carac-
terísticas rurais estão mais preservadas e ainda 
existe uma atividade agrícola relevante: Suzano, 
Mogi das Cruzes, Biritiba e Salesópolis. No caso 
de São Paulo, foi considerado exclusivamente o 
distrito de Parelheiros, para que os dados reflitam 
melhor a realidade da sub-bacia Guarapiranga. 
 Para a RMSP como um todo, verifica-
se que os domicílios de uso ocasional vêm cres-
cendo a uma taxa anual de 6% nos últimos 21 
anos, definindo um crescimento contínuo da par-
ticipação no total de domicílios. A despeito da 

                                                      
11Situação do domicílio, segundo a sua localização, é ur-
bana ou rural, conforme definida por lei municipal em vigor 
na data estabelecida pelo Censo. No caso do Censo de 
2000, essa data é 1o de agosto de 2000. Em situação ur-
bana consideram-se as áreas urbanizadas ou não, corres-
pondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes 
distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural 
abrange toda a área situada fora do perímetro urbano, 
inclusive os aglomerados rurais de extensão urbana, os 
povoados e os núcleos. Este critério também é utilizado na 
classificação da população urbana e rural. Censo Demo-
gráfico 2000 (IBGE, 2001). Agregado de Setores Cen-
sitários dos Resultados do Universo. 

maioria desses domicílios situar-se na área urba-
na (75% em 1980, 86% em 1991 e 85% em 
2000), sua participação em relação ao total de 
domicílios é significativamente maior nas áreas 
rurais, demonstrando a importância relativa das 
segundas residências no rural (Tabela 1). Por 
outro lado, entre as décadas de 1990 e 2000, a 
participação dos domicílios de uso ocasional na 
área urbana cresceu, enquanto o inverso ocorreu 
no rural. Esse movimento pode acontecer por 
várias razões: “mudança no perímetro urbano, 
que se estende às residências secundárias pró-
ximas à cidade; expansão do centro urbano, que 
alcançou as residências secundárias; aumento 
da demanda por essa forma de alojamento na 
zona urbana” (TULIK, 2001). No caso da RMSP, 
provavelmente esse fato se deu em função da 
crescente urbanização dos municípios que a com-
põem. Além disso, São Paulo como centro finan-
ceiro, comercial e cultural do País deve possuir 
uma enorme quantidade de residências secundá-
rias com características urbanas. 
 Por outro lado, vale notar que o número 
do total de domicílios no rural aumentou 118% ao 
longo da década de 1990, enquanto no urbano ape-
nas 31%. Ou seja, os dados indicam que está ha-
vendo um incremento significativo de domicílios no 
rural, em especial pela urbanização, mas também, 
em pequena medida, como função dos domicílios 
de uso ocasional, que cresceram 85% no período, 
enquanto os da área urbana tiveram um incremento 
de 35%. Na década anterior, ocorreu exatamente o 
contrário, os domicílios ocasionais no rural cresce-
ram apenas 7,6%, enquanto no urbano, 121%. 
 Movimento semelhante é observado 
para o município de São Paulo, cuja principal ca-
racterística é ser o maior centro emissor da de-
manda por residências secundárias ou do fluxo 
de fim de semana da RMSP - o número do total 
de domicílios no rural aumentou 141% ao longo 
da década de 1990, enquanto no urbano apenas 
21%. Os domicílios de uso ocasional no rural 
cresceram 105% na última década analisada e 
362% nos anos 1980. Os do urbano também 
cresceram, mas num ritmo menor, 75% e 123%, 
respectivamente, refletindo o interesse do ho-
mem metropolitano pelo lazer no rural. 
 Na sub-bacia Guarapiranga, os dados 
para o distrito de Parelheiros mostram uma redu-
ção significativa dos domicílios de uso ocasional 
da década de 1980 para a de 1990 (os dados 
para 2000 ainda não estão disponíveis).  De acor- 
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TABELA 1 - Participação Percentual dos Domicílios de Uso Ocasional no Total dos Domicílios, Segundo 

Situação Urbana ou Rural, para a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e Município 
de São Paulo, 1980, 1991 e 2000  

(%) 
Censo RMSP Urbano Rural São Paulo Urbano Rural

1980 0,8 - - 0,5 - -
1991 1,2 1,0 6,8 0,9 0,8 2,2
2000 1,5 1,3 5,7 1,2 1,2 1,8

Fonte: IBGE (1981; 1991; 2001). 
 
do com Tulik (2001), no seu estudo para o Esta-
do de São Paulo, esse fato pode ocorrer pelo 
crecimento dos domicílios permanentes, aden-
samento urbano que de fato ocorreu na região - o 
número total de domicílios passou de 8.307 para 
14.453, sendo que 94% desse crescimento ocor-
reu na área urbana. Além disso, ocorreu um mo-
vimento de transformação dos domicílios de uso 
ocasional em permanentes na área rural, de-
monstrado pela redução dos valores absolutos, 
devido ao turista que se aposenta, o que foi veri-
ficado através dos questionários, em especial nos 
condomínios. Pode ocorrer também pelo turista 
que se desloca de áreas saturadas para outras 
mais tranquilas.  
 Na região do Guarapiranga, os municí-
pios selecionados apresentam alta concentração 
dos domicílios na zona urbana. Apesar de atingi-
rem alta concentração no urbano, os domicílios 
de uso ocasional são relativamente mais impor-
tantes na zona rural, crescendo de período a 
período e praticamente duplicando entre 1980 e 
2000. Há, no entanto, uma certa estabilidade em-
tre 1991 e 2000 (Tabela 2). 
 Na região de Cabeceiras, os municípios 
de Mogi das Cruzes e Suzano apresentam um bai-
xo índice de residências secundárias, em torno de 
3%. Provavelmente, tornaram-se polos emissores 
da demanda por residências secundárias, dado 
seu nível de urbanização e desenvolvimento eco-
nômico. Já Biritiba-Mirim e Salesópolis firmaram-
se como área de fronteira de residências secun-
dárias entre a capital e o Vale do Paraíba. Em 
Salesópolis chama atenção o equilíbrio na locali-
zação rural e urbana dos domicílios em geral que 
vêm se mantendo ao longo das últimas duas 
décadas analisadas - a participação dos domicí-
lios rurais variou de 54% em 1980 a 47% em 
2000. Já no caso dos domicílios de uso ocasio-
nal, permanece praticamente estável na zona 
urbana enquanto sua importância cresce na rural. 

Para os quatro municípios analisados, a impor-
tância do rural como local dos domicílios ocasio-
nais se mantém ao longo das duas últimas déca-
das. Observa-se um forte crescimento do primei-
ro para o segundo período e uma estabilização 
na década de 1990, o que pode ser explicado 
pela crise dos anos 1990 (Tabela 3). 

Tulik (2001) construiu o Índice de Parti-
cipação Porcentual de Residências Secundárias 
em Relação ao Total de Domicílios para todos os 
municípios do Estado de São Paulo, que estabe-
lece níveis diferenciados de expressividade de 
um município com relação à modalidade de tu-
rismo em residências secundárias. A partir da 
análise dos dados, definiu-se um modelo de clas-
sificação que é utilizado neste estudo. Esse mo-
delo considera os seguintes níveis: “excepcio-
nais” - mais de 40%; “forte” - de 20,1% a 40%; 
“médios” - 10,1% a 20%; - “fracos” de 5,1% a 10%; 
e “incipientes”, abaixo de 5%. A partir dessas 
informações, pode-se avaliar a RMSP como uma 
região de nenhuma importância para essa cate-
goria de alojamento. Ao enfocar os municípios da 
sub-bacia Guarapiranga e a da Tietê-Cabeceiras, 
pode-se verificar que alguns dos municípios apre-
sentam índices médios para os dados obtidos 
nos três censos. Na Guarapiranga, destaca-se 
Embu-Guaçu, e no Tietê-Cabeceiras, Biritiba e 
Salesópolis. Esses dados permitem inferir que, se 
de um lado alguns municípios tornaram-se muito 
urbanizados e perderam a característica de redu-
to de residências secundárias, por outro uma 
parte ainda preserva seus atrativos e as condi-
ções desejadas pelos turistas para acolher se-
gundas residências, em especial na zona rural. A 
preservação dessas condições permite uma me-
lhor gestão do uso do solo com vistas à proteção 
dos mananciais e para definir medidas de política 
capazes de atender a essa questão. 

A escolha das áreas de estudo deste 
projeto teve como critério principal áreas com for-
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TABELA 2 - Participação Percentual dos Domicílios de Uso Ocasional no Total dos Domicílios, Segundo 
Situação Urbana ou Rural, para Municípios Selecionados da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) Pertencentes à Sub-bacia Guarapiranga e Distrito de Parelheiros, 1980, 
1991 e 2000 

(%) 

Censo Parelheiros Urbano Rural
Embu-
Guaçu

Urbano Rural
Itapecerica 

da Serra1 
Urbano Rural

1980 12,4 2,4 15,6 13,7 13,1 21,9 5,0 4,6 13,5
1991 4,5 0,7 9,0 11,8 11,3 28,6 4,1 3,8 25,4
2000 - - - 9,9 9,7 16,3 3,3 3,0 23,6

1Itapecerica da Serra incluía o distrito de São Lourenço da Serra até 30/12/1991, quando se tornou município. Para efeito dos cálcu-
los e da análise nos anos de 1980 e 1991, o então distrito de São Lourenço não foi considerado por estar praticamente fora da sub-
bacia Guarapiranga. 
Fonte: IBGE (1981; 1991; 2001). 
 
TABELA 3 - Participação Percentual dos Domicílios de Uso Ocasional no Total dos Domicílios, Segundo 

Situação Urbana ou Rural, para Municípios Escolhidos da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP) Pertencentes à Sub-bacia Tietê-Cabeceiras, 1980, 1991 e 2000 

(%) 

Censo 
Mogi das 

Cruzes 
Urbano Rural 

Biritiba-
Mirim

Urbano Rural
Salesó-

polis
Urbano Rural Suzano Urbano Rural

1980 1,6 0,6 8,4 5,4 4,1 6,8 8,2 4,9 11,1 3,3 2,6 12,5
1991 2,6 1,4 12,8 11,7 11,6 12,2 14,4 6,5 22,7 3,3 2,2 23,6
2000 3,4 2,3 14,1 12,7 12,5 13,7 13,9 4,9 24,0 2,9 1,9 25,4

Fonte: IBGE (1981; 1991; 2001). 
 
 
te pressão urbana e, portanto, as menos adequa-
das para a existência de sítios de lazer e empreen-
dimentos turísticos. Neste sentido, os dados ob-
tidos demonstram uma situação limítrofe, mas que 
pode ser vista como situações em estágios dife-
rentes de impacto urbano, sendo mais forte em 
Parelheiros. Para completar a série, poderia ser 
integrada uma área sob impacto ainda mais forte 
como Guaracau, em Guarulhos, e uma microba-
cia alternativa em um dos municípios onde a 
importância relativa dos sítios de lazer é con-
siderada como média pelo Índice de Participação 
Porcentual de Residências Secundárias em Re-
lação ao Total de Domicílios. 
 Foram identificados movimentos em 
que os sítios estão se transformando em residên-
cia permanente, através de um movimento natu-
ral dos seus proprietários, seja para uso próprio, 
seja para mudança para um lugar mais tranquilo. 
As áreas urbanas também estão incorporando os 
sítios de lazer, como pode ser observado a partir 
das entrevistas na microbacia do Balainho, em 
especial em alguns dos loteamentos, e de Pare-
lheiros, nos condomínios. Os dados absolutos 
mostraram que está havendo uma mudança de 
domicílios de uso ocasional para primeira resi-

dência em Parelheiros, num processo de urbani-
zação, tanto para o total dos domicílios ocasio-
nais como para aqueles situados no rural, no 
período 1980 a 1991. 
 
 
6 - TIPOLOGIA 
 
 Serão apresentadas as tipologias dos 
sítios de lazer e dos empreendimentos en-
contrados nas regiões estudadas, bem como a 
descrição dos tipos, especialmente em função da 
geração de emprego e renda, impacto para a 
economia do município, proteção ambiental e 
participação na vida comunitária. A definição de 
uma tipologia para os sítios de lazer e para em-
preendimentos permite analisar os dados levan-
tados e construir um diagnóstico da realidade. 
 
 
6.1 - Tipologia dos Sítios de Lazer 
 
 A partir da pesquisa foram identificados 
tipos de sítios que representam as propriedades 
existentes nas duas microbacias estudadas (Fi-
gura 1). 
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Figura 1 - Tipologia dos Sítios de Lazer. 
Fonte: Elaborada pelos autores. 
 

São eles: os sítios “individuais”, localiza-
dos dispersos na área rural, de grandes exten-
sões em geral, e que pagam Imposto Territorial 
Rural (ITR); e os “coletivos”, em que o acesso à 
terra não se dá de forma individual, isto é, a pro-
priedade é parcial ou integralmente coletiva, com 
arranjos diferenciados. Estes últimos podem es-
tar: na área urbana, pagando IPTU - são  aqueles 
organizados em “loteamentos” ou “condomínios”; 
ou na área rural, quando exploram uma área “em 
sociedade” e estão sujeitos ao pagamento do 
ITR. Abaixo são descritos os tipos encontrados 
em cada microbacia e que se enquadram na 
definição geral. Para tanto, ele deve ser lotea-
mento, condomínio, parcelamento ou individual. 
 
 
6.1.1 - Microbacia do rio Parelheiros 
 
- Individuais 
 
 Vender: o principal atributo deste tipo é 
a possibilidade de venda da propriedade. Carac-
teriza-se pela menor frequência dos proprietários 
em função da idade avançada e da falta de inte-
resse de seus familiares em frequentarem o sítio. 
Filhos e netos não se interessam mais por este 
espaço rural. Pretendem vender e/ou alugar anu-
almente suas propriedades. Dois deles já pensa-
ram em mudar de atividade. Todos utilizam os 
serviços de caseiro como uma alternativa de 
segurança e manutenção da paisagem da pro-
priedade. As famílias dos caseiros variam entre 
três e cinco pessoas. O contrato de trabalho é 
apenas verbal, ou seja, é pago um salário, sem 
registro na carteira de trabalho. Em apenas um 
dos casos ocorre permuta, em que o caseiro, em 
troca de moradia, cuida da propriedade. Essas 
propriedades possuem áreas em recuperação, 

onde antigamente se produzia batata, entre ou-
tros cultivos. O tamanho das propriedades estu-
dadas varia entre 20 mil m² e 48 mil m². Duas 
possuem piscina e em todas existe quadra poli-
esportiva. A área impermeabilizada desses sítios 
oscila entre 140m² e 400m², o que equivale a 
menos de 1% da área total da propriedade. Vale 
a pena ressaltar que a questão da violência não é 
a razão para que proprietários identificados no 
tipo “vender” abandonem o distrito de Parelhei-
ros.  
 Estáveis: a principal característica é a 
estabilidade apresentada frente à frequência de 
uso e a infraestrutura instalada. Agrupam proprie-
dades que possuem áreas entre 13 mil m² e 920 
mil m2. Ao tamanho da propriedade está associa-
da a necessidade de um maior número de contra-
tação de funcionários, que na maioria dos sítios 
pesquisados é feita através de contrato formal de 
trabalho, com registro em carteira. Nessas pro-
priedades, os caseiros são residentes, moram 
com suas famílias e suas esposas trabalham co-
mo doméstica na própria propriedade. Outra par-
te, em especial os que trabalham na manuten-
ção, tanto da área paisagística quanto de servi-
ços gerais, mora nas proximidades dos sítios. 
Esses funcionários utilizam postos públicos de 
saúde, localizados em Casa Grande e no Jardim 
São Norberto. Em apenas um dos casos os em-
pregados recebem plano de saúde particular. Em 
relação à escolaridade, apenas as crianças fre-
quentam escolas públicas e encontram-se matri-
culadas no ensino médio (colegial). Todos têm a 
oportunidade de plantar, cuidar e consumir os 
produtos existentes nas hortas, que variam entre 
50m² e 100m2. Esse cultivo destina-se ao con-
sumo dos funcionários e dos proprietários. Num 
dos casos existe o cultivo hidropônico e um mi-
nhocário. As propriedades citadas possuem par-
cela de mata, pelo menos um rio paisagístico e 
trilhas internas bem cuidadas e de fácil acesso. 
Nesse grupo foram entrevistados apenas admi-
nistradores e/ou caseiros que confirmaram a 
existência de vida social para os funcionários, 
que acontece dentro da propriedade nas horas 
vagas, pois aproveitam para desfrutar o que o 
sítio oferece, ou seja, tranquilidade e uma “boa 
prosa” com os demais trabalhadores. 
 
- Coletivo 
 
 Moradores: o principal atributo é ter ad-
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quirido a propriedade como sítio de lazer e, com 
o passar dos anos, tê-lo transformado em mora-
dia, alguns por escolha própria, outros por moti-
vos financeiros e até mesmo por herança. Essas 
residências não têm atrativo natural, nem infraes-
trutura para lazer, mas todas têm agricultura para 
o autoconsumo. A questão da violência aparece 
de forma diferenciada entre os casos estudados 
e é atribuída à população estranha ao local, que 
vem participar de shows no Empreendimento 
Turístico Rancho Rezende, e aos usos urbanos 
irregulares que os cercam.  
 
- Condomínio  
 
 Este grupo é formado por casas de 
segunda residência e atuais moradores que 
transformaram suas residências secundárias em 
moradias definitivas. Todos estão localizados 
dentro de condomínios fechados e pretendem 
continuar frequentando ou morando na região. 
Um dos condomínios é o Palmeiras que se en-
contra dividindo espaço com o clube de campo 
do Palmeiras. Na época de sua criação, adquiriu 
o terreno total, sendo parte loteada, e parte trans-
formada em clube. A metragem total do con-
domínio é de 159.598m2 e os lotes foram dividi-
dos entre 250m2 e 1.516m2, sendo que cada pro-
prietário comprou cerca de dois a três terrenos 
para construir sua primeira ou segunda residên-
cia. No condomínio Palmeiras existem 130 casas 
construídas, sendo que 23% são de moradores e 
os outros 77% são de proprietários que só as utili-
zam nos finais de semana. Nesse grupo é cobra-
do IPTU e todos são obrigados a instalar a fossa 
séptica, por fazerem parte do regulamento do 
condomínio e por estarem localizados muito pró-
ximos à represa do Guarapiranga. A vida social 
existe apenas dentro do condomínio, na organi-
zação de festas ou reuniões em casa de amigos. 
Usufrui segurança particular, ronda o dia inteiro, 
tornando o lugar tranquilo em relação aos proble-
mas relacionados com segurança e violência, 
além de existir uma portaria, fiscalizando o aces-
so. Por estar dentro de área fechada, não exis-
tem serviços de caseiros, mas sim o trabalho de 
diaristas e jardineiros, sem vínculos com o em-
pregador. Outro ponto é o cuidado que todos têm 
com a paisagem do entorno, pois apesar de não 
haver Mata Atlântica em suas propriedades, ain-
da existem fragmentos no entorno da represa, 
que é onde todos se localizam. Os entrevistados 

cuidam da água e da mata, fiscalizando a represa 
e plantando novas árvores. Em apenas um dos 
casos existem uma horta e um pomar orgânico, 
além de apiário, sendo toda sua produção desti-
nada ao consumo próprio. 
 
 
6.1.2 - Microbacia do ribeirão Balainho 
 
- Individuais 
 
 Dispersos na paisagem rural: são do-
micílios de uso ocasional, com área superior a 20 
mil m2 (gleba rural mínima), distribuídos de forma 
dispersa na paisagem da zona rural, intercalados 
por áreas agrícolas, de mata ou de lazer. A con-
junção de dois fatores, tamanho e restrição ao 
desmatamento Código Florestal (BRASIL, 1965), 
faz com que esses sítios quase que naturalmente 
tenham porções de Mata Atlântica. Possuem em-
pregados, pelo menos um caseiro, empregando a 
família, e o contrato de trabalho ocorre com regis-
tro em carteira para metade dos entrevistados. O 
valor pago girava em torno de dois salários míni-
mos da época12, aproximadamente R$500,00. 
Nenhum dos entrevistados, incluindo-se também 
os empregados, declarou participar de organiza-
ções sociais. O consumo de alimentos no merca-
do local é na maioria dos casos mensal e ocorre 
no bairro mais próximo. Todos desenvolvem 
alguma atividade produtiva na propriedade como 
horta, pomar e criação de pequenos animais. Um 
deles aluga a propriedade como forma de obter 
renda adicional.  
 
- Coletivos 
 
 Loteamentos: formados a partir do par-
celamento de uma área agrícola ou mesmo de 
mata nativa, o conjunto desses domicílios de uso 
ocasional forma bairros urbanos isolados na pai-
sagem rural. Cada bairro tem um lote padrão que 
varia entre mil e 5 mil m2, o que dificulta a exis-
tência de trechos de Mata Atlântica em sua área. 
Todavia, a Lei Federal 6.766/79 de 19/12/79, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano 
                                                      
12O valor do salário mínimo de abril de 2003 a abril de 2004 era 
de R$240,00 (instituído pela Medida Provisória 116/2003, 
publicada no Diário Oficial da União em 03/04/2003), passando 
a R$260,00 de maio de 2004 a abril de 2005 (MP 182/2004, 
DOU 30/04/2004), e a R$300,00 a partir de maio de 2005 (Lei 
11.164/2005, DOU 22/04/2005). 
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(BRASIL, 1979), condiciona a criação de áreas 
verdes (trechos de mata, praças etc.) e bens pú-
blicos ambientais, que serão administrados pelo 
poder municipal. São o tipo mais frequente na 
região do Balainho. Em 60% dos casos possuem 
caseiro, sendo que desses apenas metade é con-
tratada com registro em carteira. Chama a aten-
ção o valor pago, que é em geral de um salário 
mínimo, R$240,0013, inferior ao dos sítios disper-
sos na paisagem. O consumo de alimentos no 
mercado local é mensal e ocorre com maior fre-
quência no distrito de origem ou no bairro mais 
próximo. Entre esses proprietários, 30% partici-
pam da Igreja Católica.  
 
- Em sociedade 
 
 São domicílios de uso ocasional, aglo-
merados em uma mesma propriedade com área 
superior a 20 mil m2 (gleba rural mínima), distribuí-
dos de forma dispersa na paisagem da zona 
rural. O terreno pertence a um grupo de “cotis-
tas”, organizados em uma rede de pessoas pró-
ximas ou até mesmo em uma associação. Pela 
mesma razão dos sítios dispersos, esse tipo 
também está obrigado a ter sua área de reserva 
legal (Código Florestal). Este tipo começa a apa-
recer como demanda dos grupos que desejam 
uma área maior e um custo menor por metro 
quadrado. Além disso, há o benefício do paga-
mento de ITR em vez de IPTU. Foram encontra-
dos no Balainho, mas não há nada semelhante 
na região de Parelheiros. 
 
 
6.2 - Características Gerais dos Sítios 
 
 Os resultados da pesquisa mostram 
que os sítios de lazer são uma forma de ocupa-
ção do solo que tem importante função na pre-
servação dos mananciais, na medida em que 
seus ocupantes interferem direta ou indiretamen-
te nas alterações desse uso. Ao decidirem per-
manecer na região, transformam-se em instru-
mento contra o padrão desordenado de ocupa-
ção. Várias são as ações e posturas que de-
monstram essa situação, que ocorre para preser-
var, no que for possível, os atributos da região 
que os levaram para lá. Há elevada semelhança 
nas respostas dos entrevistados, apesar das 
diferenças antrópicas entre as duas microbacias 
                                                      
13Op. cit. nota 12.  

estudadas.  
 A escolha do território pelos sitiantes, 
que chegaram na região entre as décadas de 
1960 e 1990, foi motivada, na sua maioria, pela 
proximidade com a primeira residência e pelos 
atrativos naturais da região. Buscavam uma área 
de lazer e de descanso na paisagem rural (agri-
cultura, residências secundárias, mata nativa e 
baixa densidade demográfica) e/ou próximo à 
água. A presença de clubes ou empreendimentos 
nas regiões são fatores que, ao agregar valor tu-
rístico e de lazer, influíram na escolha da região, 
além da sugestão de amigos, que aparece como 
fator importante para decisão. 
 A maioria dos sitiantes observa impac-
tos causados pela urbanização da região, sendo o 
mais frequente os problemas com lixo devido a 
lixões ilegais ou irregulares em três pontos da 
microbacia do Balainho. Atentos à questão da 
degradação ambiental, preocupam-se com a po-
luição do ribeirão Balainho pelo esgoto do bairro 
da Quinta Divisão, a presença de loteamento 
ilegal e avanço de aglomerado urbano na periferia 
da Vila Ipelândia. Os impactos sobre a fauna e a 
flora, causando sua diminuição, também são per-
cebidos por uma pequena parte dos sitiantes que 
os relacionam com o aumento da ocupação hu-
mana, com as chácaras ou loteamentos, e a caça 
predatória pelos próprios moradores da região. A 
variação na quantidade de peixes é percebida por 
poucos e atribuída à pesca predatória. Em Pare-
lheiros, a proximidade com o centro da metrópole 
também determinou a invasão da região pelos 
loteamentos, sejam eles clandestinos ou legais, 
principalmente para moradia da população de 
pequenos rendimentos, fato que levou a transfor-
mação da região pelo desaparecimento da mata e 
a contaminação da água pelo esgoto, que são 
percebidos e criticados pelos sitiantes. Eles cons-
tatam também uma diminuição da flora e da fauna 
- em função do desmatamento relacionado aos 
loteamentos e a falta de fiscalização -, bem como 
da variedade de peixes. Para ambas as regiões, o 
que aparece como relevante é a preocupação 
com a preservação da paisagem. 
 Os proprietários, em geral, sabem que 
a região é protegida por leis ambientais, princi-
palmente pela Lei de Mananciais14. No entanto, 
os sitiantes desconhecem, na sua maioria, a 

                                                      
14Lei n. 8.983, de 18/12/75 (SÃO PAULO, 1975); Lei n. 1.172, 
de 17/11/02 (SÃO PAULO, 1976); e Lei n. 9.866, de 23/11/97 
(SÃO PAULO, 1997). 
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existência do Subcomitê de Bacia Hidrográfica 
Cotia-Guarapiranga ou Tietê-Cabeceiras, revelan-
do que estão pouco atentos aos meios formais de 
participação. Além disso, estão conscientes da 
possibilidade de crime ambiental por meio das 
atuações do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)15 e da 
Polícia Ambiental na região. A reação dos sitian-
tes às ações de fiscalização é, aparentemente, 
de aceitação. Eles sabem que as áreas protegi-
das contribuem para a quantidade e qualidade da 
água que a população da Grande São Paulo 
consome.  
 A questão ambiental, quando tratada 
sob o ponto de vista das medidas de política con-
sideradas necessárias, revela que os sitiantes ele-
gem a preservação da Mata Atlântica como a 
principal atividade para contar com o apoio de 
políticas públicas, seja no âmbito municipal, esta-
dual ou federal, seguida pela manutenção da 
qualidade e quantidade da água. Esses ocupan-
tes mostraram-se favoráveis à preservação do 
espaço rural através da transformação em uma 
Reserva Particular do Patrimônio Natural 
(RPPN)16 que, no entanto, só se adequa às pro-
priedades em zona rural. No caso das proprieda-
des em área urbana, surge a possibilidade de 
implantação do IPTU ecológico, a exemplo do 
que já ocorre em outras regiões, ou de proteção 
permanente de maciços arbóreos17 como existe 
na cidade de São Paulo. Alguns tipos de incenti-
vo para a preservação da região, sugeridos pelos 
sitiantes e que poderiam ser aplicados, seriam: 
desconto no serviço de fornecimento de energia 
elétrica; isenção do ITR ou IPTU; educação am-
biental; e orientação sobre manancial. Foram su-
geridos, ainda, na região do Balainho: orientação 
técnica de práticas sustentáveis; oferta de infra-
estrutura para atender o turista, como melhoria 
das vias de acesso; serviço de coleta de lixo; 

                                                      
15Disponível em: <http://www.ibama.gov.br>.  Acesso em: 2009. 
16BRASIL. Decreto n. 1.922, de 5 de junho de 1996. Caracteri-
za a RPPN como uma área de domínio privado a ser especi-
almente protegida, por iniciativa de seu proprietário, mediante 
reconhecimento do Poder Público, por ser considerada de re-
levante importância pela sua biodiversidade, ou pelo seu as-
pecto paisagístico, ou ainda por suas características ambien-
tais que justifiquem ações de recuperação. Oferece como 
poucos incentivos: a isenção do ITR e a preferência na análise 
do pedido de concessão de crédito agrícola, pelas instituições 
oficiais de crédito. 
17SÃO PAULO. Lei n. 10.365, de 22/09/87: disciplina o corte, a 
poda de vegetação de porte arbóreo existente no município de 
São Paulo. 
 

educação ambiental voltado para os turistas; 
criação/difusão de atividades econômicas que 
proporcionem um rendimento ao proprietário e 
oportunidades de trabalho para a população lo-
cal; e programa de boas práticas de conservação 
direcionado aos sitiantes. 
 A percepção dos sitiantes com relação 
aos conflitos em torno da água aparece principal-
mente na poluição das águas com esgoto, sendo 
citados alguns loteamentos responsáveis, além da 
deposição de entulho e lixo. No Balainho aparece 
também, mas em menor proporção, a poluição 
das águas pela atividade agrícola e também pro-
blemas relacionados ao escoamento da água para 
o rio. Os sítios são abastecidos com água de poço 
e, em geral, foi constatado que o poço já secou 
algumas vezes - sendo necessário aumentar a 
profundidade para manter o abastecimento de 
água, ou ele seca em algum período do ano. No 
Balainho, isso ocorre em geral no período das 
secas nas regiões mais altas. Em alguns sítios é 
necessária a compra de água, o que não parece 
interferir na frequência de uso do sítio.  
 Os sítios de lazer, considerados como 
área de recreação, fazem parte da atividade de 
turismo. Os sitiantes consideram que a atividade 
de turismo pode significar para a região a possibili-
dade de preservação do meio ambiente. No Balai-
nho é associada também a oportunidade de gera-
ção de empregos e melhoria da infraestrutura. Em 
oposição, alguns consideram que a paisagem 
degradada é um dos fatores a influenciar negati-
vamente o lazer e o turismo da região, enquanto 
elegem a presença da “água e da mata” como os 
principais atrativos naturais. Citam também a Área 
de Proteção Ambiental do Capivari-monos e os 
índios, o que ratifica e unifica a opinião positiva 
sobre o papel do turismo. No Balainho, são citados 
atrativos naturais presentes na Serra do Mar e a 
cidade histórica de Paranapiacaba, além dos em-
preendimentos de lazer da região. A atividade 
agrícola existente na região é vista pelos sitiantes 
como uma prática que ajuda o desenvolvimento 
do turismo, contribui para a paisagem rural, não 
interferindo para o aumento da poluição local. 
Consideram que os novos vizinhos, sejam outros 
sitiantes, moradores e equipamentos turísticos, 
contribuem para a visão de como a região deve se 
desenvolver. Apenas nos casos dos moradores de 
loteamentos, em especial dos irregulares, há a 
percepção de que eles atrapalham. Na região do 
Balainho a agricultura é avaliada por alguns como 
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uma fonte de poluição hídrica. 
 A mão-de-obra empregada nos sítios é 
composta geralmente por um caseiro. Todavia 
estes caseiros estão acompanhados de suas 
famílias, pois são pessoas que, além de um em-
prego, buscam uma moradia. Migraram de cen-
tros urbanos ou da agricultura para trabalhar na 
atividade de lazer. A maioria não tem especiali-
zação e o trabalho é basicamente o mesmo para 
todos: serviços gerais de manutenção da casa e 
de jardinagem (paisagem), cuidar da horta e da 
criação de pequenos animais, evitar furtos à pro-
priedade e limpeza. Os salários na região variam 
entre um e dois salários mínimos, mais cesta bá-
sica e assinatura em carteira. Todavia, essa situ-
ação se refere a 58% dos entrevistados no Balai-
nho e a 33% em Parelheiros, dependendo do tipo 
a que pertencem. O restante está na informalida-
de. Existe também uma parcela de caseiros que 
não recebe remuneração alguma, prestando al-
gum tipo de serviço em troca da moradia nos sí-
tios. A renda deles vem das tarefas de manuten-
ção (jardim, limpeza etc.) realizadas em outros sí-
tios, que por sua vez não possuem caseiros. Nos 
sítios mais estruturados em Parelheiros surgem 
também os empregados que não moram na pro-
priedade e residem nas proximidades. Nos con-
domínios, ocorre apenas a contratação de servi-
ços como faxineiras, jardineiros, piscineiros etc. O 
comércio local é utilizado apenas de forma parcial 
pelos proprietários de segunda residência, ou 
seja, para atender as necessidades de compras 
complementares. Por outro lado, materiais de 
construção e insumos agrícolas, bens que não 
são demandados com muita intensidade pelos 
proprietários de sítios de lazer, são adquiridos na 
região, dada a proximidade e os preços competi-
tivos frente às regiões de primeira residência.  
 A questão da violência na região de 
Parelheiros é vista de forma diferenciada entre os 
sitiantes; para uma parte deles não há seguran-
ça, pois eles se deparam com problemas como 
assalto, furto, assassinato e estupro. No entanto, 
foi possível observar que, nos sítios localizados 
nas imediações de equipamentos turísticos, a se-
gurança foi considerada satisfatória. A proximida-
de com centro urbano não se revelou um indica-
dor conclusivo. Já no Balainho, a violência está 
associada aos furtos em sítios, mas ela vem 
diminuindo segundo a maioria dos sitiantes. Em 
alguns casos a proximidade com os centros ur-
banos foi relacionada aos furtos. De maneira ge-

ral, a violência não é vista por quem é da região 
como um fator para abandonar o local, mas como 
um dificultador do desenvolvimento da atividade 
de turismo. 
 
 
6.3 - Tipologia dos Empreendimentos 
 
 Foram identificados diversos tipos de 
empreendimentos que representam os equipa-
mentos turísticos existentes nas duas microbaci-
as estudadas. São eles: os centros de desenvol-
vimento humano, lazer rural pedagógico, clubes, 
parques, casa de show, haras e sítios de aluguel 
para festas. Em Parelheiros foi feito levantamento 
de 15 empreendimentos turísticos na bacia do ri-
beirão Caulim, buscando identificar seu desem-
penho e suas perspectivas futuras para o espaço 
estudado. No Balainho, foram pesquisados 16 
empreendimentos. 
 Centros de desenvolvimento humano: 
também conhecidos como “spas rurais”, são 
enquadrados na categoria de turismo de saúde, e 
situam-se na zona rural com o intuito de oferecer 
ao paciente-hóspede um ambiente tranquilo e 
agradável. Neste tipo enquadram-se os retiros 
espirituais e terapêuticos associados às ameni-
dades ambientais da zona rural para tratamento 
de desintoxicação ou de reinserção social, além 
dos centros religiosos. São exemplos em Pare-
lheiros: o Centro Artemísia e o Centro Paulos, do 
segmento antroposófico; o Centro de Espirituali-
dade São José, da Diocese de Santo Amaro, que 
desenvolve atividade direcionada aos católicos 
para o descanso e retiro espiritual; e as ONGs, 
no Balainho, que oferecem tratamento para de-
pendentes químicos. 
 Lazer rural pedagógico: sua principal 
característica é ser uma minifazenda, que objeti-
va apresentar as atividades rurais para crianças 
da RMSP, a partir de contatos com animais e 
cultivos. São exemplos em Parelheiros o Sítio 
Rincão e o Recanto Tagaste - este é patrimônio 
do colégio Santo Agostinho, que atende os alu-
nos do próprio colégio e creches, oferecendo 
serviços de recreação com monitores e o “Day 
Camping”, além de possuir infraestrutura comple-
ta, com piscina, quadra poliesportiva, campo de 
futebol, minifazenda, organização de passeios a 
cavalo ou em charretes, além de espaço para 
eventos, Igreja Católica particular e alojamento. 
 Clubes: estruturas instaladas próximas 
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da zona urbana, podendo ser junto à represa. Ge-
ralmente não contam com meios de hospeda-
gem, e são consideradas por Rodrigues (2000) 
como uma forma de lazer periurbano. Os clubes 
presentes na Guarapiranga são: o Golf Country 
Club, fundado pelos ingleses em 1962, sempre 
utilizado para prática do esporte e localizado na 
beira da represa; o Clube Palmeiras, antiga fa-
zenda que foi dividida entre o clube e o con-
domínio Palmeiras; e o Clube Pão-de-Açúcar, que 
mantém o espaço para funcionários da rede. O 
local foi escolhido pela proximidade com a grande 
São Paulo, e pelo valor das terras abaixo das 
demais.  
 Parque Magic City: termas em Suzano 
com várias piscinas, áreas de lazer temáticas e 
serviços de alimentação e hospedagem.  
 Casa de Show: Casa de Shows Rancho 
Rezende, sítio de lazer transformado em 1989 em 
casa de shows country da região. Durante o dia 
costuma-se fazer passeios a cavalos e/ou charrete. 
 Sítio com aluguel para festas: localiza-
dos em área rural, alugam espaço para festas de 
caráter urbano. Em Parelheiros foram identifica-
dos: o Sítio Ana Paula; Sítio da Dirce; Buffet Syl-
vius; Solar do Araguaia; e Recanto dos Sinos. Em 
geral possuem piscina e espaço para eventos, 
quadra poliesportiva, campo de futebol e parque 
infantil. Estão presentes também no Balainho. 
 Haras: são prestadores de serviços que 
oferecem hospedagem de cavalos, treino para 
campeonatos, além de passeios pela região (APA 
do Capivari-monos e sub-bacia do Tietê-Cabecei-
ras). Estão presentes nas duas regiões de estu-
do, sendo mais marcante no Balainho. Durante 
as entrevistas foi possível acompanhar a organi-
zação dos donos de haras interessados em am-
pliar a atividade e buscar maior apoio público de 
forma organizada. 
 No Balainho, os empreendimentos, de 
modo geral, reconhecem uns aos outros, e no ca-
so dos haras e dos empreendimentos especiais 
de desenvolvimento humano estão organizados 
em uma rede de intercâmbio. Nesse sentido, vale 
ressaltar que 85% dos entrevistados mostraram-
se dispostos a participar de um fórum de turismo 
para debater o desenvolvimento da atividade na 
região. Em Parelheiros, a subprefeitura identificou 
como de interesse para a região o desenvolvi-
mento do turismo e, junto com o SEBRAE, iniciou 
o Programa de Desenvolvimento do Turismo Re-
ceptivo da APA Capivari-monos. 

 Vale ressaltar que os empreendimen-
tos de lazer como atividade econômica podem 
gerar mais postos de trabalho, dada sua caracte-
rística de atendimento direto ao público, sendo 
importante fonte de renda na região. Nos anos 
1970, o Clube dos Oficiais e mais recentemente o 
parque Magic City, ambos no Balainho, foram 
responsáveis pelo aumento da oferta de trabalho 
na região, influenciando em certa medida a ex-
pansão do núcleo urbano da V Divisão. Os traba-
lhadores de empreendimentos de lazer em com-
paração com os caseiros são, em grande parte, 
indivíduos com algum nível de especialização, e 
possuem uma remuneração proporcionalmente 
melhor, variando de um a quatro salários míni-
mos, dependendo da função exercida. Todavia, 
no Balainho, cerca de 72% da mão-de-obra utili-
zada é contratada para trabalhar em temporadas 
que vão de um a dois meses ou nos feriados e 
finais de semana como diaristas. 
 
 
7 - CONCLUSÃO 
 
 Os sítios de lazer e os empreendimen-
tos característicos da região de estudo apresen-
tam-se como atividades capazes de contribuir com 
o desenvolvimento e preservação da região. Os 
sítios adequam-se à legislação ambiental, em 
especial com relação ao uso e ocupação do solo. 
Apesar da transformação de áreas de mata e 
agrícolas em áreas de sítios, a presença dos sítios 
é capaz de contribuir para barrar a ocupação ina-
dequada do uso do solo em área de proteção de 
mananciais. O uso menos intensivo dos recursos 
naturais, principalmente do solo e da água, favore-
ce a conservação ambiental e o surgimento de po-
voamentos rurais menos adensados. 
 Sob o ponto de vista da geração de 
emprego, os sítios representam em geral a opor-
tunidade do trabalho permanente como caseiro, o 
que inclui a moradia e o acesso à terra para pro-
dução de frutas, hortaliças e pequenos animais 
para o autoconsumo. Além disso, estimulam o 
comércio da região, gerando renda principalmen-
te com as compras dos funcionários, visto que os 
donos de sítio em geral trazem os bens de con-
sumo da cidade de origem. Já os empreendimen-
tos empregam maior número de pessoas por es-
tabelecimento com salários mais altos. No en-
tanto, este trabalho é, em geral, temporário ou 
sazonal. 
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 A preservação da paisagem é funda-
mental para o turismo e lazer, seja dos sítios ou 
dos empreendimentos. Estes últimos apropriam-
se da paisagem por motivos econômicos e de-
pendem da sua preservação para sobreviver. 
Nesse sentido, contribuem para a construção, 
fortalecimento e desenvolvimento do território. 
Diferentemente, entre os proprietários dos sítios 
não se percebe uma organização social capaz de 
contribuir para resolução de problemas coletivos. 
As posições são em geral individuais e portanto 
não os transforma numa força ativa de constru-
ção do território. No entanto, alguma organização 
pode vir a ser desenvolvida, principalmente a 
partir de ações que promovam a redução do 
pagamento de impostos e a regularização em 
termos de uso e ocupação do solo. 
 As perspectivas de evolução dos sítios 
de lazer, considerando os tipos identificados, 
aparentemente indicam para uma redução de 
área e aumento da segurança, o que se verifica 
no levantamento pela presença dos sítios coleti-
vos, sejam em condomínios e loteamentos, se-
jam em sociedade. Estes aparecem como a pos-
sibilidade de construção de um condomínio com 
pessoas selecionadas, terra mais barata por 
metro quadrado e pagamento de ITR, que é um 
imposto mais baixo. No caso dos empreendimen-
tos, é possível considerar a associação, em es-
pecial dos empreendimentos voltados para o 
desenvolvimento humano com ações do setor 
privado na compra de áreas para preservação.  
 Alguns mecanismos fiscais podem ser 
desenvolvidos para que os proprietários possam 
se tornar guardiões dos mananciais. A utilização 
de incentivos e de ecotaxas, como instrumentos 

complementares aos mecanismos de controle, 
possibilita ao Estado reduzir as ações mitigado-
ras ou reparadoras das perdas ambientais, esti-
mulando práticas mais compatíveis com a pre-
servação. Os incentivos requerem um compro-
metimento de recursos do tesouro, mas as eco-
taxas geram ganhos que podem ser utilizados 
para a implantação de fundos ambientais que 
permitam lastrear os prêmios e incentivos, assim 
como capacitar os órgãos ambientais, financiar 
projetos etc.  
 A adoção de políticas públicas que 
apoiem e promovam o turismo pode ser fator de 
incentivo para o seu desenvolvimento. É possível 
especular sobre a formação de uma associação 
dos empreendedores do turismo: pesqueiros, ha-
ras, parques e clubes mais preocupados com a 
questão do desenvolvimento do turismo local, que 
permitiriam o uso das vantagens competitivas 
naturais e contribuiriam para que sua exploração 
fosse mais sustentável no longo prazo. Exemplos 
disso ocorrem na área da APA Capivari-monos, 
onde empresários do turismo, subprefeitura de 
Parelheiros e SEBRAE estão se organizando para 
promover a atividade, e no Balainho, onde a ini-
ciativa dos proprietários de haras é também um 
exemplo de articulação dos empresários em torno 
da atividade. Todavia, todos esses fatores depen-
dem fundamentalmente da capacidade dos ato-
res de se aglutinarem em torno de objetivos co-
muns e diretrizes de longo prazo, exigindo um pa-
tamar mínimo de coesão social e visão estratégi-
ca em torno da forma como deve ser aproveitada 
a vocação turística do território, cenário ainda 
incipiente no território analisado.  
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TURISMO E LAZER EM ÁREAS PERIURBANAS  
DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS:  

território, paisagem e multifuncionalidade 
 

 RESUMO: O turismo no meio rural é uma das funções produtivas das áreas rurais e conside-
rado capaz de promover o desenvolvimento rural. Este artigo trata de algumas modalidades de turismo e 
lazer nas áreas rurais da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), que coincidem com áreas de 
proteção aos mananciais. As informações foram baseadas em levantamentos de campo de duas sub-
bacias: Parelheiros, em São Paulo, e Balainho, em Suzano. Em especial, são estudados os sítios de 
lazer, característicos dessa região. Definidos como domicílios de uso ocasional, integram o conjunto de 
modalidades de turismo no meio rural, juntamente com alguns tipos de empreendimentos. Os resultados 
da pesquisa mostram que os sítios de lazer são uma forma de ocupação do solo que têm importante 
função na preservação dos mananciais, na medida em que seus ocupantes interferem direta ou indire-
tamente nas alterações desse uso, visto que, ao decidirem permanecer na região, transformam-se em 
instrumento contra o padrão desordenado de ocupação. Os empreendimentos, de diferentes categorias, 
em geral, revelam-se como capazes de contribuir para a manutenção da paisagem, atributo principal que 
justifica a sua criação e permanência naquela região, para geração de emprego e renda, além de cria-
rem externalidades como o fortalecimento da rede social. 
 
Palavras chave: turismo, turismo rural, áreas periurbanas, mananciais, multifuncionalidade. 
 
 

TOURISM AND LEISURE IN PERIURBAN  
WATER SOURCE PROTECTION AREAS: 
territory and landscape multifunctionality 

 
ABSTRACT: Tourism in rural areas is a productive function capable of promoting rural devel-

opment. This article deals with some strategies of tourism and recreation in rural areas of the Metropolitan 
Region of São Paulo (MRSP), which coincide with areas of spring protection. Data were based on: field 
surveys of the sub-basins Parelheiros in Sao Paulo, and Balainho in Suzano. Special focus is given to  
second houses and leisure facilities. The survey shows that land occupation through tourist activity plays 
an important role in preserving water sources. By remaining in the region, their occupants contribute di-
rectly or indirectly to promoting changes in land use. Tourism and leisure in rural areas can be instrumen-
tal in countering disorganized occupation patterns. The presence of tourist and leisure sites seems to be 
able to contribute to landscape maintenance, to generate employment and income, as well as to create 
externalities, such as the strengthening the social network. 
 
Key-words: tourism, rural tourism, periurban areas, water sources areas, multifunctionality. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 O desenvolvimento e a modernização 
do setor agropecuário no Estado de São Paulo 
viabilizaram a especialização e o acúmulo de ri-
queza em determinadas regiões. Por consequên-
cia, a concentração espacial da produção se deu 
de forma desigual no desenvolvimento econômi-
co e social, acarretando o surgimento de bolsões 
de pobreza em áreas consideradas ricas, apon-
tando que esse modelo de desenvolvimento se 
deu em detrimento a parcelas significativas da 
população4. 
 Nas últimas décadas surgiu, mundial-
mente, o questionamento do atual modelo de 
desenvolvimento reivindicando e aspirando por 
melhorias na qualidade de vida para o conjunto 
da população. Discute-se, também, que a ques-
tão do desenvolvimento tem a ver não apenas 
com os problemas da melhor distribuição de ren-
da, dos programas de assistência, etc., que bus-
cam a promoção social e que podem se fazer 
detectar nas alterações dos indicadores sócio-
econômicos, mas também impõe que se conside-
re a base dos recursos naturais e integrem, de for-
ma efetiva, tanto economica como culturalmente 
                                                 
1Os autores agradecem as sugestões do Prof. Dr. Clóvis 
de Araújo Peres, da UNIFESP e IME/USP. Cadastrado no 
SIGA NRP 2916 e registrado no CCTC, IE-51/2009. 
2Geógrafo, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: olivette@iea.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de economia Agrícola (e-mail: raquelsachs@ 
iea.sp.gov.br). 
4Ver Kageyama; Leone (1999) que realizaram estudo das 
tipologias dos municípios do Estado de São Paulo, utili-
zando técnicas multivariadas, com objetivo específico de 
gerar uma base territorial de grupos relativamente homo-
gêneos quanto a um conjunto de variáveis que poderiam 
caracterizar economias locais. Os resultados obtidos 
foram divididos em cinco classes com dois aspectos bási-
cos presentes nos indicadores: a ruralidade (ou urbaniza-
ção) e a pobreza (ou maior renda), as classes são: rural 
muito pobre, rural pobre, intermediária, urbano em expan-
são, urbano denso ou rica. 

parcelas da população menos privilegiadas.  
 Essas novas posturas levaram ao sur-
gimento de conceitos no âmbito de organismos 
internacionais, na busca do chamado desenvol-
vimento sustentável que, segundo a Organização 
para a Cooperação Econômica e Desenvolvimen-
to (OECD, 1995), é definido como o uso dos 
recursos naturais e humanos de forma a garantir 
as necessidades atuais, sem o comprometimento 
da capacidade de produção para as gerações 
futuras.  
 Nessa problemática, devem-se consi-
derar as questões já existentes e a concepção e 
expansão de um novo paradigma para o desen-
volvimento regional5, assumindo, assim, a impor-
tância da sustentabilidade sócio-econômica-
ambiental6, ao se buscarem as alternativas e 
ações possíveis de serem empreendidas pelos 
mais diferentes atores sociais.  
 Em linhas gerais, na agricultura, ao se 
almejar sua sustentabilidade, igualmente eviden-
cia-se a crescente insatisfação com o seu status 
quo. Há o desejo social de práticas que, simulta-
neamente, conservem os recursos naturais, for-
neçam produtos mais saudáveis, e promovam 
uma agricultura que não prejudique o meio am-
biente e que seja menos excludente socialmente. 
 Em relação ao último aspecto, buscan-
do conhecer os diferentes estágios do desenvol-
vimento municipal e acompanhar a sua trajetória 
com a finalidade de que sejam encontradas solu-
ções para a melhoria de vida da população, foi 
criado o Índice Paulista de Responsabilidade So-
cial (IPRS). Trata-se de um instrumento que a 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
oferece aos gestores públicos, com o objetivo de 

                                                 
5Para maiores detalhes consultar Olivette (2005), que aponta 
historicamente os pensamentos em relação à região e ao 
desenvolvimento na geografia, na economia e na questão 
da sustentabilidade. 
6Sachs (1993) identifica cinco dimensões para a sustenta-
bilidade: social, ecológica, cultural, espacial e econômica. 
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 contribuir para a definição do futuro dos cidadãos 

paulistas, permitindo ao administrador público ter 
clareza dos caminhos a percorrer no planejamen-
to das políticas de desenvolvimento dos municí-
pios, com informação relevante e confiável. 
 Uma variável comumente utilizada e 
associada, principalmente nos discursos gover-
namentais, ao desenvolvimento, é o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB), que é a soma de 
todos os serviços e bens produzidos em um de-
terminado mês ou ano de uma região, país ou 
continente. O PIB é expresso em valores monetá-
rios, sendo, então, considerado como um impor-
tante indicador do crescimento econômico. Às 
vezes o fato de uma determinada região ter tido 
um crescimento econômico não implica, obrigato-
riamente, que ela teve um desenvolvimento so-
cial. Caso o crescimento econômico tenha bene-
ficiado apenas parte da população, pode não 
representar nenhum ganho social7. 
 É neste contexto que este trabalho tem 
como objetivo identificar os diferentes aspectos 
das condições de vida, utilizando o IPRS dos 
municípios paulistas8, cuja base econômica é 
principalmente o setor primário da economia, 
expressa pelo PIB municipal. Por outro lado, sua 
área territorial deve ser ocupada significativamen-
te com determinadas culturas perenes, semi-
perenes e mata natural no Estado de São Paulo, 
pois normalmente essas localidades têm o PIB 
primário como o mais significativo. 
 Busca-se, assim, traçar um quadro, 
com o intuito de visualizar, de forma abrangente, 
o desempenho dos municípios no processo de 
desenvolvimento social, nos mais diferentes ní-
veis, mesmo empregando-se poucas variáveis.  
 Dessa forma, a utilização de um indica-
dor sucinto e oficial, que abrange as dimensões da 
riqueza municipal, longevidade e escolaridade, é 
de grande valia na tentativa de colaborar para me-
lhor entender o comportamento entre a atividade 
agropecuária e/ou áreas florestais e o bem-estar 

                                                 
7Sobre essa discussão ver os artigos de Dowbor (2009) e 
Vialli (2009) em que apontam a busca de novos parâme-
tros para o cálculo do desempenho econômico dos países, 
inserindo além da atividade econômica indicadores das 
condições de vida da população e da sustentabilidade e 
preservação de recursos naturais.    
8Portando, esta pesquisa fixa-se na dimensão da susten-
tabilidade social, cujo objetivo é construir uma civilização 
do “ser”, em que exista maior equidade na distribuição do 
“ter" e da renda, de modo a melhorar os direitos das popu-
lações e diminuir as distâncias existentes, porém sem 
omitir as demais dimensões quando necessário.  

social, tendo em vista o crescimento das exigên-
cias, principalmente do mercado internacional, de 
que a produção agrícola afete cada vez menos o 
meio ambiente, bem como traga efetivamente 
ganhos sociais para as populações locais.  
 A política de desenvolvimento baseada 
em um determinado espaço, no caso político-
administrativo, deve contribuir para uma melhor 
integração econômica e social, minimizando futu-
ros acirramentos que venham a ocorrer em ter-
mos de mercado, dadas as condições de vida da 
população. Como exemplo, pode-se citar a cana-
de-açúcar, quer seja pela queima na colheita 
(poluição atmosférica), quer seja pela sua meca-
nização, que, segundo Veiga Filho et al. (2003) 
há necessidade de um número menor de traba-
lhadores, porém mais qualificados e polivalentes 
nas áreas de produção.  
 Enfim, deve-se valorizar os vínculos 
dos territórios com mercados dinâmicos, como 
premissa para a expansão e manutenção das 
oportunidades do chamado agronegócio.  
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 Para a determinação das atividades a 
serem analisadas foram utilizados dois critérios. 
Primeiro, a importância do produto em termos do 
valor da produção estadual para o ano de 2006, 
conforme Tsunechiro et al. (2006), e segundo a 
sua relevância em termos de participação da 
área ocupada regionalmente no Estado de São 
Paulo, independente do valor da produção, casos 
específicos das áreas com mata natural, pasta-
gem (natural e cultivada) e reflorestamento (Pinus 
e Eucalipto).  
 Tal procedimento possibilita abranger 
todo o território paulista, visto que a produção da 
agropecuária municipal compõe um mosaico 
interna e externamente nos EDRs9 (Figura 1), 
especializadas em determinadas atividades: 
• banana, EDR de Registro, onde também se 

localiza a maior parte das reservas de mata na-
tural do Estado;  

• café, que vai do leste até o nordeste, abran-
gendo os EDRs de Bragança Paulista, Mogi-
Mirim, São João da Boa Vista, Ribeirão Preto e 
Franca, e região central, Marília e Bauru;  

                                                 
9A regionalização da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento (SAA) agrupa os municípios em 40 Escritórios de 
Desenvolvimento Rural (EDRs). 
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Figura 1 - Distribuição dos Escritórios de Desenvolvimento Rural do Estado de São Paulo. 
Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA). 
 
 
• cana-de-açúcar, cultura que mais se estende 

no Estado, os principais EDRs são: Piracicaba, 
Jaú, Limeira, Araraquara, Jaboticabal, Catan-
duva, Barretos, Orlândia e Ribeirão Preto;  

• laranja, EDRs de Itapetininga, Jaú, Limeira, 
Mogi-Mirim, São João da Boa Vista, Araraqua-
ra, Jaboticabal, Catanduva, São Jose do Rio 
Preto e Barretos; 

• Eucalipto: EDRs de Bauru, Itapeva, Itapetinin-
ga, Botucatu, Jaú, Ribeirão Preto, Mogi-Mirim e 
Pindamonhangaba; 

• Pinus, EDRs de Itapeva, Itapetininga, Avaré e 
Bauru;  

• pastagem, embora presente em quase todos 
os EDRs do Estado, é maior sua participação 
naqueles localizados no oeste paulista, EDRs 
de Presidente Venceslau, Presidente Prudente, 
Dracena, Tupã, Lins, Araçatuba, Andradina, 
General Salgado, Jales, Fernandópolis e Votu-
poranga. 

 
  
2.1 - Variáveis  
 
2.1.1 - Produto Interno Bruto (PIB) 
 
 Essa variável é a soma das riquezas 

produzidas, no caso os municípios, o que deter-
mina a identificação da principal base econômica 
municipal e como se insere regionalmente. As 
informações foram obtidas em IBGE (2006).  
 
 
2.1.2 - Área ocupada 
 
 As sete variáveis, provenientes do 
Banco de Dados do Instituto de Economia Agrí-
cola (IEA, 2006), relacionadas às atividades agrí-
colas foram calculadas para os 645 municípios, 
que compõem o Estado de São Paulo, da seguin-
te forma: participação percentual da área ocupa-
da em relação à área total do município para 
banana, café, cana-de-açúcar, laranja, mata, pas-
tagem e reflorestamento. 
 
 
2.1.3 - Variável Índice Paulista de Responsabi-

lidade Social (IPRS) 
 
 Essa variável foi desenvolvida pela 
Fundação SEADE e considera as dimensões de 
riqueza, longevidade e escolaridade, para identifi-
car as demandas e potencialidades de cada um 
dos 645 municípios do Estado. 
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  Segundo SEADE (2006), a combina-

ção dos indicadores referentes à riqueza, longe-
vidade e escolaridade, que sintetizam a situação 
de cada município nesses três campos, permitiu 
a criação de uma tipologia que classifica em cin-
co grupos as cidades com características simila-
res nas três dimensões analisadas. A construção 
dos cinco grupos baseou-se em técnicas de esta-
tística multivariada que possibilitaram sua defini-
ção operacional. Para tanto, os três indicadores 
sintéticos foram transformados em uma escala 
discreta, formada pelas categorias baixa, média e 
alta (no caso do indicador de riqueza municipal 
definiram-se apenas as categorias baixa e alta). 
O quadro 1 apresenta os critérios de formação de 
cada um dos cinco grupos que compõem a tipo-
logia de municípios do IPRS. 
 
 
2.2 - Análise de Variância (ANOVA)10 
 
 Conforme Hoffmann (1998), a análise 
de variância (ANOVA), inicialmente desenvolvida 
por R.A. Fischer, é um procedimento para testar 
a hipótese de que a média de k populações dis-
tintas são iguais, isto é, testar H0: µ1= µ2= ...= µk, 
contra a hipótese de que existe pelo menos uma 
média diferente das demais. 
 A ANOVA é uma técnica algébrica que 
permite particionar a soma de quadrados dos 
desvios entre cada uma das “N” observações que 
compõem uma amostra, e as médias das mes-
mas, em número finito de somas de quadrados. O 
número de partição das somas de quadrados está 
diretamente relacionado com a estrutura do mode-
lo estatístico, utilizado para descrever a variável 
resposta (ANDERSON; BANCROFT, 1962). 
 Hoffmann (1998) destaca algumas pre-
missas que devem ser observadas para utilizar a 
análise de variância, como a resposta da variável 
que está sendo analisada deve seguir uma distri-
buição normal de probabilidade e os tratamentos 
das respostas obtidas devem apresentar variân-
cias iguais. 
 Para testar a hipótese nula de que as 
médias para cada cultura nos cinco níveis de 
IPRS são iguais contra a hipótese alternativa de 
que pelo menos uma delas é diferente, foi utiliza-
                                                 
10Ressalte-se que a opção por este método ocorreu, visto 
que os grupos já estão constituídos, não tendo sido, por-
tanto, realizado da forma mais usual, que é empregar a 
análise fatorial para posteriormente, com fatores obtidos, 
aplicar a análise de agrupamento.  

do o teste F com (k-1) e (N-k) graus de liberdade 
para um nível de significância determinado onde 
N é o número de observações e k é o numero de 
níveis de IPRS. 
 Uma vez rejeitada a hipótese nula (H0) 
procurou-se identificar quais grupos causaram as 
diferenças. O procedimento utilizado para efetuar 
as comparações múltiplas foi o método de Tu-
ckey. Esse método compara as médias duas a 
duas, testando as hipóteses H0: µi - µh = 0, com i = 
1,2, ..., k, h= 1,2,...,k e i ≠ h. São possíveis 

2
)1( −kk

 hipóteses desse tipo. 

 O objetivo é averiguar se a participação 
média de uma determinada cultura (banana, café, 
cana-de-açúcar, laranja, mata natural, pastagem e 
reflorestamento) nos municípios paulistas pode ser 
considerada igual para os cinco níveis do Índice 
Paulista de Responsabilidade Social (IPRS). 
 A ANOVA foi realizada para cada cultu-
ra para os 645 municípios do Estado de São 
Paulo, excluindo os que não possuíam área com 
a cultura em estudo. 
 Embora a análise de variância seja um 
método estatisticamente consagrado, ele não 
permite avaliar como os fenômenos/elementos 
descritos pelos resultados distribuem-se no espa-
ço geográfico. Assim conjugou-se essa técnica 
com a análise fatorial para determinar as caracte-
rísticas mais representativas.  
 
 
2.3 - Análise Fatorial 
 
 A análise fatorial, técnica multivariada 
que viabiliza observar e analisar vários aspectos 
estruturais que integram a organização espacial, 
dada a obtenção de inter-relações que revelam 
correspondências das atividades agropecuárias 
com as demais variáveis, e vice-versa. 
 Em linhas gerais, pode-se definir análi-
se fatorial como uma técnica estatística multivari-
ada11, cujo objetivo é descrever um grupo de N 
variáveis X1,X2,......,Xn  em termos de um grupo P, 
menor, de fatores, por meio de combinação linear 
das variáveis que o compõem, de forma que seja 
perdido o mínimo possível de informações 
(JOHNSON; WICHERN, 1998).  
 

 

                                                 
11Para maiores detalhes sobre o assunto, consultar Johnson; 
Wichern (1998) e Dillon; Goldstein (1984). 
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  QUADRO 1 - Grupos do IPRS, 2006 
Grupo 1 - Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade; caracterizado por agrupar municípios com elevado 

nível de riqueza e bons indicadores sociais. 
Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Grupo 2 - Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade; engloba localidades que apresentam bons níveis de 
riqueza que não se refletem nos indicadores sociais, que estão abaixo dos registrados para o grupo 1.  

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 3 - Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade; municípios com nível de riqueza baixo, mas com 
bons indicadores nas dimensões escolaridade e longevidade. 

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Grupo 4 - Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade; municípios que apresentam baixos níveis de 
riqueza e níveis intermediários de longevidade e/ou escolaridade. 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 5 - Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade; composto por localidades tradicionalmente pobres. 

Fonte: SEADE (2006). 
 
 
 Os fatores são caracterizados por va-
riáveis altamente correlacionadas independentes 
umas das outras. Por meio das variáveis que 
compõem os fatores, estes se tornam interpretá-
veis e úteis para caracterizar a similaridade que, 
nesta pesquisa, referem-se aos municípios. Des-
sa forma, a composição estabelecida indica as 
particularidades da região estudada com relação 
aos fatores encontrados na análise fatorial. 
 Para nomear cada fator, relativamente 
às suas características, são analisadas as cargas 
fatoriais obtidas provenientes das reduções dos 
dados a tamanhos que permitem a melhor com-
preensão do problema analisado. A matriz de 
cargas fatoriais é um dos resultados da análise 
fatorial. Uma carga fatorial tem um coeficiente 
(número decimal, positivo ou negativo, via de 
regra menor do que 1) que explica quanto a va-
riável observada está influenciando um fator. 
Então, quanto maior for a carga da variável em 
um fator, mais a variável identifica-se com a ca-
racterística desse fator.  
  

 Assim, a análise multivariada é utilizada 
para descobrir regularidades no comportamento 
de duas ou mais variáveis e para testar modelos 
alternativos de associação entre elas, incluindo a 
determinação de grupos distintos.  
 Para a extração dos fatores pode-se 
escolher vários métodos e, nesta pesquisa, ado-
tou-se o de componentes principais. Após a rota-
ção Varimax - maximiza a semelhança interna de 
cada fator e aumenta as diferenças entre eles - 
foram estimados os escores fatoriais associados 
a cada conjunto de observações. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Nessa seção, inicialmente é efetuada a 
análise estatística referente à análise de variân-
cia, posteriormente emprega-se a análise fatorial, 
para então realizar a discussão dos resultados 
obtidos e incluir a variável PIB.  
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 3.1 - Análise de Variância  

 
 Para cada uma das culturas em estu-
do, os cinco grupos do IPRS foram submetidos à 
análise de variância (ANOVA) unidirecional (one 
way), que indicou haver diferença entre as mé-
dias dos grupos, ou seja, os grupos mostraram-
se diferentes em relação à área ocupada com as 
culturas analisadas, considerando um nível de 
significância igual a 1%. Para a cultura da bana-
na, o p-valor12 foi igual a 0,008, para o café o p-
valor foi de 0,003, para a cana-de-açúcar o p-
valor foi 0,009 e para a laranja, mata natural, 
pastagem e reflorestamento o p-valor foi de 0,000 
(Tabela 1). 
 Depois de constatar que os grupos de 
municípios possuem diferentes médias em rela-
ção à participação das culturas nos diferentes 
níveis do IPRS, a análise post hoc de Tukey pos-
sibilitou a verificação de quais grupos causavam 
a diferenciação. Os resultados estão apresenta-
dos na tabela 2. 
 Para as culturas da banana e do café, 
não houve diferença estatisticamente significativa 
entre os grupos com IPRS igual a 1, 2, 3 e 4, 
somente o grupo de municípios com IPRS igual a 
5 apresentou-se diferente. 
 O resultado para a cultura da cana-de-
açúcar revelou que a diferença estatisticamente 
significativa era entre os grupos com IPRS igual a 
1, 2 e 3 e os grupos de municípios com IPRS 
igual a 4 e 5. 
 A análise post hoc para a cultura da 
laranja mostrou que a diferença estatisticamente 
significativa era apenas entre o grupo com IPRS 
igual a 1 e os demais grupos de municípios. 
 No caso da mata natural, a análise 
post hoc de Tukey revelou que a diferença esta-
tisticamente significativa era entre todos os gru-
pos. 
 Em relação à participação da pasta-
gem, a análise post hoc de Tukey formou 3 gru-
pos de municípios, pois a diferença estatistica-
mente significativa foi entre os municípios com 
IPRS 1 e 2 dos municípios com IPRS 3 e dos 
municípios com IPRS 4 e 5. 
 Por fim, para o reflorestamento, os 
resultados do teste de Tuckey demonstraram que 
a diferença estatisticamente significativa era entre 

                                                 
12O nível de significância p-valor expressa a probabilidade 
de rejeitar a hipótese nula (H0) e ela ser verdadeira. 

os municípios com IPRS 1, 3 e 4 contra municí-
pios com IPRS 2 e 5.  
 
 
3.2 - Análise Fatorial 
 
 Primeiramente, cabe esclarecer que os 
resultados da fatorial não são aqui apresentados 
da forma habitual, ou seja, tabelas com os esco-
res obtidos, optou-se em representar os princi-
pais escores graficamente. 
 A tabela 3 apresenta os três fatores 
que explicam 60,755% da variância total; o fator 1 
é o mais importante explicando 23,723% da va-
riância.  
 A seguir serão realizadas as observa-
ções relativas à denominação dos fatores e suas 
principais características em relação aos resulta-
dos obtidos na análise de variância do IPRS e à 
base econômica municipal.  
 
 
3.2.1 - Fator 1 
 
 Os escores positivos representam mu-
nicípios mais significativos relacionados com a 
presença de mata natural conjuntamente ou não 
com a cultura da banana. No EDR de Registro, 
todos os seus municípios estão nessa caracterís-
tica, sendo o mais representativo Itariri. Nessa 
localidade a área ocupada com mata natural é da 
ordem de 77% e a da banana 15% o que totaliza 
92% da área municipal.  
 Observa-se que em virtude da cultura 
de a banana13 ser concentrada, apenas quatro 
EDRs se destacaram (Figura 2). Registro é o mais 
importante, quanto ao IPRS a maioria encontra-se 
no grupo 5, já em relação à base econômica, a 
maior parcela refere-se ao setor agropecuário. A 
relação que determinou esse fator pode ser ob-
servada na figura 3, em que se destacam a área 
com mata natural nos EDRs de Registro, São 
Paulo, Sorocaba e Pindamonhangaba; os dois 
primeiros são os mais significativos, no entanto 
diferem na base econômica e no IPRS. Em Regis-
tro os municípios concentram-se nos grupos 4 e 5 
e o setor é o agropecuário, em São Paulo pre-
dominam municípios dos grupos 1 e 2, e por os 

                                                 
13No EDR de Votuporanga, a variedade mais cultivada é a 
banana maçã, contrariamente aos demais onde predomi-
nam as variedades nanica, nanicão e prata. 
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  TABELA 1 - Análise de Variância para as Culturas de Banana, Café, Cana-de-açúcar, Laranja, Mata 
Natural, Pastagem e Reflorestamento 

Cultura Fonte de variação 
Soma dos 
quadrados 

Graus de 
liberdade 

Valor do teste F p-valor 

Entre níveis de IPRS 29,268 4 3,543 0,008 
Resíduo 545,186 264   Banana 
Total 637,353 269   
Entre níveis de IPRS 270,807 4 3,994 0,003 
Resíduo 6695,518 395   Café 
Total 8406,218 400   
Entre níveis de IPRS 5790,261 4 3,464 0,009 
Resíduo 127859,461 306   Cana-de-açúcar 
Total 530909,424 311   
Entre níveis de IPRS 931,323 4 5,306 0,000 
Resíduo 16895,545 385   Laranja 
Total 25252,051 390   
Entre níveis de IPRS 17105,002 4 22,713 0,000 
Resíduo 117861,232 626   Mata natural 
Total 180307,102 631   
Entre níveis de IPRS 60611,938 4 26,005 0,000 
Resíduo 363604,894 624   Pastagem 
Total 1389297,914 629   
Entre níveis de IPRS 3307,054 4 12,248 0,000 
Resíduo 32265,878 478   Reflorestamento 
Total 45222,221 483   

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Médias dos Parâmetros em Diferentes Grupos e as Comparações dos Valores Médios pelo 

Teste de Tukey para as Culturas em Estudo1 
Cultura 1 2 3 4 5
Banana     

Média 0,25a 0,69a 0,26a 0,37a 1,21b 

N. de obs. 30 35 87 78 39
Café     

Média 1,15a 0,61a 1,75a 1,70a 3,82b

N. de obs. 38 22 150 135 55
Cana-de-açúcar   

Média 38,56a 44,11a 30,69a 37,98b 41,20b

N. de obs. 40 13 123 105 30
Laranja   

Média 8,09a 1,42b 4,23b 4,15b 3,90b

N. de obs. 45 33 130 122 60
Mata Natural   

Média 5,75a 20,00b 3,63c 7,65d 13,38e

N. de obs. 68 71 198 195 99
Pastagem    

Média 26,48a 17,85a 48,80b 41,57c 37,73c

N. de obs. 69 65 201 195 99
Reflorestamento   

Média 4,92a 7,96b 2,06a 3,77a 9,34b

N. de obs. 48 34 169 155 77
1As médias seguidas pela mesma letra não diferem estatisticamente entre si, ao nível de 5% de probabilidade pelo teste de Tukey, 
exceto para a cana-de-açúcar que o nível de significância foi de 10%. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 3 - Participação da Variância de cada Fator em Relação à Variância Total 

Fator % da variância explicada % acumulada 
1 23,723 23,723 
2 21,607 44,149 
3 15,445 60,755 

Fonte: Elaborada a partir dos dados básicos do IEA (2006). 
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Figura 2 - Principais Resultados com Escore Positivo do Fator 1, Cultura da Banana, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Principais Resultados com Escore Positivo do Fator 1, Mata Natural, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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  municípios desse EDR pertencerem à grande 
São Paulo ou a localidades importantes do 
litoral, como Santos, São Vicente, Praia Gran-
de e Guarujá, as suas economias são princi-
palmente os setores Secundário e Terciário.  
 O escore negativo indica a existência 
das culturas da cana-de-açúcar e/ou laranja. O 
EDR de Barretos14 é o mais representativo (Figu-
ras 4a, 4b e 5), os municípios que podem ilustrar 
esse resultado são: Taquaral (cana 36,62%, laran-
ja 42,8%, total 79,46%), Severínia (cana 50,68%, 
laranja 25,55%, total 76,22%) e Embaúba (cana 
48,19%, laranja 24,13%, total 72,33%). Quanto à 
base econômica prevalece o setor agropecuário, 
porém diferem no IPRS, na cana-de-açúcar sete 
localidades foram alocadas, na análise de variân-
cia, em um grupo abrangendo os índices de 1 a 3, 
e seis municípios 4 e 5; para a laranja apenas o 
município de Bebedouro constitui um grupo com 
IPRS 1, esse também é o único com destaque 
para os setores secundário e terciário, devido 
principalmente a seu parque industrial, no qual se 
destacam indústrias de suco de laranja, de óleos 
vegetais, de fertilizantes, carrocerias e confecções, 
o segundo grupo obtido com treze elementos 
compreende os índices de 2 a 5.    
 
 
3.2.2 - Fator 2 
 
 A variável de maior importância na 
variabilidade do fator 2 foi a área ocupada com 
cana-de-açúcar, como visto no fator 1 a cana 
tem forte presença no EDR de Barretos15. No 
fator 2 (Figura 6) essa foi a única região que 
todos os 18 municípios pertencentes ao EDR 
estão presentes; os municípios que mais concen-
tram área nessa atividade são: Terra Roxa 
(89,87%) e Viradouro (72,97%), a principal base 
econômica é o setor agropecuário, em 50% dos 
municípios, o IPRS foi determinado entre 1 e 3; o 
segundo grupo com os índices 4 e 5, Jaborandi é 
o que mais sobressai, com o PIB agropecuário e 

                                                 
14Segundo Camargo et al. (2008), no período 2001 a 2006, 
dos EDRs da região norte do Estado, foi em Barretos onde 
a cana-de-açúcar incorporou maior valor percentual em 
termos de área (95,73%), principalmente sobre pastagem 
cultivada. A laranja, segunda colocada no valor da produ-
ção do EDR, perdeu 19.812ha (considerando-se a densi-
dade de cultivo de 320 pés/ha, no período estudado, o 
EDR perdeu cerca de 6,34 milhões de pés dessa cultura). 
15A segunda região produtora de cana-de-açúcar em 
termos do valor da produção. 

tem 88,07% de suas terras com a exploração da 
cana-de-açúcar. 
 O segundo EDR em número de ele-
mentos (15) e em importância foi o de Ribeirão 
Preto, sendo sete localidades nos grupo de IPRS 
1, 2 e 3, e oito no grupo 4 e 5, destacam-se em 
percentual da área ocupada com a cana os mu-
nicípios de Barrinha e Cravinhos, com 79,65% e 
74,50% respectivamente, também em ambos, 
pelos resultados da análise de variância, estão no 
IPRS nos indicadores 4 e 5, a principal base eco-
nômica e o setor secundário e terciário. 
 O EDR de Catanduva16, com 14 muni-
cípios, também se destaca nos escores obtidos, 
tendo 11 localidades no grupo que abrange os 
IPRS 1, 2 e 3 e com participação do PIB primário 
em 9 deles, sendo que nesse grupo encontra-se 
Novaes que é o segundo em área municipal ocu-
pada com cana (90,90%); no segundo grupo, 
IPRS 4 e 5, com três elementos, igualmente o 
PIB é primário, com destaque para Palmares 
Paulista onde a cana-de-açúcar detém 81,70% 
da área plantada. 
 O quarto EDR que se sobressaiu na 
análise fatorial foi de Jaboticabal com 13 municí-
pios, em Dobrada com uma área de 77,72%, 
tendo a base econômica a agropecuária pertence 
ao grupo do IPRS 1, 2 e 3; contrariamente ao que 
ocorre em Guariba onde a área ocupada com a 
cana-de-açúcar no município é ligeiramente su-
perior em termos percentuais (78,40%), com 
destaque para o PIB secundário e terciário, já o 
IPRS agrupa os índices 4 e 5.  
 Nos EDRs de Araraquara, Jaú e Orlân-
dia17 foram selecionados 11 municípios em cada 
um, com escores mais representativos no grupo 
determinado pela análise de variância, que abran-
ge os municípios com IPRS 1, 2 e 3, e tendo como 
base econômica o setor agropecuário, as localida-
des mais significativas percentualmente em área 
ocupada foram: Araraquara - Rincão (58,93%); 
Jaú - Jaú (64,04) e Lençóis Paulista (59,40%); 
Orlândia - Morro Agudo (71,43%). 
 Os municípios onde foram alocados os 
grupos 4 e 5, os principais elementos foram: Ara-
                                                 
16No período 2001 a 2006, no EDR de Catanduva, a cana-
de-açúcar incorporou 81,73% da área, o que equivale a 
16.088ha, cedidos por pastagem cultivada, e de 15.301ha 
(4,90 milhões de pés) pela laranja, terceira atividade em 
importância em valor da produção no EDR (CAMARGO et 
al., 2008).  
17A principal região produtora de cana-de-açúcar em valor 
da produção. 
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Figura 4a - Principais Resultados com Escore Negativo do Fator 1, Cultura da Cana-de-açúcar, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 4b - Principais Resultados com Escore Negativo do Fator 1, Cultura da Cana-de-açúcar, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 5 - Principais Resultados com Escore Negativo do Fator 1, Cultura da Laranja, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 6 - Principais Resultados com Escore Positivo do Fator 2, Cultura da Cana-de-açúcar, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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raquara - Santa Lúcia (81,66%) e Ibaté (68,92%); 
Jaú - Igaraçu do Tietê (84,44%), Itapuí (80,89%) 
e Mineiros do Tietê (70,70%), Orlândia - São 
Joaquim da Barra (92,59%), cabe salientar que 
esse valor é o mais elevado entre todos os muni-
cípios determinados pela análise fatorial. 
 As localidades mais representativas e 
que têm suas atividades econômicas voltadas 
predominantemente para o PIB secundário e 
terciário são: Barra Bonita (71,13%) e Orlândia 
(65,89%), situadas nos EDRs de Jaú e Orlândia, 
respectivamente. 

Com oito elementos cada um, os EDRs 
de Assis e Piracicaba se sobressaem no conjunto 
com IPRS 1, 2 e 3, cuja economia são os setores 
secundário e terciário; os municípios de Tarumã 
(69,38%) e Rio das Pedras (85,97%) respectiva-
mente, são os mais representativos na área ocu-
pada com a cana; no outro grupo que engloba os 
índices 4 e 5 estão Paraguaçu Paulista (62,54%), 
pertencente ao EDR de Assis, aliás, o único repre-
sentante para esse conjunto no EDR; para o EDR 
de Piracicaba, o mais significativo é Rafard com 
61,07% da área municipal, o PIB de maior referên-
cia são o secundário e o terciário.  
 Conforme relação de usinas de álcool 
cadastradas na Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), em 2008, 
estão instaladas no Estado de São Paulo 139 
usinas, o município de Sertãozinho, onde se con-
centra o maior número (dez), sua economia são os 
setores secundário e terciário e o índice do IPRS é 
1; tomando essa mesma avaliação para o conjun-
to dos municípios com cana e usina, pode-se ob-
servar que a maioria das localidades detém o 
índice do IPRS entre três e quatro (Tabela 4), bem 
como na sua maioria é o setor primário o de maior 
relevância, ressalte-se que essa comparação não 
é conclusiva para o conjunto dos municípios com 
exploração cana mais usina, por exemplo, em 
Serrana, EDR de Ribeirão Preto, estão localizadas 
três usinas, seu indicador social é nível 4, já os 
setores que mais se destacam são o secundário e 
o terciário; portanto trata-se de um quadro ilustrati-
vo, mas que mostra uma tendência.      
 As relações negativas do fator 2 são 
caracterizadas pelo predomínio da área cultivada 
com café e/ou pastagens. Nas figuras 7 e 8 
estão representados os principais resultados da 
análise fatorial.  
 A tabela 5 apresenta os municípios 
mais representativos para essas duas atividades, 

observa-se que das regiões tradicionais no cultivo 
do café, São João da Boa Vista possui quatro 
localidades, pela análise variância do café, duas 
pertencem ao grupo composto pelo IPRS de 1 a 
4 (Figura 7) e as outras duas, logicamente, ao 
grupo 5; no EDR de Franca todos os municípios 
foram alocados no grupo 5, tendo como base 
econômica o setor primário. Já para a pastagem 
foram determinados 3 grupos (Figura 8), no pri-
meiro grupo, índices 1 e 2, consta apenas Serra 
Negra, situada no EDR de Bragança Paulista, no 
segundo grupo, índice 3, Vera Cruz - EDR de 
Marília, e Espírito Santo do Pinhal e Santo Anto-
nio do Jardim - EDR de São João da Boa Vista, o 
terceiro agrupamento, índice 4 e 5, as demais 
localidades.      
 Restringindo a análise somente para a 
área ocupada com pastagem e levando em con-
sideração os principais EDRs produtores de leite, 
sobressaem os de Avaré, Franca, General Sal-
gado, Lins e Presidente Venceslau18.  
 O EDR de General Salgado com 18 
municípios é o mais representativo, sendo 12 
alocados no grupo 3, e desses, 11 têm como 
base econômica o setor primário. O município 
mais significativo em área ocupada é Nova Lusi-
tânia com 98,00% - é a maior área territorial mu-
nicipal ocupada por pasto no Estado de São Pau-
lo -, e 6 no grupo 4 e 5 com 4 localidades com 
destaque para o PIB primário, como exemplo, 
Floreal que possui cerca de 70,00% da área ex-
plorada com pastagens.  
 Das principais regiões produtoras de 
bovinos para abate destacam-se os EDRs de Pre-
sidente Prudente com 20 municípios, Jales e Dra-
cena com 18 e 15 localidades, respectivamente19. 
 No grupo formado pelo IPRS 1 e 2, 
somente Presidente Prudente tem dois elementos, 
os demais 12 estão no grupo 3, e 6 no conjunto 4 
e 5; no grupo 3 Jales conta com 13 localidades, e 
Dracena com 10, no último agrupamento (4 e 5) e 
ambos são constituídos de 5 localidades. Nessas 
três regiões, é no grupo 3 que está a maior parcela 
de municípios com sua principal base de riqueza, 
                                                 
18Os demais EDRs importantes na produção de leite são: 
Araçatuba, Araraquara, Bragança Paulista, Guaratinguetá, 
Pindamonhangaba, São João da Boa Vista e São José do 
Rio Preto.   
19Além dos três EDRs citados, também são importantes, 
em termos do valor da produção, os EDRs de Lins, Presi-
dente Venceslau, Fernandópolis, Marília, Pindamonhan-
gaba e Guaratinguetá. 
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  TABELA 4 - Características dos Municípios com Usinas e o IPRS/PIB Primário, Estado de São Paulo, 
2008 

Número de 
usina IPRS 

Número de
 municípios com 

usinas

Participação 
percentual

Número de 
municípios com PIB 

primário

Percentual dos
 municípios com base 

econômica no setor primário  

139 1 23 17,00 8 35,00
139 2 10 7,00 3 30,00
139 3 47 34,00 27 57,00
139 4 48 35,00 26 54,00
139 5 11 8,00 8 73,00

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 7 - Principais Resultados com Escore Negativo do Fator 2, Cultura do Café, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 8 - Principais Resultados com Escore Negativo do Fator 2, Pastagem, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 TABELA 5 - Municípios mais Significativos das Relações Negativas do Fator 2, por EDR, Estado de São 

Paulo 

EDR Município Café
(% área)

Pastagem
(% área)

Total 
(%) 

IPRS PIB

Bragança Paulista Serra Negra 15,46 47,29 62,75 1 Sec./ter.
Marília Vera Cruz 13,88 67,46 81,34 3 Primário
São João da Boa Vista Espírito Santo do Pinhal 26,75 41,40 68,16 3 Sec./ter.
São João da Boa Vista Santo Antonio do Jardim 35,57 41,88 77,45 3 Primário
Marília Garça 26,41 43,71 70,12 4 Sec./ter.
Franca Pedregulho 12,92 74,89 87,82 5 Primário
Franca Itirapuã 13,96 74,67 88,63 5 Primário

Franca Cristais Paulista 14,41 55,55 69,97 5 Primário

Franca Ribeirão Corrente 30,39 27,26 57,65 5 Primário

Ourinhos Tejupá 17,42 47,03 64,46 5 Primário

São João da Boa Vista Caconde 17,78 45,25 63,03 5 Primário

São João da Boa Vista São Sebastião da Grama 27,91 51,06 78,97 5 Primário

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do IEA, SEADE e IBGE.  
 
 
a agropecuária. 
 Ao se ater nos resultados obtidos, na 
análise de variância, verifica-se que com 629 
observações, essa atividade é de fato presente na 
maioria dos municípios paulistas, sendo o grupo 
formado pelos IPRS 1 e 2 o de menor número de 
elementos (134) o que corresponde percentual-
mente 21,00%, podendo citar como exemplo os de 
Jaguariúna (EDR de Mogi-Mirim) e Suzanópolis 
(EDR de Andradina), em ambos o PIB Secundário 
e Terciário perfazem quase 100% e com uma área 
ocupada de 78,12% e 75, 41%, respectivamente. 
O conjunto formado pelo índice 3, grupo com 201 
observações o que equivale a 32,00% dos muni-
cípios estudados, como mencionado é neste gru-
po que se observou o maior percentual em área 
municipal ocupada por pastagem; já os agrupa-
mentos 4 e 5 são os que detêm o maior número 
de componentes (294), ou seja, 47,00%, os mais 
representativos na ordem 94,00% da sua área 
com pastagens são: Lagoinha, Panorama e Taci-
ba, pertencentes aos EDRs de Guaratinguetá, 
Dracena e Presidente Prudente. 
 
 
3.2.3 - Fator 3 
 
 Os valores positivos, da análise fatorial, 
indicam municípios com significativas áreas com 
reflorestamento, essa exploração foi a única 
que não teve os grupos estabelecidos em se-
quência na análise de variância (Figura 9), o 
primeiro é composto pelo IPRS com índices 1, 3 

e 4, o segundo com 2 e 5.  
 Em relação ao primeiro grupo observa-
se que os índices 3 e 4 são os que aglomeram o 
maior número de observações. O EDR de Bauru, 
região central do estado e uma das mais impor-
tantes do setor florestal paulista, sobressai a 
localidade de Borebi em 44,00% de área cultiva-
da, tendo no PIB primário a maior expressão 
econômica, pode-se considerar o IPRS de nível 
intermediário (3). Um segundo representante 
para o primeiro grupo, encontra-se na região 
sudoeste, o EDR de Itapeva contendo dez locali-
dades, com índice 4 e cuja base econômica é o 
setor agropecuário, Itapirapuã Paulista com 
42,42% da área é o de maior destaque. Ao leste 
do Estado de São Paulo, que também contribui 
com expressiva participação no setor, as maiores 
áreas para esse conjunto situam-se nos EDRs de 
Mogi das Cruzes, representado pelo município de 
Salesópolis, índice 3 e com área de 24,54%; no 
EDR de Pindamonhangaba, com as localidades 
de Redenção da Serra (22,08%) e Paraibuna 
(20,92%), ambos com o IPRS 4.     
 Em relação a esse primeiro grupo, 
obtido na análise de variância, o IPRS com índice 
1 é alocado em apenas onze municípios cujas 
características são notadamente em localidades 
com alto grau de concentração de indústrias e 
serviços, por exemplo: São José dos Campos, 
Campinas e Sorocaba. 
 O segundo conjunto formado pelos 
índices 2 e 5, destaca-se no sudoeste com IPRS 
2 Mairinque (EDR de Sorocaba) com 66,90% de 
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Figura 9 - Principais Resultados com Escore Positivo do Fator 3, Reflorestamento, por EDR, Estado de São Paulo. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
área cultivada, e com índice 2 Nova Campina e 
Itararé (EDR de Itapeva) com 50,42% e 46,22%, 
respectivamente. 
 Na região central, a localidade com 
maior área é Bofete (EDR de Botucatu), com 
32,55%, e indicador social 5. O leste é repre-
sentado pelos municípios de Pedra Bela 
(69,93%) e Nazaré Paulista (44,52%), ambos 
pertencentes ao EDR de Bragança Paulista; 
Queluz (21,69%) (EDR de Guaratinguetá); Nati-
vidade da Serra (19,10%) (EDR de Pindamo-
nhangaba), todos com IPRS 5, e somente Caiei-
ras com índice 2 com área explorada de 44,52%. 
 Saliente-se que tanto no primeiro grupo 
como no segundo, o IPRS 1 e 2 participaram 
igualmente com onze elementos, no total de 44 e 
39, respectivamente.  
 Os escores negativos para esse fator 
não são discutidos, pois não foi identificada a 
predominância de qualquer variável que possi-
bilitasse estabelecer uma caracterização.  
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 Esta pesquisa, de cunho exploratório, 

utilizou os métodos análise de variância e fatorial. 
Nos resultados obtidos foi possível observar que 
muito embora atividades que ocupam significati-
vas parcelas do solo municipal e tendo principal-
mente como base econômica o setor primário, 
não refletem na maioria dos casos positivamente 
nos indicadores sociais. Ressalte-se que, embora 
algumas localidades tenham grandes áreas ocu-
padas e seu PIB seja secundário e/ou terciário, 
isso não implica bons níveis do IPRS, por exem-
plo, no caso de alguns municípios com cana-de-
açúcar mais usina.  
 Assim, ao se medir o desenvolvimento 
de uma sociedade pelo nível da produção e do 
consumo de bens e serviços, por meio de indica-
dores como o Produto Interno Bruto (PIB) muni-
cipal, estão ocultas tanto condições de vida da 
sociedade local como dos ecossistemas naturais. 
 Com o reconhecimento da insuficiên-
cia dos parâmetros para avaliar o desenvolvi-
mento dos municípios paulistas, foi criado e cal-
culado o Índice Paulista de Responsabilidade 
Social (IPRS). Esse índice permite identificar 
pontos fracos que devem ser enfrentados priorita-
riamente, contrapondo a idéia de que o cresci-
mento econômico e desenvolvimento caminham 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.7, jul. 2009. 

64
Oli

ve
tte

; S
ac

hs
 juntos20.  

 Ainda em relação à cultura da cana-de-
açúcar, e com a finalidade de amenizar essas 
distorções, surgem propostas que os municípios 
produtores de matéria-prima para biocombustí-
veis sejam recompensados financeiramente, 
numa espécie de royalties, com o propósito de 
assegurar participação no resultado da produção 
de biocombustíveis ou compensação financeira 
pela exploração, aos municípios, a exemplo dos 
locais onde se extraia petróleo ou gás, ou que 
produzam energia elétrica a partir de recursos 
hídricos. 
 Tal fato pode ser constatado com a 
crescente produção de combustíveis a partir da 
biomassa (biocombustíveis), impulsionada pela 
necessidade ambiental de se reduzir a emissão 
de gases de efeito estufa. Assim, os municípios 
que produzirem matérias-primas para produção 
de energia destinada, principalmente, a outros 
territórios, deverão arcar com pesados investi-
mentos na criação e manutenção de infra-
estrutura física e no atendimento de demandas 
sociais, tais como: educação, saúde e sanea-
mento. 
 Quanto à questão do baixo desempe-
nho econômico dos municípios que compõem a 
região de Registro, que para alguns é fruto das 
suas características restritas à produção da ba-
nana, e das grandes áreas de preservação ambi-
ental, cabe uma breve consideração (mesmo que 
superficial, pois a pesquisa não levou em questão 
outras variáveis como aspectos históricos e estru-
turais). Se tal fato for verdadeiro, municípios do 
estado onde a ocupação já é consolidada - que é 
a maior parcela do território - e detêm expressiva 
participação na produção agrícola, tanto em área 
quanto em produtividade, deveriam deter índices 
mais significativos. Porém, a sua maioria situa-se 
nos níveis três e quatro, e não raro vindo a seguir 
o IPRS cinco, como foi observado na análise de 

                                                 
20Como salienta Andrade (1987), citando Perroux, em que 
distingue o significado dos termos crescimento e desen-
volvimento, sendo que o primeiro não indica que exista 
desenvolvimento. O autor atribui que somente a combina-
ção de mudanças sociais e mentais de uma população é 
que a torna apta a fazer crescer, cumulativamente e de 
forma durável, seu produto real, global. Portanto, para um 
país, região ou município atingir o estágio de desenvolvi-
mento é necessário que sua população esteja convicta da 
necessidade de modificar as suas estruturas econômicas. 
Nos tempos atuais, no conceito de desenvolvimento inse-
re-se ainda a variável relativa aos aspectos da exploração 
econômica dos recursos naturais. 

variância, ou seja, mais uma vez cristaliza-se que 
crescimento econômico não é sinônimo de de-
senvolvimento econômico, pois não se traduz, ao 
menos, no aumento da renda e emprego, e em 
muitos casos acentuam-se as disparidades muni-
cipais e regionais. 
 Outro ponto que merece ser salientado 
para essa região do estado, e que é extrema-
mente interessante no contexto atual, são os 
chamados serviços ambientais21 prestados, no-
tadamente pela sua proximidade com a grande 
São Paulo, que além de lançar significativas 
quantidades de oxigênio na atmosfera, também 
possui reserva de água doce, sendo uma alterna-
tiva caso a demanda da metrópole continue a 
crescer. 
 Deve-se também levar em conta que o 
projeto da construção da Usina Hidroelétrica de 
Tijuco Alto no Rio Ribeira de Iguape vai contra a 
proposta do desenvolvimento regional susten-
tável por afetar, já em princípio, duas dimensões: 
o equilíbrio ambiental e a identidade cultural. 
 Retomando com as primeiras reflexões 
realizadas na introdução do trabalho, deve-se 
registrar que dada a tendência de mercados mais 
exigentes, os setores produtivos se acautelem 
principalmente com as notícias de trabalho semi-
escravo, como exemplo, os registrados recen-
temente nas plantações de laranja nas regiões de 
Avaré, Campinas e Mogi Guaçu, e da cana-de-
açúcar em Ribeirão Preto, fatos que podem não 
serem avaliados em indicadores sociais, mas que 
além dos aspectos humanos, todo o setor poderá 
a vir a sofrer revéses, visto os mais diferentes 
interesses comerciais que estão em jogo nesta 
contemporaneidade. 

                                                 
21Ver: FRANÇA, A.M. de. Vale do Ribeira (SP): proposi-
ções econômicas, sociais, econômicas, políticas e ambien-
tais para o crescimento e desenvolvimento sustentável dos 
municípios da região administrativa de Registro. 2005. 
Dissertação (Mestrado) - Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, São Paulo, 2005. O autor discorre pela 
preservação ambiental como fator de geração de emprego 
e renda. 
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 INDICADOR DE RESPONSABILIDADE SOCIAL, PRODUTO INTERNO BRUTO 

E ÁREA OCUPADA COM AS PRINCIPAIS CULTURAS,  
ESTADO DE SÃO PAULO, 2006 

 
 RESUMO: Este trabalho tem como objetivo identificar os diferentes aspectos das condições de 
vida nos municípios paulistas tendo como base o IPRS, e cuja base econômica é principalmente o setor 
primário da economia, expressa pelo PIB municipal. E tendo também como característica sua área terri-
torial ocupada significativamente com determinadas culturas perenes, semi-perenes e mata natural, pois 
normalmente essas localidades têm o PIB primário como o mais significativo. Busca-se, assim, traçar um 
quadro com intuito de visualizar, de forma abrangente, o desempenho dos municípios no processo de 
desenvolvimento social, nos mais diferentes níveis, mesmo empregando-se poucas variáveis. As meto-
dologias empregadas foram às análises de variância e fatorial. Pelos resultados obtidos, foi possível 
observar que as atividades selecionadas que ocupam significativas parcelas do solo municipal, e tendo 
principalmente como base econômica o setor primário, não refletem na maioria dos casos, positivamente 
nos indicadores sociais. Mesmo algumas localidades que tenham grandes áreas ocupadas e seu PIB 
seja secundário e/ou terciário isso não implica bons níveis do IPRS, por exemplo, no caso de alguns 
municípios com cana-de-açúcar mais usina. Assim, ao se medir o desenvolvimento de uma sociedade 
pelo nível da produção e do consumo de bens e serviços, por meio de indicadores como o Produto Inter-
no Bruto (PIB) municipal, estão ocultas tanto condições de vida da sociedade local como dos ecossiste-
mas naturais. 
 
Palavra-chave: IPRS, PIB, agropecuária, área ocupada, municípios paulistas. 
 
 

SAO PAULO INDEX OF SOCIAL RESPONSIBILITY, GROSS DOMESTIC  
PRODUCT AND AREA OCCUPIED BY MAIN CROPS,  

STATE OF SAO PAULO, 2006 
 
 ABSTRACT: Using the tools of the Sao Paulo Social Responsibility Index (IPRS), the present 
work aims at identifying different aspects of life conditions in the state’s municipalities whose economy is 
mainly based on primary economic activities, expressed by municipal GDP. Another feature of these 
municipalities is that their territorial area must be largely occupied by specific perennial and semiperennial 
crops and natural woods of the State of Sao Paulo because their primary GDP is usually the most signifi-
cant. Thus this work seeks to portray an encompassing picture of the performance of the municipalities in 
the process of social development, at the most diverse levels, albeit using only a few variables. Analysis 
of variance and factor analysis techniques were applied to data gathered. From the results obtained, it 
follows that activities occupying a significant parcel of the municipal soil and economically based on the 
primary sector do not have a positive impact on social indicators in most cases. Even localities with large 
areas occupied and tertiary or secondary GDP share scored low on the IPRS, as is the case of munici-
palities with sugar cane plus plants. Therefore, while measuring a society’s development through its level 
of consumption of goods and services, using indicators such as the municipal GDP, both the life condi-
tions of its inhabitants and as the state of its natural ecosystems are concealed. 
 
Key-words: IPRS, GDP, agriculture, occupied area, Sao Paulo’s municipalities. 
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ANÁLISE PRELIMINAR DE UM CENSO AGROPECUÁRIO: 
projeto LUPA no Estado de São Paulo1

 
Francisco Alberto Pino2

 
 

1 - INTRODUÇÃO1 2

 
Projeto LUPA3 é o nome dado a um 

censo agropecuário realizado pela Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento (SAA), no Estado de 
São Paulo. Todo o trabalho de campo foi realiza-
do pela Coordenadoria de Assistência Técnica In-
tegral (CATI), enquanto o controle de qualidade 
dos dados e a análise estatística estiveram a car-
go do Instituto de Economia Agrícola (IEA). A pri-
meira edição do projeto aconteceu em 1995/ 1996 
(SÃO PAULO, 1997) e a segunda, em 2007/ 2008 
(SÃO PAULO, 2009), respectivamente o último do 
século XX e o primeiro do século XXI4.  

A unidade amostral levantada foi a “uni-
dade de produção agropecuária” (UPA), que na 
maioria dos casos coincide com o conceito de 
“imóvel rural”, entendido como conjunto de pro-
priedades rurais contíguas, pertencentes ao 
mesmo proprietário (ou proprietários). Além dis-
so, cada UPA está localizada dentro do espaço 
territorial de um único município. Para uma dis-
cussão sobre os diferentes conceitos, de proprie-
dade rural, produtor rural, estabelecimento rural, 
imóvel rural e UPA ver São Paulo (1997). Entre 
um e outro censo, a CATI tem realizado atualiza-
ções parciais do cadastro de UPAs, embora não 
das respectivas estatísticas. 

O objetivo deste artigo é apresentar re-
 

                                                     

1O autor agradece a colaboração de Bernardo Friedrich 
Theodor Rudorff (INPE); Antonio José Torres, Antoniane 
Arantes, Bernardo Lorena Neto, Eduardo Luís Franco 
Maciel (CATI); Vera Lucia Ferraz dos Santos Francisco, 
Antonio Ambrosio Amaro, Celso Luis Rodrigues Vegro, 
Denise Viani Caser, Eduardo Pires Castanho Filho, José 
Sidnei Gonçalves (IEA). Registrado no CCTC, IE-32/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: pino@iea.sp.gov.br). 
3Sigla para Levantamento de Unidades de Produção Agrícola. 
4Informações detalhadas podem ser obtidas no site do 
Projeto: http://www.iea.sp.gov.br (clique em Projeto LUPA) 
ou http://www.cati.sp.gov.br/projetolupa. A rigor, a notação 
deveria ser 1995-1996 (porque aquele levantamento foi 
realizado durante duas safras) e 2007/2008 (porque este 
levantamento foi realizado durante o tempo aproximado de 
um ano), mas a notação foi uniformizada para evitar con-
siderações adicionais, uma vez que este artigo trata de 
comparações preliminares, deixando análises mais pro-
fundas para futuros estudos. 

sultados gerais do projeto mais recente (2007/ 
2008), em nível estadual, comparando-os com al-
guns resultados obtidos na versão anterior (1995/ 
1996), bem como os de outras fontes oficiais5. 
 
 
2 - COBERTURA 
 

O principal problema de um censo agro-
pecuário costuma ser a falha de cobertura, isto é, 
o fato de algumas unidades existentes não serem 
levantadas por algum motivo. Quanto maior for 
essa falha, menos completo será o censo. 

A área agrícola paulista cresceu nos 
três primeiros quartos do século XX, devido à 
incorporação de novas áreas. Depois, passou a 
declinar lentamente, já que não pode mais se 
expandir à custa de matas naturais, porém o 
crescimento das áreas urbanas e as obras de 
infra-estrutura fazem-se à custa dela. Assim, 
espera-se que a diferença de área total entre os 
dois projetos LUPA não seja grande. O fato de 
haver aumentado 2,5% de um para outro (Tabela 
1) indica que houve falha de cobertura no primei-
ro, equivalente a pelo menos 504.623ha. Note-se 
que, em ambos os casos, a falha de cobertura foi 
menor do que nos censos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE)6, porém os dois 
censos aproximaram-se um do outro no último 
levantamento, com a diferença entre eles caindo 
de 15% para menos de 7%. De qualquer forma, 
alguma diferença entre as duas fontes seria es-
perável, já que em ambas as áreas não foram 
efetivamente medidas, mas declaradas pelo pro-
prietário ou responsável, embora diversos produ-
tores rurais já disponham de georreferenciamen-
to. Em suma, a área agrícola do Estado de São

 
5A principal fonte para comparação constitui-se dos cen-
sos agropecuários do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). No caso de cana-de-açúcar utilizaram-
se dados divulgados pelo Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), pela União da Indústria de Cana-de-
Açúcar (UNICA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). No caso de vegetação natural 
utilizaram-se dados divulgados pelo Instituto Florestal. 
6Os dados do censo agropecuário do IBGE, referentes a 
2006, são preliminares (IBGE, 2009). 

http://www.iea.sp.gov.br/
http://www.cati.sp.gov.br/projetolupa
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A. TABELA 1 - Número de Unidades Rurais Levantadas e Área Total, Estado de São Paulo, 1995 e 2008 
Variável Levantamento Valor Relação (%)

LUPA 1995/1996 277.124 
LUPA 2007/2008 324.601 

Número de UPAs 

LUPA 2007/08 em relação a LUPA 1995/96  +17,1
Censo IBGE 1995 218.016 
Censo IBGE 2006 231.402 

Número de estabelecimentos 

Censo IBGE 2006 em relação a Censo IBGE 1995  +6,1
LUPA 1995/1996 19.999.484 
LUPA 2007/2008 20.504.107 

LUPA 2007/08 em relação a LUPA 1995/96  +2,5
Censo IBGE 1995 17.369.204 
Censo IBGE 2006 19.242.172 

Censo IBGE 2006 em relação a Censo IBGE 1995  +10,8
LUPA 1995/96 em relação a Censo IBGE1995  +15,1

Área total (ha) 

LUPA 2007/08 em relação a Censo IBGE 2006  +6,6
Fonte: São Paulo (2009) e IBGE (2009). 
 
 
 Paulo situa-se ao redor de 20 milhões de hecta-
res na virada de século. 
 
 
3 - NÚMERO DE UNIDADES 

 
Não faz sentido comparar o número de 

UPAs com o número de estabelecimentos rurais, 
unidade de levantamento utilizada pelo IBGE, 
porque se trata de conceitos diferentes7. Entre-
tanto, o crescimento do número de UPAs em 
17,1% merece explicação plausível. 

A primeira é que houve falha de cober-
tura no primeiro projeto LUPA, principalmente de 
unidades pequenas. O fato de a falha de cobertu-
ra haver ocorrido principalmente em unidades 
menores sugere que pelo menos 2,5% (equiva-
lente à diferença nas áreas totais levantadas) 
possam ser explicados dessa maneira. 

A segunda é que no primeiro projeto os 
assentamentos fundiários foram considerados 
uma única UPA, enquanto no segundo, cada lote 
foi considerado uma UPA. 

A terceira explicação é que pode estar 
havendo um processo de fracionamento de UPAs 
no estado8. De fato, tanto o número de UPAs 

                                                      

                                                     

7O número de estabelecimentos levantados no censo do 
IBGE aumentou 6,1% de 1995 para 2006. 
8É importante assinalar que fracionamento de UPAs não 
significa, necessariamente, fracionamento de posse da ter-
ra. Portanto, para discorrer sobre variações na estrutura 
fundiária estadual convém aguardar estudos mais apro-
fundados. 

acima de 500ha quanto a área total dessas UPAs 
diminuiu nos últimos 11 anos (2,8% e 4,0%, res-
pectivamente), enquanto aumentaram os valores 
análogos para as UPAs até 500ha (17,6% e 
6,4%, respectivamente), com a consequente di-
minuição de área média de 72ha para 63ha (Ta-
bela 2). A maior diminuição aconteceu nas UPAs 
acima de 10.000ha, com queda de 21,4%, en-
quanto o maior aumento aconteceu nas UPAs de 
2ha até 5ha, com aumento de 38,4%. Além disso, 
acima de 2ha até 20ha o aumento, tanto no nú-
mero de UPAs quanto na área total, esteve acima 
de 25% no período9.  

A quarta é que pode ter havido altera-
ções operacionais na caracterização do que seja 
uma UPA, bem como melhor treinamento do 
pessoal de campo. 

 
 
4 - UTILIZAÇÃO DO SOLO 

 
Embora apresentem tendências10 na 

 
9Em contraposição a esses fatos, deve ser assinalado que 
o valor máximo de área total de UPA passou de 33.845ha 
para 50.048ha, indicando casos individuais e não uma 
tendência da população. 
10Neste contexto, a palavra “tendência” significa que num 
período prolongado de tempo (ao redor de uma década), 
os valores estatísticos para uma dada variável estão cres-
cendo ou decrescendo. A expressão “tendências consis-
tentes” significa que as tendências dos dados de duas fon-
tes distintas concordam quanto à direção e ao sentido (cres-
cente ou decrescente), eventualmente com valores próxi-
mos. Em outras palavras, ambos apresentam variações po-
sitivas (ou negativas) no período considerado. 
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TABELA 2 - Número de Unidades Rurais Levantadas e Área Total, por Estrato de Área, Estado de 
São Paulo, 1995/96 e 2007/08 

Número de UPAs  Área total (ha) 
Estrato de área  
(ha) 1995/96 2007/08 

2007/08 em 
relação a 

1995/96 (%)
1995/96 2007/08 

2007/08 em 
relação a 

1995/96 (%)

(0 a 1] 3.765 4.370 +16,1 2.428 2.794 +15,1
(1 a 2] 6.018 7.565 +25,7 9.468 12.025 +27,0
(2 a 5] 30.035 41.555 +38,4 110.386 151.661 +37,4
(5 a 10] 37.340 47.782 +28,0 288.479 367.115 +27,3
(10 a 20] 58.778 73.207 +24,5 867.691 1.081.760 +24,7
(20 a 50] 71.070 77.758 +9,4 2.274.151 2.467.251 +8,5
(50 a 100] 31.385 32.932 +4,9 2.230.218 2.331.035 +4,5
(100 a 200] 19.151 19.741 +3,1 2.688.552 2.770.726 +3,1
(200 a 500] 13.277 13.564 +2,2 4.054.430 4.147.893 +2,3
Subtotal 270.819 318.474 +17,6 12.525.803 13.332.260 +6,4
(500 a 1.000] 4.055 3.983 -1,8 2.798.118 2.747.396 -1,8
(1.000 a 2.000] 1.602 1.545 -3,6 2.184.520 2.108.622 -3,5
(2.000 a 5.000] 552 510 -7,6 1.588.547 1.456.018 -8,3
(5.000 a 10.000] 68 67 -1,5 457.593 441.775 -3,5
Acima de 10.000 28 22 -21,4 444.905 418.034 -6,0
Subtotal 6.305 6.127 -2,8 7.473.683 7.171.845,00 -4,0
Total1 277.124 324.601 +17,1 19.999.484 20.504.107 -2,5

1Diferenças na unidade desta linha devem-se ao arredondamento das áreas para números inteiros. 
Fonte: São Paulo (2009). 
 
 
mesma direção, o projeto LUPA e os censos do 
IBGE diferem quanto às variações nas diversas 
modalidades de utilização do solo (Tabela 3). A 
soma das áreas de lavouras no projeto LUPA 
2007/08 é maior do que no censo IBGE 2006, 
enquanto o contrário ocorre com a área de pas-
tagem. Assim, nos últimos 11 anos, de acordo 
com o projeto LUPA: 
a) O número de UPAs com culturas perenes per-

maneceu praticamente o mesmo, porém a á-
rea ocupada caiu 8,1% (de 1.332.694ha para 
1.225.035ha). 

b) A área ocupada com culturas temporárias 
cresceu 45,9% (de 4.619.155ha para 
6.737.699ha), devido principalmente à expan-
são do cultivo de cana-de-açúcar. 

c) O número de UPAs com reflorestamento au-
mentou 11,4% (de 39.404 para 43.906), en-
quanto a área ocupada cresceu 26,0% (de 
812.183ha para 1.023.158ha), devido princi-
palmente à expansão do cultivo de eucalipto. 

d) A área ocupada com pastagem diminuiu 21,4% 
(de 10.274.801 para 8.072.849ha), embora o 
número de UPAs com pastagem tenha au-
mentado 7,5% (de 217.791 para 234.148), 
provavelmente acompanhado por maior tecni-

ficação da atividade pecuária e por aumento 
do número de cabeças por hectare. 

A área ocupada com vegetação natural 
nas UPAs cresceu 25% (de 1.954.151ha para 
2.432.912ha), de acordo com o projeto LUPA, e 
19% nos estabelecimentos rurais, de acordo com 
o censo do IBGE, mostrando consistência na 
tendência entre as duas fontes. O número de 
UPAs com vegetação natural cresceu 43% (de 
108.881 para 155.211) no período. É provável 
que uma parte de tais aumentos possa ser expli-
cada pelas falhas de cobertura nos levantamen-
tos da década de 1990, que teriam resultado em 
subestimação da área com vegetação natural. 
Também é possível que algum aumento se deva 
a programas e ações governamentais, bem como 
a obrigatoriedades inseridas na legislação, levan-
do a recuperação de quase meio milhão de hec-
tares de matas naturais em cerca de uma déca-
da. Embora os valores de área ocupada com ve- 
getação natural sejam semelhantes nessas duas 
fontes, elas incluem somente a vegetação natural 
existente em áreas de agropecuária, mas não 
certas áreas naturais protegidas: municipais, es 
taduais e federais. Segundo Xavier e Leite (2008), 
existem “várias sobreposições territoriais entre 
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A. TABELA 3 - Número de Unidades Rurais Levantadas e Área Total, por Tipo de Uso do Solo, Esta-
do de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 

Número de UPAs  Área (ha) 

Projeto LUPA 
1995/96 2007/08

2007/08 em 
relação a 

1995/96 (%)
1995/96 2007/08 

2007/08 em 
relação a 

1995/96 (%)

Cultura perene 84.382 83.971 -0,5 1.332.694 1.225.035 -8,1
Cultura temporária ... 168.104 ... 4.619.155 6.737.699 +45,9
Reflorestamento 39.404 43.906 +11,4 812.183 1.023.158 +26,0
Lavouras ... ... ... 6.764.032 8.985.892 +32,8
Pastagem 217.791 234.148 -7,5 10.274.801 8.072.849 -21,4
Vegetação natural 108.881 155.211 +42,6 1.954.151 2.432.912 +24,5

Censo do IBGE  1995 2006 
2006 em 
relação a 
1995 (%)

Lavouras  5.256.168 7.454.683 +41,8
Pastagens  9.062.254 8.594.106 -5,2
Matas e florestas  1.949.379 2.321.255 +19,1

Fonte: São Paulo (2009) e IBGE (2009). 
 
 
algumas Unidades de Conservação e/ou Áreas 
Especialmente Protegidas, entre categorias distin-
tas e mesma categoria e entre diferentes instân-
cias de governo”, e por esse motivo, “não é possí-
vel apresentar os valores totais das áreas naturais 
protegidas”. É provável que mais de um milhão de 
hectares tenham de ser adicionados ao valor 
encontrado no Projeto LUPA para chegar à área 
total de vegetação natural no Estado: dispõe-se 
do dado que consta no inventário feito pelo Institu-
to Florestal, referente a 2000/2001, que chegava a 
3.457.301ha para o total da vegetação natural do 
estado (KRONKA, 2005)11. 
 
 
5 - PECUÁRIA 
 

Ambos os censos registraram queda 
no rebanho bovino e aumento do rebanho buba-
lino, embora em proporções diferentes (Tabela 
4). A queda no rebanho bovino também é consis-
tente com a diminuição na área de pastagem, 
mas a tendência à melhoria tecnológica tem feito 
com que a diminuição do rebanho seja menos 
acentuada do que a de pastagem. O número de 

                                                      

                                                     

11A área total de vegetação natural passou de 3.330.740ha, 
em 1990/1992, para 3.457.301ha, em 2000/ 2001, um au-
mento de somente 3,8% em uma década. Esse valor refor-
ça a idéia de que os aumentos encontrados no projeto LU-
PA e no censo agropecuário do IBGE talvez se devam a 
falhas de cobertura no levantamento anterior, e não so-
mente a crescimentos reais. 

bovinos para leite caiu 35,5% (de 1.432.512 para 
924.435 cabeças) em relação ao que fora re-
gistrado há onze anos pelo projeto LUPA, dado 
esse consistente com a queda de 29,7% na pro-
dução de leite registrada pelo censo do IBGE. É 
provável que parte da atividade leiteira tenha se 
deslocado para maiores distâncias em relação ao 
mercado consumidor, permanecendo próximos 
os rebanhos geneticamente melhores. 
 
 
6 - CANA-DE-AÇÚCAR 

 
O principal cultivo no estado, neste mo-

mento, é o da cana-de-açúcar, que ocupa pouco 
mais da quarta parte da área agrícola paulista 
(Tabela 5). O número de UPAs com essa cultura 
aumentou 42,3% (de 70.111 para 99.799), enquan-
to sua área aumentou 90,5% (de 2.886.312ha para 
5.497.139ha), quase dobrando em onze anos12. 
Como termo de comparação, segundo a União 
da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA) e o Mi- 

 
12Existe um problema metodológico na comparação das 
áreas de culturas entre as duas edições do projeto LUPA: 
na primeira havia informação sobre a combinação de cul-
turas, como rotação, consorciação e intercalação, enquan-
to na segunda informou-se a área total da cultura, indepen-
dentemente de sua situação. Segundo Pino e Francisco 
(1999), 97% das áreas cultivadas do estado estão em cul-
tura solteira, o que ameniza o problema levantado, mas não 
o elimina. Ainda assim, as comparações são válidas para 
detectar tendências, principalmente quando os percentuais 
de aumento ou de diminuição têm valores de dois dígitos. 
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TABELA 4 - Bovinocultura e Bubalinocultura, Estado de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 
Projeto LUPA  Censo do IBGE 

Item 
1995/96 2007/08

2007/08 em 
relação a 

1995/96 (%)
1995 2006 

2006 em 
relação a 
1995 (%)

Número de bovinos para corte 6.056.621 5.762.945 -4,8 ... ... ...
Número de bovinos para uso misto 5.177.093 4.489.161 -13,3 ... ... ...
Número de bovinos para leite 1.432.512 924.435 -35,5 ... ... ...
Número de bovinos (total) 12.666.226 11.176.541 -11,7 12.306.790 10.209.204 -17,0
Produção de leite (mil litros) ... ... ... 1.847.069 1.297.873 -29,7
Número de bubalinos 39.542 40.462 -2,3 36.993 46.626 +26,0

Fonte: São Paulo (2009) e IBGE (2009). 
 
 
TABELA 5 - Número de UPAs, Área e Quantidade Processada de Cana-de-açúcar, por Cultura, 

Estado de São Paulo, 1995/96 a 2007/08 

Fonte Variável 1995/96 2007/08 
2007/08 em 

relação a 
1995/96 (%) 

Projeto LUPA Número de UPAs 70.111 99.799 +42,3 
 Área cultivada (ha) 2.886.312 5.497.139 +90,5 

Área de cana “soca” (ha) ... 3.506.411 ... 
Área de cana reformada (ha) ... 276.992 ... 
Área de cana em expansão (ha)2 ... 746.310 ... 

Área total disponível para colheita - soma (ha) ... 4.529.713 ... 
Área em reforma (ha) ... 428.663 ... 

Canasat (INPE)1

Área total (ha) ... 4.958.376 ... 
UNICA/MAPA Quantidade de cana-de-açúcar processada (t) 152.097.970 296.313.957 +94,8 

Área de cana para forragem (ha) ... 87.013,55 ... 
IEA/CATI 

Área nova de cana para indústria (ha) ... 792.609,46 ... 
1A ser colhida na safra industrial 2008/2009. 
2Valor corrigido pelo INPE. 
Fonte: São Paulo (2009); INPE (2009); UNICA (2009). 
 
 
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), a quantidade de cana-de-açúcar pro-
cessada no estado passou de 152.097.970t em 
1995/96 para 296.313.957t, em 2007/08, um 
aumento de 94,8%, capaz de explicar o aumento 
de área plantada mais algum ganho de produtivi-
dade devido a inovações tecnológicas (UNICA, 
2009). Por outro lado, o mapeamento da cana-
de-açúcar, via imagens de satélite de observação 
da Terra (CANASAT), estima em 4.958.376ha13 
a área disponível para colheita e em reforma com 
cana-de-açúcar de ano-e-meio, na safra industrial 
2008/09, que pode ser comparada com os dados 
de área cultivada da safra agrícola 2007/08 (INPE, 

                                                      

                                                     

13No site do CANASAT constava 4.873.940ha, valor ao 
qual foi acrescido pela equipe do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) mais 84.436ha, após consulta 
para a redação deste artigo.  

2009; RUDORFF, 2004). A grande diferença, de 
mais de meio milhão de hectares14, explica-se 
pelo fato de os dados dos Projetos LUPA e CA-
NASAT estarem estimando variáveis diferentes. 
O Projeto LUPA estima a área cultivada total, 
incluindo cana-de-açúcar para indústria e cana-
de-açúcar para forragem, bem como áreas no-
vas, que não estão em produção15. A área total 
do CANASAT inclui a área disponível para colhei-
ta mais a área em reforma. Por sua vez, a área 
disponível para colheita inclui a área de cana “so-

 
14Mais precisamente, 538.763ha. 
15Na verdade, o CANASAT não se preocupa com a distin-
ção entre cana-de-açúcar para indústria e cana-de-açúcar 
para forragem, mas elas ocorrem em áreas menores e 
isoladas das grandes plantações, além de provavelmente 
haver distinção em variedade, espaçamento e tratos cultu-
rais, resultando em aparências diferentes. 
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ca” (“classe de lavouras de cana que já passaram 
por mais de um corte, ou seja, é a cana que re-
brotou de uma planta ou de uma soca; nesta 
classe também se encontram as lavouras refor-
madas com cana planta de ano”), mais a área de 
cana “reformada” (“classe das lavouras de cana 
planta de ano-e-meio que foram reformadas no 
ano safra anterior e que estão disponíveis para 
colheita na safra corrente”), mais a área “em 
expansão” (“classe de lavouras de cana que pela 
primeira vez estão disponíveis para colheita; 
lavouras de cana que foram convertidas em outro 
uso por um período igual ou maior a duas safras 
e voltaram a ser cultivadas com cana também se 
inserem nesta classe”). Para calcular a área total 
inclui-se a área de cana "em reforma" (“classe 
das lavouras de cana que não serão colhidas de-
vido à reforma com cana planta de ano-e-meio ou 
por serem destinadas a outro uso; quando a la-
voura da classe ‘em reforma’ é de fato reformada 
com cana planta de ano-e-meio ela passa para a 
classe ‘Reformada’ no ano safra seguinte”). É ex-
tremamente importante assinalar que a área total 
fornecida pelo CANASAT não inclui os novos 
plantios de cana, que serão colhidos no ano safra 
seguinte (por exemplo, uma lavoura de cana 
plantada em fevereiro de 2008 somente estará 
disponível para colheita na safra 2009/10 e, por-
tanto, não está incluída na classe "Total cultiva-
da" referente à safra 2008/09).  

Em 2008, a área com cana-de-açúcar 
para forragem foi estimada em 87.013,55ha, en-
quanto a área nova de cana-de-açúcar para indús-
tria foi estimada em 792.609,46ha (IEA, 2009). No-
te-se que a área em expansão, de 746.310ha, 
estimada pelo CANASAT para a safra industrial 
2008/09 equivale a essa área nova sem produção 
estimada pelo IEA para a safra agrícola em 2008. 
Portanto, a diferença de áreas, entre o LUPA e o 
CANASAT, decorre da inclusão ou não de: áreas 
novas de cana-de-açúcar que ainda estão sem 
produção; áreas de cana para forragem; diferen-
ças metodológicas, como o fato de o CANASAT 
não levar em conta municípios que, em princípio, 
não são produtores de cana, como nas regiões do 
Vale do Ribeira e do Vale do Paraíba. 
 
 
7 - OUTRAS CULTURAS 
 

A segunda maior área cultivada, no 
momento, é a de eucalipto, com aumento de 

9,7% no número de UPAs (de 38.153 para 
41.836) e de 26,9% na área plantada (de 
679.639ha para 862.505ha), em relação ao pri-
meiro Projeto LUPA, resultado da intensificação 
do reflorestamento no estado, que inclui ainda o 
pinus, com aumento de 23,2% no número de 
UPAs (de 1.319 para 1.625) e pouco menos de 
11,6% (de 136.052ha para 151.860ha) na área 
plantada (Tabela 6). 

Culturas ainda importantes perderam 
área e número de UPAs, como milho, citros (la-
ranja, limão e tangerina), soja, café e feijão. Estu-
dos mais aprofundados poderão esclarecer se o 
aumento na área de cana-de-açúcar fez-se à 
custa dessas culturas, ou de pastagem, ou de 
ambas, já que também houve significativo au-
mento em outras culturas, como seringueira e 
mandioca. Como já fora percebido no primeiro 
projeto LUPA, culturas como café e citros16 vêm 
passando por um processo de adensamento, 
com maior número de plantas por área, o que 
eventualmente permite erradicação de lavouras 
com pouco impacto sobre a produção. Por outro 
lado, a cultura da manga tem se deslocado para 
outros estados. 
 
 
8 - OBSERVAÇÕES FINAIS 

 
Quando dados de fontes diversas são 

comparados é usual que se encontrem números 
diferentes, porém valores muito distintos podem 
ser devidos a alguns vieses17 na comparação, mo-
tivo pelo qual o usuário de estatísticas deve ser 
muito cuidadoso e evitar conclusões apressadas: 
a) Vieses conceituais. Frequentemente as vari-

áveis levantadas por fontes diversas diferem 
em seus conceitos. Um bom exemplo neste 
artigo é a diferença entre a área cultivada total 
de cana-de-açúcar, levantada no projeto LU-
PA, e a área estimada pelo CANASAT. Outro 
exemplo envolve os conceitos de UPA e de 
estabelecimento rural, utilizado pelo IBGE. 

b) Vieses temporais. A rigor, os dados somente 
são comparáveis quando se referem ao mes-
mo período de tempo. Comparações menos 

 
16Na verdade, o adensamento em tangerina é menor do 
que em laranja e limão, porque essa cultura já era mais 
adensada anteriormente. 
17Em Estatística o termo “viés” tem significado específico, 
mas neste ponto ele foi usado em seu sentido mais corri-
queiro.  
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TABELA 6 - Número de UPAs e Área Cultivada, por Cultura, Estado de São Paulo, 1995/96 e 2007/08 
Número de UPAs  Área (ha) 

Cultura 
1995/96 2007/08

2007/08
em relação a 
1995/96 (%)

1995/96 2007/08 
2007/08

em relação a 
1995/96 (%)

Cana-de-açúcar 70.111 99.799 +42,3 2.886.313 5.497.139 +90,5
Eucalipto 38.153 41.836 +9,7 679.639 862.505 +26,9
Milho 84.910 51.694 -39,1 1.235.906 667.685 -46,0
Laranja 35.883 20.720 -42,3 865.802 741.316 -14,4
Soja 9.411 7.816 -16,9 714.207 396.427 -44,5
Café 28.399 23.737 -16,4 229.090 214.790 -6,2
Pinus 1.319 1.625 +23,2 136.052 151.860 +11,6
Feijão 18.056 10.290 -43,0 162.208 104.154 -35,8
Seringueira 2.472 4.402 +78,1 40.609 77.370 +90,5
Mandioca 10.365 10.962 +5,8 30.586 61.592 +101,4
Banana 10.112 7.707 -23,8 61.387 59.065 -3,8
Amendoim 2.069 924 -55,3 61.779 37.072 -40,0
Sorgo 2.111 1.100 -47,9 35.640 34.488 -3,2
Limão 8.006 5.887 -26,5 34.940 32.184 -7,9
Manga 7.008 4.264 -39,2 25.483 18.734 -26,5
Algodão 8.134 315 -96,1 160.651 17.890 -88,9
Arroz 11.183 1.675 -85,0 45.535 16.762 -63,2
Tangerina 5.981 3.359 -43,8 25.228 15.300 -39,4
Batata-inglesa 1.687 817 -51,6 25.042 15.263 -39,1

Fonte: São Paulo (2009). 
 
 

rigorosas podem ser toleradas, desde que se  
faça a devida ressalva, como acontece na 
comparação entre resultados do projeto LUPA 
de 2007/2008 e o censo agropecuário do IB-
GE de 2006. 

c) Vieses espaciais. Os dados somente são 
comparáveis quando se referem ao mesmo 
espaço geográfico. Um exemplo aparece 
quando se compara o projeto LUPA, que le-
vantou todos os municípios do estado, com o 
CANASAT, que exclui alguns municípios fora 
da região canavieira. 

d) Vieses metodológicos. Todo levantamento de 
dados embute alguns erros e desvios, devidos 
a processos amostrais, ou aos procedimentos 
utilizados, ou a erros pessoais, ou a outras 
causas. Alguns desses desvios são tolerados 
desde que controlados, como é o caso de er-
ros amostrais, sendo esse o principal motivo 
pelo qual resultados diferentes emergirão de 
levantamentos diversos, mesmo que concor-
dem em todos os outros aspectos. Por outro 
lado, existem erros inadmissíveis, como erros 
pessoais de levantamento ou de mensuração, 
que tornam alguns levantamentos mais confiá-

veis que outros. Além disso, existem levanta-
mentos sem base estatística e matemática, 
nos quais os erros estão presentes, ainda que 
não se possa controlá-los, como acontece no 
levantamento subjetivo de área e produção u-
tilizado atualmente pelo IEA. Finalmente, in-
cluem-se nesta categoria de metodológicos os 
vieses de mensuração, devidos aos apare-
lhos ou procedimentos utilizados para medir 
os valores das variáveis. Por exemplo, o pro-
jeto LUPA e o censo agropecuário do IBGE 
não medem áreas no campo, aceitando decla-
rações dos proprietários ou responsáveis, que 
podem ou não tê-las medido, enquanto o 
CANASAT mede áreas em imagens obtidas 
por sensoriamento remoto. 

Em suma, antes de analisar os dados e 
tirar conclusões, é preciso que o usuário verifique 
se eles são comparáveis, do ponto de vista con-
ceitual, temporal, espacial e metodológico. 

Em relação aos dados tratados neste 
artigo, pode-se afirmar que a cobertura do levan-
tamento censitário conhecido como projeto LUPA 
melhorou, quando se comparam as edições de 
2007/2008 e de 1995/1996. De modo geral, as 
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A. tendências apontadas pelo Projeto LUPA con-
vergem para aquelas apontadas por outras fon-
tes, como o censo agropecuário do IBGE, o CA-

NASAT do INPE e as estatísticas UNICA/MAPA, 
embora possam divergir em números absolutos 
em alguns casos.  
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ANÁLISE PRELIMINAR DE UM CENSO AGROPECUÁRIO: 
projeto LUPA no Estado de São Paulo 

 
RESUMO: Este artigo compara, brevemente, resultados de dois censos agropecuários reali-

zados no Estado de São Paulo, em 1995/1996 e 2007/2008, bem como com dados estatísticos de outras 
fontes oficiais. Conclui-se que as tendências são consistentes, embora os valores numéricos possam ser 
discordantes. As áreas de cana-de-açúcar, eucalipto, pinus e seringueira aumentaram no período, en-
quanto as áreas de milho, citros (laranja, limão e tangerina), soja, café e feijão diminuíram. A área de 
pastagem e o rebanho bovino diminuíram, enquanto o bubalino aumentou. A área de vegetação natural 
dentro das unidades de produção agropecuária cresceu nos últimos onze anos. 
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PRELIMINARY ANALISYS OF AN AGRICULTURAL CENSUS: 
 Sao Paulo State LUPA project, Brazil 

 
ABSTRACT: This paper briefly compares the results between two agricultural censuses per-

formed in the State of Sao Paulo, Brazil, in 1995/1996 and 2007/2008, as well as with statistical data from 
other official sources. It is concluded that the trends are consistent with one another, although some nu-
merical values may disagree. The areas of sugar cane, eucalyptus, pinus and rubber tree crops in-
creased over the period studied, while those of corn, citrus (orange, lemon, and tangerine), soybean, 
coffee and bean decreased. Pasture and cow herd (bovine) areas decreased, but buffalo (bubaline) herds 
increased. Areas of natural vegetation within farms have increased in the last eleven years. 
 
Key-words: agricultural census, land use, sugar cane, natural vegetation cover. 
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1 2 Os resultados da 4a previsão e esti-

mativa da safra agrícola 2008/09 foram obtidos 
de levantamento subjetivo3, em todos os municí-
pios (645) do Estado de São Paulo, realizado 
entre os dias 1 e 27 de abril de 2009, pelo Institu-
to de Economia Agrícola (IEA) e pela Coordena-
doria de Assistência Técnica Integral (CATI).  

A colheita de grãos nesta safra deve 
somar 6,2 milhões de toneladas, o que represen-
ta decréscimo de 10,2% em relação ao ano ante-
rior, devido aos menores volumes produzidos 
para a maioria dos grãos, com exceção de ga-
nhos de: feijão das águas (44,6%); arroz (12,6%) 
e amendoim, safra das águas (7,7%) (Tabela 1).  

Para a elaboração dos índices que re-
fletem previsão da evolução da agricultura no ano 
agrícola 2008/09, em relação ao de 2007/08, 
foram selecionadas as atividades agrícolas mais 
significativas em valor da produção. Os resulta-
dos agregados indicam estabilidade (+0,2%) na 
produtividade da terra e na área plantada 
(+0,1%), com 2,6% a mais no volume a ser pro-
duzido (Tabela 2). 

O conjunto das culturas anuais apre-
senta diminuições semelhantes na produção 
(2,3%) e na área (2,2%) e estabilidade na produ-
tividade da terra. Para os grãos são esperados 
decréscimos na área plantada (2,8%), na produ-
ção (5,5%) e na produtividade (2,7%). 

Quando são consideradas as culturas 
perenes e semi-perenes, observa-se elevação na 
produção (4,0%), devido a 0,7% a mais na área 
total cultivada, visto que a produtividade da terra 
tem se mantido inalterada. 

 
1Registrado no CCTC, IE-61/2009. 
2Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola.  
3Entende-se por levantamento subjetivo a informação dada 
pelo técnico da Casa de Agricultura, em função de seu conhe-
cimento regional e/ou da coleta do dado de forma declaratória, 
fornecida pelo responsável da unidade de produção.  

O último levantamento da safra agríco-
la 2008/09 para o amendoim das águas apresen-
ta ganhos na área plantada (5,1%) e no rendi-
mento (2,5%), contribuindo para o acréscimo de 
7,7% na produção, em relação à safra passada 
como reflexo do bom momento dos preços da 
cultura, na época do plantio.  

A cultura do algodão, no Estado de 
São Paulo, nos últimos dez anos teve reduzida 
em, aproximadamente, 3,5 vezes a área plan-
tada e a produção ao redor de 3 vezes; entre-
tanto, houve ganho no rendimento agrícola da 
ordem de 52,0%. A atual safra acompanha Es-
te cenário, indicando assim perdas de 11,5% 
na produtividade e de 21,2% na área plantada, 
culminando em 30,3% a menos na produção. 
Essa situação pode ser justificada pela fase de 
estagnação do consumo interno, em conse-
quência das importações dos manufaturados.  

Para a cultura do amendoim da seca, 
não foram ratificados os resultados positivos 
registrados no levantamento anterior, quando 
comparados com a safra agrícola 2007/08. 
Esse levantamento acusa significativas quedas 
na área (35,7%) e na produção (41,7%) e, em 
menor escala, na produtividade da terra 
(9,4%). Esses resultados são indicativos da que-
da de quase 45% nos preços praticados, que 
acabou por desestimular o produtor a investir na 
produção da seca, além da não renegociação 
de contratos de arrendamento e, em algumas 
regionais, a substituição pela cultura da soja. 

Na cultura do arroz, o comportamento 
de retração de área prevista no levantamento 
realizado em fevereiro de 2009 foi revertido: 
12,6% a mais de produção em uma área 2,5% 
maior, comparativamente à safra passada.  

No levantamento atual, as quedas de 
área e de produção de batata da seca chegam 
a 6,7% e 10,6%, respectivamente, principalmente 
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por conta dos resultados ocorridos em 2008, 
quando houve aumento nos custos de produ-
ção e estabilidade nos preços recebidos pelos 
produtores. Cenário semelhante está previsto 
para a safra de inverno que se inicia em abril, 
com a colheita ocorrendo a partir de agosto, 
estando previstas reduções de 7,3% na área e 
de 12,8% na produção. 

O levantamento subjetivo do IEA/ 
CATI, da SAA, atualmente investiga informa-
ções dos 4 cultivos de cebola no Estado, refle-
tindo a transição tecnológica da produção. O 
volume a ser produzido de cebola, na safra 
agrícola paulista de 2008/09, deverá ser de 
309,5 mil toneladas, cultivadas em 8.974 hec-
tares, distribuídos em 4 cultivos: de muda tra-
dicional e  de verão, em plantio direto e de 
bulbinho (soqueira). A área total cultivada de-
verá ter retração de 16,9%, relativamente à 
safra passada, mas em diferentes níveis, de 
acordo com o cultivo, como resultado do retor-
no econômico menor que o esperado. A cebo-
la de muda tradicional, que contribui com 42% 
da área cultivada e 39% da produção total, é 
semeada em abril e a colheita ocorre entre 
julho e outubro; o cultivo é, predominantemen-
te, nos EDRs de São João da Boa Vista, Jabo-
ticabal, Sorocaba e Itapetininga. Em compara-
ção com a safra passada, esperam-se redu-
ções na área (18,1%), na produção (18,6%) e, 
em menor escala, no rendimento (0,6%). O 
segundo cultivo em extensão de área é a ce-
bola de muda verão, que tem a semeadura 
realizada entre dezembro e janeiro e participa 
ao redor de 34% da área plantada e da produ-
ção total, com produtividade agrícola similar a 
do cultivo tradicional. É plantada, principalmen-
te, nas mesmas regiões da cebola de muda 
tradicional. O volume a ser produzido deverá 
ser 16,6% menor, apesar do aumento de 
17,6% no rendimento que não compensou a 
queda de área em 29,1%. O terceiro cultivo é o 
plantio direto das sementes na gleba, sem a 
operação de produção de mudas e apresenta, 
dentre os 4 cultivos, a maior produtividade 
(50t/ha). Os percentuais desse cultivo no total 
são de 13% para a área e de 19% na produ-
ção. A área cultivada nesta safra deverá ser  
16,9% maior que a obtida na passada e a pro-
dução indica ser 34,3% a mais, por conta do 
acréscimo de 14,8% no rendimento. Atualmen-
te, apenas 3 regionais cultivam essa varieda-
de: Franca, Jaboticabal e São João da Boa 
Vista. O quarto cultivo é o de bulbinho (soquei-
ra), que contribui com 11% da área e 7% da 

produção, sendo plantado especialmente em 
São João da Boa Vista e Sorocaba. Os bulbi-
nhos são transplantados em fevereiro e a co-
lheita entre maio e junho. Na safra atual está 
previsto crescimento na produção da ordem de 
1,1%, decorrente principalmente dos ganhos 
de área (8,4%), visto que é esperado redução 
no rendimento (6,8%). Este cultivo deverá ser 
substituído pela cebola de muda verão, por 
causa de seu maior retorno financeiro. 

Para o feijão da seca vêm sendo 
confirmadas quedas na área (12,3%), visto 
que os preços no primeiro semestre de 2009 
estiveram muito menores que os observados 
em igual período do ano passado, na produção 
esperada (15,1%) e na produtividade da terra 
(3,2%), em relação ao ano agrícola anterior. 
Situação semelhante quanto à área plantada e 
à quantidade a ser colhida foi verificada no 
primeiro levantamento de feijão de inverno, 
com redução esperada de 8,0% e de 6,8%, 
respectivamente, mesmo porque no momento 
não há melhor opção de cultura para substituir 
o feijão; porém, há expectativa de aumento de 
1,3% na produtividade. 

A área plantada com mandioca desti-
nada à indústria, em 2008/09, apresenta aumento 
de 7,5% e o volume a ser produzido pode chegar 
perto de 1 milhão de toneladas, 4,0% superior a 
2007/08. Para a mandioca de mesa, são espera-
dos ganhos de área (4,5%) e de produção 
(7,7%), com praticamente estabilidade no rendi-
mento agrícola (0,3%). 

Os reflexos da escassez de recursos e 
os menores preços pagos pelo milho, agravados 
pela alta excessiva dos fertilizantes, podem justi-
ficar a menor área plantada com a cultura (6,7%) 
e produção 10,1% menor que os resultados obti-
dos na safra passada. A expectativa é que esses 
produtores migrem para a soja, que oferece me-
nores custos com sementes e adubação das 
lavouras, além de propiciar boa liquidez no mo-
mento da venda. 

O cenário fica ainda mais incerto pa-
ra a safra de inverno do milho (conhecida co-
mo safrinha), pois esse levantamento registra 
quedas de 4,0% na área e de 13,5% na produ-
tividade agrícola, devido, principalmente, ao 
nível tecnológico empregado ser menor que de 
safras passadas.  

Quanto a cultura da soja, o quarto le-
vantamento detectou aumento de área (5,3%), 
mas por conta das condições climáticas, espe-
ra-se queda de 10,3% no rendimento, provo-
cando perdas de produção (5,6%).  
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Os números do quarto levantamento 
da safra 2008/09, para tomate envarado, mos-
tram que a área cultivada é de 7,7 mil hectares e 
a produção esperada é de 515,6 mil toneladas, 
representando quedas de 8,8% e 1,6%, respecti-
vamente, em relação à safra 2007/08, justificados 
pelo aumento no custo de produção do ano ante-
rior e resultado econômico pouco estimulante. 
Para a produtividade, espera-se ganho de 7,9%, 
chegando ao redor de 67 t/ha. 
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No caso do tomate rasteiro (para in-
dústria),  o  levantamento de abril de 2009 
aponta acréscimos de área cultivada (5,9%) e 
de produção (9,1%), em relação à safra 
2007/08, com rendimento médio de 71 t/ha. O 
principal motivo dessa elevação é o reajuste 
dos preços de contrato, previamente acorda-
dos. 

Para a cultura do trigo, este levanta-
mento confirma a redução de área (15,9%), já 
registrada em fevereiro por conta dos baixos 
preços e, embora se espere rendimento acima 
do obtido na safra passada (6,3%), prevê-se 
produção de 174,86 mil toneladas, 10,6% a 
menos. Os resultados para a cultura do triticale 
indicam decréscimos expressivos de área 
(19,0%), de produção (29,1%) e de produtivi-
dade agrícola (12,5%), comparativamente à 
safra passada.  

Neste levantamento há indicação de 
diminuição na área da banana (3,5%), mas, devi-
do aos ganhos de rendimento (12,7%), espera-se 
que a produção seja 6,0% maior, em compara-
ção com a safra agrícola passada.  

A produção paulista de café poderá al-
cançar 4,1 milhões de sacas beneficiadas, 8,8% 
menor que a obtida na safra agrícola 2007/08, 
resultante de 9,1% a menos na produtividade, 
principalmente por conta da bienalidade da lavou-
ra, em uma área de 223,2 mil hectares, 0,3% 
menor que a passada. 

A área estimada com plantio de cana-
de-açúcar, na atual safra agrícola, apresenta 
estabilidade, perfazendo 5,4 milhões de hectares. 

Este levantamento mostra que, de 2008 para 
2009, houve contenção na expansão da cultura 
no Estado, em quase todas as regionais. Espe-
ram-se produção crescente na safra atual, com-
parada à anterior, de 5,7%, atingindo 414,3 mi-
lhões de toneladas produzidas, e rendimento de 
86,2 toneladas por hectare. 

As tendências para a cultura da laranja, 
referentes à safra agrícola 2008/09, são de ma-
nutenção na área cultivada, totalizando 725,98 
mil hectares. Nota-se que a área com plantas 
ainda sem produção diminuiu em aproximada-
mente 12.700 hectares (9,8%), enquanto a área 
correspondente aos pés produtivos foi 2,6% maior 
(15.300 hectares), em relação a 2007/08; tal com-
portamento parece indicar um arrefecimento em 
novos plantios. O volume produzido (mas não ne-
cessariamente colhido) poderá atingir 358,4 mi-
lhões de caixas de 40,8 quilos, com produtividade 
de 1,8 cx./pé, decorrente das condições climáti-
cas adequadas para o desenvolvimento e frutifi-
cação dos pomares, segundo informações obti-
das pela CATI, nos 645 municípios paulistas. À 
época do levantamento, os frutos estavam mais 
visíveis, com tendência de mais frutificação. Res-
salta-se que a produção ora disponibilizada, por 
natureza do levantamento, inclui laranja destina-
da à indústria, à mesa e à fruta oriunda de poma-
res domésticos, como também a quantidade per-
dida que, por ventura, venha a ocorrer nos poma-
res, durante a colheita e nos packing houses. 
Com base em informações locais, estima-se que 
81% do volume produzido poderá ser destinado à 
indústria, em um total de 290,3 milhões de caixas 
de 40,8 quilos, e as demais (68,1 milhões de 
caixas) para mesa (Tabelas 1, 3 e 4). 

As informações deste levantamento 
também estão disponibilizadas por Região Admi-
nistrativa (RA) (Tabela 5). 

O 5o levantamento das safras agrícolas 
do Estado de São Paulo, a ser realizado em ju-
nho, deverá trazer informações mais precisas 
sobre produções e produtividades, para o ano 
agrícola 2008/09. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recebido em 22/06/2009. Liberado para publicação em 22/06/2009. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, 4o Levantamento, Abril de 20091 

(continua) 
Área (1.000ha)  Produção (1.000t) 

Produto Final 
2007/08 

4º
2008/09

Variação
percentual

Final
2007/08

4º 
2008/09 

Variação 
percentual

Algodão  22,78 17,95 -21,2   78,56  54,78 -30,3
Amendoim da seca  12,37 7,95 -35,7  26,54  15,46 -41,7
Amendoim das águas2  66,02 69,37 5,1  190,29  204,90 7,7
Arroz3, 4  20,61 21,12 2,5  72,86  82,04 12,6
Banana  61,26 59,12 -3,5 1.221,37   1.294,34 6,0
Batata da seca  7,13 6,65 -6,7  164,66  147,20 -10,6
Batata das águas2  9,56 11,72 22,6  230,52  229,15 -0,6
Batata de inverno  12,61 11,69 -7,3  341,70  297,93 -12,8
Café  223,84 223,16 -0,3  269,21  245,40 -8,8
Cana para forragem  87,01 84,46 -2,9 5.293,97   5.058,76 -4,4
Cana para indústria   5.389,30 5.430,04 0,8 391.892,09   414.279,29 5,7
Cebola de bulbinho (soqueira)  0,90 0,97 7,8  21,29  22,13 3,9
Cebola de muda  4,66 3,82 -18,0  146,39  119,20 -18,6
Feijão da seca  58,09 50,92 -12,3  102,00  86,59 -15,1
Feijão das águas2  64,47 85,56 32,7  121,24  175,30 44,6
Feijão de inverno3  46,78 43,04 -8,0  88,59  82,58 -6,8
Laranja4  723,42 725,98 0,4 14.471,75   14.624,47 1,1
Mamona  2,57 1,07 -58,4  2,75  1,37 -50,2
Mandioca para indústria  49,65 53,36 7,5  954,34  992,37 4,0
Mandioca para mesa  11,60 12,13 4,6  133,97  144,30 7,7
Milho3  689,41 643,27 -6,7  3.792,27   3.409,62 -10,1
Milho safrinha  245,69 235,85 -4,0 1.028,86  853,94 -17,0
Soja3  455,21 479,25 5,3 1.262,07   1.191,53 -5,6
Soja safrinha  1,01 0,48 -52,5  2,61  0,70 -73,2
Tomate envarado  8,43 7,7 -8,7  524,01  515,62 -1,6
Tomate rasteiro  3,03 3,21 5,9  208,76  227,70 9,1
Trigo  71,93 60,53 -15,8  195,54  174,86 -10,6
Triticale  24,23 19,64 -18,9  68,58  48,64 -29,1
Uva para indústria2  0,08 0,09 12,5  0,86  1,41 64,0
Uva para mesa4  9,65 9,48 -1,8   189,72  191,15 0,8
1O presente levantamento foi efetuado de 1 a 27 de abril de 2009.  
2Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
3Inclui cultura irrigada. 
4Dado retificado em final de 2007/08. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, 4o Levantamento, Abril de 20091 

(conclusão) 

Rendimento (kg/ha) 
Produto Final

2007/08
4º 

2008/09 
Variação 

percentual

Algodão 3.449 3.052 -11,5
Amendoim da seca 2.146 1.944 -9,4
Amendoim das águas2 2.882 2.954 2,5
Arroz3, 4 3.535 3.885 9,9
Banana5 21.790 24.557 12,7
Batata da seca 23.090 22.128 -4,2
Batata das águas2 24.103 19.552 -18,9
Batata de inverno 27.098 25.494 -5,9
Café5 1.306 1.188 -9,0
Cana para forragem 60.844 59.892 -1,6
Cana para indústria5 85.255 86.246 1,2
Cebola de bulbinho (soqueira) 23.735 22.763 -4,1
Cebola de muda 31.408 31.223 -0,6
Feijão da seca 1.756 1.700 -3,2
Feijão das águas2 1.881 2.049 8,9
Feijão de inverno3 1.894 1.919 1,3
Laranja4, 5 24.373 24.013 -1,5
Mamona 1.068 1.281 19,9
Mandioca para indústria5 26.771 26.868 0,4
Mandioca para mesa5 15.930 15.973 0,3
Milho3 5.501 5.300 -3,6
Milho safrinha 4.188 3.621 -13,5
Soja3 2.772 2.486 -10,3
Soja safrinha 2.597 1.464 -43,6
Tomate envarado 62.130 66.955 7,8
Tomate rasteiro 68.989 71.009 2,9
Trigo 2.718 2.889 6,3
Triticale 2.830 2.477 -12,5
Uva para indústria2, 5 13.428 17.924 33,5
Uva para mesa4, 5 20.162 20.615 2,2
1O presente levantamento foi efetuado de  1 a 27 de abril de 2009.  
2Estimativa final da safra 2008/09. 
3Inclui cultura irrigada. 
4Dado retificado em final de 2007/08. 
5Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Evolução da Agricultura no Ano Agrícola 2008/09, Relativamente a 2007/08, Estado de São 
Paulo 

Culturas/produtos Produção1 Área2 Produtividade da terra3

Anuais4 97,75 97,77 99,98
  Grãos5 94,53 97,19 97,27
Perenes e semi-perenes6 103,97 100,74 100,00
Total  102,64 100,08 100,23

1 Índice Laspeyres; ano-base 2007/08=100 e base de ponderação 2007/08=100. 
2 Índice simples de área cultivada; 2007/08=100. 
3 Índice Laspeyres de produção/índice simples de área em produção. 
4Abóbora; abobrinha; alface; algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; batata das águas, de inverno e da seca; 
batata-doce; beterraba; cebola de muda e de bulbinho (soqueira); cenoura; feijão das águas, de inverno e da seca; melancia; milho e 
safrinha; pimentão; repolho; soja e safrinha; sorgo granífero da seca e das águas; tomate envarado e rasteiro; e trigo.  
5Algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; feijão das águas, de inverno e da seca; milho  e safrinha; soja e safrinha; 
sorgo granífero da seca e das águas; e trigo. 
6Abacate; abacaxi; banana; café; cana para indústria; caqui; figo para mesa; goiaba de mesa; goiaba para indústria; limão; mandioca; 
manga; maracujá; pêssego para mesa; seringueira; tangerina; e uva para mesa.  
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

 
Produto Pés novos Pés em produção Produção Unidade de produção

Figo para mesa1 54.622 940.028 6.249.648 engr.1,6kg
Manga1 282.727 2.376.286 10.040.705 cx. 22kg
Pêssego para indústria1 4.104 91.700 1.419.770 kg
Pêssego para mesa1 51.499 672.307 11.218.554 cx.3,5kg
Seringueira 12.564.937 20.153.970 127.773.200 kg coágulo
Uva comum de mesa1 674.434 29.672.143 14.711.935 cx.6kg
Uva fina de mesa 75.281 3.337.948 14.697.074 cx.7kg
Uva para indústria1 32.900 394.400 1.413.820 kg
Limão 1.352.035 7.979.422 24.776.085 cx.40,8kg
Mexerica 35.077 384.210 916.690 cx.40,8kg
Murcote 135.067 1.810.650 4.308.398 cx.40,8kg
Poncã 157.217 2.829.637 7.286.263 cx.40,8kg
Tangerina 161.383 960.215 2.293.441 cx.40,8kg

Produto 
Área
 (ha)

Produção Unidade de produção

Batata da seca   6.652  2.943.960 sc.50kg
Batata de inverno   11.686  5.958.632 sc.50kg
Cebola de muda   3.818   119.200 t
Cebola de muda (verão)   3.004   109.694 t
Cebola de bulbinho (soqueira)   972   22.134 t
Cebola em plantio direto   1.180   58.505 t
Girassol da seca   1.816   3.201 t
Girassol das águas1   614   1.366 t
Mamona   1.073   27.483 sc.50kg
Maracujá   2.369  2.223.850 cx.16kg
Melancia   7.308   211.298 t
Melão   145   7.973 t
Soja irrigada   9.158   572.615 sc.60kg
Soja safrinha   475   11.590 sc.60kg
Sorgo granífero das águas1   3.760   203.833 sc.60kg
Sorgo granífero da seca   33.640  1.520.809 sc.60kg
Trigo   60.530  2.914.395 sc.60kg
Triticale   19.637   810.741 sc.60kg
1Estimativa final da safra 2008/09. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Algodão   Amendoim da seca 

EDR Área
(ha)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.25kg)

Andradina  100  10.000   -   - 

Araçatuba   -  -  250   37.500 

Araraquara  500  80.000   -   - 

Assis  30  3.750  614   54.370 

Avaré   9.500   1.920.000  1    23 

Barretos  1   120   -   - 

Bauru  4   640   -   - 

Botucatu   -  -   -   - 

Bragança Paulista   -  -   -   - 

Campinas   -  -   -   - 

Catanduva   -  -  30   1.800 

Dracena  497  54.752   1.120   100.150 

Fernandópolis  640  118.400   -   - 

Franca   -  -  14    945 

General Salgado  170  30.400  100   14.000 

Guaratinguetá   -  -   -   - 

Itapetininga  849  233.338   -   - 

Itapeva   3.000  810.000   -   - 

Jaboticabal   -  -   -   - 

Jales  163  25.340  23   2.195 

Jaú   -  -   -   - 

Limeira  440  74.800   -   - 

Lins   -  -  335   14.450 

Marília  3   150   1.480   106.400 

Mogi das Cruzes   -  -   -   - 

Mogi-Mirim   -  -   -   - 

Orlândia  340  70.040   -   - 

Ourinhos   -  -   -   - 

Pindamonhangaba   -  -   -   - 

Piracicaba  25  3.750   -   - 

Presidente Prudente  247  26.996  610   44.800 

Presidente Venceslau  805  94.200  380   32.800 

Registro   -  -   -   - 

Ribeirão Preto   -  -   -   - 

São João da Boa Vista  20  1.500   -   - 

São José do Rio Preto  40  4.960  235   17.750 

São Paulo   -  -   -   - 

Sorocaba   -  -  3    330 

Tupã  89  11.436   2.760   191.000 

Votuporanga  484  77.440   -   - 

Estado   17.946   3.652.012   7.955   618.513 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Amendoim das águas1  Arroz de sequeiro e várzea 

EDR Área
(ha)

Produção
(sc.25kg)

Área 
(ha) 

Produção em casca
(sc.60kg)

Andradina  627  45.386  40    760 

Araçatuba   2.015  253.480  67   3.705 

Araraquara   1.120  95.000  85   2.025 

Assis   4.610  496.110  111   3.276 

Avaré  2   104  389   11.543 

Barretos   4.615  625.900  105   3.780 

Bauru  536  62.960  100   3.000 

Botucatu   -  -  242   7.085 

Bragança Paulista   -  -  104   3.075 

Campinas   -  -  22   1.331 

Catanduva   4.425  313.024  343   11.030 

Dracena   3.249  313.275  63   1.465 

Fernandópolis  2   160  86   2.767 

Franca  560  64.800  414   15.269 

General Salgado  270  31.200  112   3.999 

Guaratinguetá  2   102  1    12 

Itapetininga   -  -  438   19.195 

Itapeva  716  28.720  971   37.770 

Jaboticabal   13.620   2.012.900  292   8.360 

Jales  67  5.515  181   3.839 

Jaú  620  63.600  207   5.065 

Limeira  241  13.140  506   21.400 

Lins   6.575  751.300  8    240 

Marília   3.855  387.600  48   1.560 

Mogi das Cruzes   -  -  1    40 

Mogi-Mirim   -  -  465   18.800 

Orlândia   2.753  348.816  20    980 

Ourinhos   -  -  236   5.616 

Pindamonhangaba   -  -  162   7.470 

Piracicaba   -  -  71   2.283 

Presidente Prudente   4.878  673.740  77   1.780 

Presidente Venceslau  684  60.583   -   - 

Registro   -  -  841   41.490 

Ribeirão Preto   5.295  621.450  202   13.948 

São João da Boa Vista   -  -  153   8.647 

São José do Rio Preto   1.869  172.494  109   3.521 

São Paulo   -  -  13    208 

Sorocaba  11  1.500  80   3.085 

Tupã   6.157  753.080  78   1.756 

Votuporanga   -  -  10    200 

Estado   69.372   8.195.939   7.453   281.374 
1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Arroz irrigado Banana 

EDR Área
(ha)

Produção em casca
(sc.60kg)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Andradina   -  -  179   741   14.295 

Araçatuba   -  -  434   715   13.062 

Araraquara   -  -  5   81   1.365 

Assis   1.010  99.200  209  1.413   20.111 

Avaré  106  6.438  83   956   30.716 

Barretos   -  -  11   22    540 

Bauru   -  -   -   37   1.480 

Botucatu  25  2.500  4   46   1.365 

Bragança Paulista  15   225  15   147   4.213 

Campinas   -  -  50   307   8.166 

Catanduva  50  2.000  55   206   3.941 

Dracena  12   360  40   115   2.066 

Fernandópolis   -  -  934  1.822   16.378 

Franca   -  -  1   118   1.280 

General Salgado   -  -  89   381   6.203 

Guaratinguetá   3.284  263.836  5   302   5.435 

Itapetininga  110  11.000  113   133   2.748 

Itapeva   -  -  96   217   7.028 

Jaboticabal   -  -  20   101   3.003 

Jales  5   250   1.618  2.068   26.140 

Jaú  220  16.065  10   93   4.650 

Limeira  100  5.000  15   257   9.508 

Lins   -  -  50   94   1.928 

Marília   -  -  1   9    51 

Mogi das Cruzes   -  -   -   24    368 

Mogi-Mirim   -  -  13   94   3.735 

Orlândia   -  -   -   177   4.425 

Ourinhos   -  -  48   132   2.918 

Pindamonhangaba   8.366  647.799  336  2.766   39.265 

Piracicaba   -  -  20   106   3.113 

Presidente Prudente   -  -  12   189   3.836 

Presidente Venceslau   -  -  6   22    240 

Registro  312  27.300   1.411  33.173   956.099 

Ribeirão Preto   -  -   -   44   1.476 

São João da Boa Vista  50  4.000  44   173   4.554 

São José do Rio Preto   -  -  28   209   2.630 

São Paulo   -  -  206  4.275   68.610 

Sorocaba   -  -  9   538   11.070 

Tupã   -  -  8   48    805 

Votuporanga   -  -  235   361   5.527 

Estado   13.665   1.085.973   6.413  52.708    1.294.343 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Café  Cana para forragem 

EDR Área nova
(ha)

Área em 
produção

(ha)

Produção 
beneficiada

(sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina   -   115  1.575   2.215   138.750 

Araçatuba  183  2.037  39.182   1.116   58.225 

Araraquara  131  2.134  43.088   3.950   241.500 

Assis  170  1.133  22.528  956   53.960 

Avaré  573  8.278  125.095   1.555   80.070 

Barretos  120   280  2.339  582   29.390 

Bauru  161  4.241  59.966   2.240   147.300 

Botucatu  600  4.057  79.895   3.245   163.030 

Bragança Paulista  321  10.040  234.220   1.178   82.995 

Campinas  30  1.291  34.884  631   43.052 

Catanduva  24   613  5.627   1.980   115.000 

Dracena  267  5.387  78.473   2.022   208.166 

Fernandópolis  118   782  8.330   2.940   151.600 

Franca   3.610  46.028   1.055.922   2.575   158.800 

General Salgado  10   598  5.047   2.773   201.435 

Guaratinguetá  3   147  2.122   3.585   193.160 

Itapetininga  1   43  1.275   2.025   149.200 

Itapeva  1   17   284   1.948   157.910 

Jaboticabal  7   347  6.288   1.190   57.900 

Jales  130  1.098  11.324   3.750   241.130 

Jaú   1.105  5.664  133.335   2.825   134.250 

Limeira  81  1.459  41.376   2.413   173.170 

Lins  207  2.671  45.332   3.633   283.250 

Marília   3.952  25.383  468.457   1.816   83.820 

Mogi das Cruzes   -   20   200  202   8.500 

Mogi-Mirim  160  2.604  47.080   2.110   108.200 

Orlândia  113  1.817  50.955  522   32.820 

Ourinhos   1.239  18.030  362.199   1.406   94.600 

Pindamonhangaba  19   137  2.942   1.948   96.700 

Piracicaba  86   124  1.510  792   34.800 

Presidente Prudente  72   931  15.653   3.270   141.450 

Presidente Venceslau  42   222  5.368   3.237   155.942 

Registro   -   5   125  172   8.248 

Ribeirão Preto  176  5.424  140.809   1.500   102.670 

São João da Boa Vista   2.328  43.913  854.298   3.533   215.563 

São José do Rio Preto  234  1.793  23.098   3.508   214.840 

São Paulo   -   13   263  26    738 

Sorocaba   -   394  5.194   1.753   92.520 

Tupã  275  6.020  54.966   3.104   149.282 

Votuporanga  60  1.268  19.339   4.239   254.821 

Estado   16.606  206.557   4.089.962   84.464    5.058.757 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

                                                                                                                                                            (continua) 
Cana para indústria Feijão da seca 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em
produção

(ha)

Produção
(t)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina   44.640   194.480   16.816.342   2.220   28.850 

Araçatuba   10.574   238.304   21.628.933  962   22.066 

Araraquara   31.587   241.679   19.546.208   -   - 

Assis   20.075   233.216   19.368.250  817   15.960 

Avaré   10.550   52.140   4.732.520   7.830   275.330 

Barretos   37.770   392.510   34.769.297   -   - 

Bauru   14.360   110.240   9.005.735  28    520 

Botucatu   10.020   70.562   6.064.819  675   20.000 

Bragança Paulista  21   2.967  316.855  601   13.159 

Campinas  144   27.862   2.455.391  744   18.380 

Catanduva   39.715   203.027   16.917.730  230   2.950 

Dracena   18.459   124.705   10.918.680  496   9.990 

Fernandópolis   10.344   37.730   3.255.300  30    360 

Franca   8.968   135.278   11.113.570  55    730 

General Salgado   22.881   142.576   13.561.044  743   13.101 

Guaratinguetá  23    153  11.827  260   7.346 

Itapetininga   2.400   38.848   3.373.440   10.269   362.795 

Itapeva   2.665   9.054  897.325   16.258   425.130 

Jaboticabal   42.180   213.119   19.192.470  10    200 

Jales   6.876   14.788   1.721.100  463   7.592 

Jaú   21.228   255.864   21.310.501  55    550 

Limeira   24.654   134.288   11.731.703  122   3.436 

Lins   5.498   125.597   11.111.611  87   2.390 

Marília   -   21.246   1.872.760  237   3.620 

Mogi das Cruzes   -    90  1.800  170   2.340 

Mogi-Mirim   9.500   50.158   4.677.984  21    495 

Orlândia   22.785   391.695   34.384.471   -   - 

Ourinhos   8.730   103.460   9.228.000   1.270   36.100 

Pindamonhangaba  15   1.720  205.100  552   13.527 

Piracicaba   29.928   164.277   12.544.390  221   5.065 

Presidente Prudente   51.274   155.322   12.682.080  370   5.250 

Presidente Venceslau   31.316   64.714   4.857.502  700   15.500 

Registro  17    34  1.765  290   3.086 

Ribeirão Preto   14.009   354.714   29.168.783  71    989 

São João da Boa Vista   9.809   115.496   10.091.607   1.657   67.310 

São José do Rio Preto   41.925   199.466   18.937.047  120   2.320 

São Paulo   -    28   849  42    932 

Sorocaba  370   27.120   2.305.260   1.922   50.570 

Tupã   8.097   56.203   4.618.548  325   5.260 

Votuporanga   13.152   98.748   8.880.694  1    30 

Estado   626.557    4.803.479   414.279.291   50.924    1.443.229 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Feijão de inverno irrigado Feijão de inverno1 Laranja 

EDR Área  
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Área
(ha)

Produção
(sc.60kg)

Pés novos  Pés em 
Produção 

 Produção 
(cx.40,8kg)

Andradina  60   6.000  5.263  71.738  5.500   228.510   770.665 
Araçatuba  168   5.790  1.880  32.900  -   -   - 
Araraquara   -   -   -  -  2.112.000   22.127.239   27.276.691 
Assis  219   8.760  294  3.740  14.100   102.300   285.290 
Avaré   2.084   83.360  53  1.041  3.513.576   7.046.765   15.468.069 
Barretos   4.085   162.500  15   300  3.021.857   25.607.281   42.687.577 
Bauru  25   1.000  6   90  2.530.895   8.082.479   15.655.327 
Botucatu   -   -  65   700  4.079.000   6.597.523   13.540.695 
Bragança Paulista  112   3.180  261  5.316 264.600   580.750   1.262.067 
Campinas  360   11.350  55  1.200  -   299.591   749.128 
Catanduva  600   20.000  80  1.600  665.760   5.864.239   10.692.486 
Dracena  206   5.100  878  12.828  500   9.700   11.093 
Fernandópolis   -   -  140  1.620  409.000   3.361.850   6.704.475 
Franca  80   3.850  32   430  1.102.589   1.684.000   3.311.000 
General Salgado  20    600  266  3.990  372.075   1.137.437   2.657.489 
Guaratinguetá  120   2.400  50   900  -   44.920   69.900 
Itapetininga   1.836   90.821  900  26.000  562.000   5.990.252   14.230.450 
Itapeva   -   -  303  7.320  302.984   2.020.806   4.667.015 
Jaboticabal  47   2.405  20   400  1.998.000   17.512.075   27.765.353 
Jales  530   21.279  115  1.584  1.461.230   3.634.885   11.286.180 
Jaú  30    900  15   200  1.522.750   8.342.900   16.531.500 
Limeira  105   5.200  44  1.120  1.009.000   17.009.587   27.432.774 
Lins  17    565  100  3.100  3.258.524   5.804.147   12.679.702 
Marília  30    450  97  1.341  564.555   395.300   797.600 
Mogi das Cruzes   -   -   -  -  -   39.000   76.500 
Mogi-Mirim   1.438   58.100   -  -  1.999.000   14.046.982   26.663.964 
Orlândia   3.102   124.080   -  -  398.000   -   - 
Ourinhos   1.450   47.100   1.070  34.140  1.563.000   2.715.476   6.719.190 
Pindamonhangaba  896   22.478   -  -  8.000   72.525   155.235 
Piracicaba  80   2.800  50  1.750  827.800   1.508.000   2.627.500 
Presidente Prudente  332   9.960  504  6.618  1.800   14.450   36.925 
Presidente Venceslau  158   4.450   1.212  16.630  196.544   3.473.005   7.044.576 
Registro   -   -  125  1.545  -   -   - 
Ribeirão Preto  50   1.500  6   180  -   -   - 
São João da Boa Vista   6.950   334.500   1.614  26.062  1.872.400   15.555.708   29.894.338 
São José do Rio Preto  184   6.764  25   519  1.373.773   9.432.027   18.448.334 
São Paulo   -   -  10   200  145   7.200   13.200 
Sorocaba  170   5.230  902  30.789  55.550   1.452.800   3.395.600 
Tupã  281   5.220  302  4.720  2.100   8.030   11.220 
Votuporanga  416   15.255  50   750  358.200   3.078.048   6.823.876 

Estado   26.241    1.072.947 16.802  303.361 37.426.807  194.887.787   358.442.983 
1 Não inclui feijão de inverno irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

                                                                                                                                                            (continua) 
Mandioca para mesa  Mandioca para indústria 

EDR Área nova 
(ha) 

Área em 
produção 

(ha)

Produção
(cx.25kg)

Área nova
(ha)

Área em  
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Andradina  210    325  206.024  50   80   1.850 

Araçatuba  78    82  51.100  55   301   9.040 

Araraquara  10    109  70.400  110   241   6.000 

Assis  42    95  73.460   3.800  14.207   379.385 

Avaré  12    165  119.600  25   612   18.591 

Barretos  22    106  58.270   -  -   - 

Bauru  151    299  199.400  535  1.390   34.230 

Botucatu  65    100  100.500  385   860   32.200 

Bragança Paulista  8    87  61.360   -   8    240 

Campinas  8    323  217.128   -   91   2.721 

Catanduva  247    359  159.850   30   1.050 

Dracena  7    21  11.700  70   375   11.985 

Fernandópolis  16    32  25.449  12   7    420 

Franca  23    78  53.320   -   7    140 

General Salgado  5    5  5.000   -  -   - 

Guaratinguetá  10    102  59.300   -   4    64 

Itapetininga  165    376  191.220   25   1.000 

Itapeva  26    97  61.111   -   5    75 

Jaboticabal  187    529  340.100  20   145   4.290 

Jales  87    160  91.560  600   19    412 

Jaú   -   -  4.800   -   215   8.600 

Limeira  37    97  74.600  146   627   18.690 

Lins  58    162  112.310  20   60   1.500 

Marília  48    106  49.492   4.968  1.547   42.325 

Mogi das Cruzes  20    239  148.400   -  -   - 

Mogi-Mirim  785   2.424   1.545.670  220  2.860   94.700 

Orlândia  10    10  10.000  10   10    300 

Ourinhos  1    1   290   2.307  4.310   106.180 

Pindamonhangaba  38    288  182.140  10   275   6.090 

Piracicaba  110    144  110.780  550   800   25.300 

Presidente Prudente  58    110  98.550  870  3.307   76.120 

Presidente Venceslau  155    211  175.480  602  1.075   22.796 

Registro  88    262  119.260  82   376   7.299 

Ribeirão Preto  18    146  126.800   -   9    228 

São João da Boa Vista  22    85  77.000  420   300   13.200 

São José do Rio Preto  117    303  168.710  8   38    728 

São Paulo  9    214  142.884   -   153   2.253 

Sorocaba  142    689  419.306   -  -   - 

Tupã  5    65  49.600  546  2.550   62.190 

Votuporanga  1    30  -  1   16    175 

Estado   3.100   9.034   5.771.924   16.421  36.934   992.367 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Milho1 Milho irrigado 

EDR Área 
(ha) 

Produção
 (sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina 15.903 1.302.554  160   21.700 

Araçatuba 16.153 1.457.403  42   5.392 

Araraquara 11.345 835.300   -   - 

Assis 15.934 956.604  50   6.500 

Avaré 38.398 3.394.622   15.545    1.943.710 

Barretos 9.303 679.060   4.520   631.600 

Bauru 4.410 275.350  200   22.000 

Botucatu 11.232 884.920  80   11.200 

Bragança Paulista 13.545 1.087.302   -   - 

Campinas 7.428 543.615  770   58.400 

Catanduva 6.600 515.250  120   10.200 

Dracena 4.527 268.145   -   - 

Fernandópolis 7.580 556.660  120   12.000 

Franca 13.823 1.230.091  145   23.667 

General Salgado 10.655 853.758  51   4.450 

Guaratinguetá 3.539 122.092  61   1.708 

Itapetininga 54.971 5.260.150   1.500   225.000 

Itapeva 84.010 8.394.820   9.000    1.381.000 

Jaboticabal 9.690 856.750   -   - 

Jales 7.436 507.395  410   51.000 

Jaú 6.370 475.810  10   1.000 

Limeira 25.751 2.262.095  404   52.192 

Lins 10.639 892.490   -   - 

Marília 7.044 515.352   -   - 

Mogi das Cruzes 888 35.520   -   - 

Mogi-Mirim 18.630 1.887.600   -   - 

Orlândia 14.962 1.162.289  270   36.900 

Ourinhos 33.570 2.438.820   1.500   224.000 

Pindamonhangaba 3.537 214.365   -   - 

Piracicaba 4.910 426.840   -   - 

Presidente Prudente 12.818 675.454   -   - 

Presidente Venceslau 5.350 330.450   -   - 

Registro 835 18.075   -   - 

Ribeirão Preto 6.198 545.127   -   - 

São João da Boa Vista 41.166 4.138.430   5.500   759.000 

São José do Rio Preto 20.995 1.716.810  268   37.562 

São Paulo 169 5.319  72   2.592 

Sorocaba 18.080 1.524.110   -   - 

Tupã 5.971 359.760   -   - 

Votuporanga 17.175 1.568.100  933   129.510 

Estado 601.542 51.174.657   41.732    5.652.283 
1 Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Milho safrinha  Soja1

EDR Área
(ha)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina  550  30.500   3.219   130.510 

Araçatuba   6.006  364.224   14.105   733.642 

Araraquara  100  4.500   5.410   235.200 

Assis   106.980   6.431.750   127.000    4.187.950 

Avaré   10.426  891.540   23.045   989.933 

Barretos   13.014  646.557   42.633    1.873.924 

Bauru  210  8.750   1.143   43.335 

Botucatu   1.210  55.900   1.407   61.590 

Bragança Paulista  15   600   -   - 

Campinas   1.250  74.000  732   29.945 

Catanduva  910  63.050   1.060   40.000 

Dracena  265  13.850   -   - 

Fernandópolis  830  26.700   3.300   159.000 

Franca   2.610  133.700   6.197   264.777 

General Salgado   1.167  81.831   5.100   258.164 

Guaratinguetá  30  1.050   -   - 

Itapetininga   10.910   1.008.400   11.433   600.156 

Itapeva   14.340  868.300   57.120    2.636.660 

Jaboticabal   -  -   5.193   229.600 

Jales  502  27.245  628   22.250 

Jaú  270  12.950  612   29.196 

Limeira  172  7.610   2.650   112.750 

Lins  389  21.960   2.000   100.000 

Marília  536  25.606   1.650   71.890 

Mogi das Cruzes   -  -   -   - 

Mogi-Mirim   1.070  83.900   1.340   60.600 

Orlândia   12.815  632.076   68.560    3.065.010 

Ourinhos   17.795  942.610   30.235    1.209.750 

Pindamonhangaba  684  26.260  200   8.000 

Piracicaba  245  18.150  730   30.700 

Presidente Prudente   24.380   1.405.000   33.320    1.272.200 

Presidente Venceslau  940  35.400   2.885   101.645 

Registro  7   140   -   - 

Ribeirão Preto  280  17.800   3.887   171.838 

São João da Boa Vista  560  44.400   4.012   189.780 

São José do Rio Preto   1.120  57.350   2.088   80.041 

São Paulo   -  -   -   - 

Sorocaba   2.509  125.990  507   21.955 

Tupã  471  20.340  730   24.500 

Votuporanga  280  22.400   5.963   239.705 

Estado   235.848   14.232.389   470.093    19.286.196 
1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(conclusão) 
Tomate envarado  Tomate rasteiro 

EDR Área
(ha)

Produção
(cx.25kg)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Andradina   -  -  100   8.500 

Araçatuba  -  1.200  785   57.398 

Araraquara  20  52.000   -   - 

Assis  6  13.200  32    512 

Avaré  20  52.500   -   - 

Barretos   -  -  277   23.180 

Bauru  14  51.465   -   - 

Botucatu  40  96.000   -   - 

Bragança Paulista  140  306.370  2    105 

Campinas   1.164   2.946.308  7    490 

Catanduva   -  -  455   36.750 

Dracena  20  27.100  273   26.712 

Fernandópolis  6  17.000   -   - 

Franca  201   1.118.600  1    70 

General Salgado  10  25.600  54   3.330 

Guaratinguetá  23  43.705   -   - 

Itapetininga  209  570.892  17    418 

Itapeva   3.901   10.732.600   -   - 

Jaboticabal   -  -  385   17.250 

Jales  127  378.300  90   7.440 

Jaú  2  3.000   -   - 

Limeira  2  3.540   -   - 

Lins  162  558.150  157   14.662 

Marília  7  15.200  45   1.185 

Mogi das Cruzes  105  216.600   -   - 

Mogi-Mirim  562   1.422.000   -   - 

Orlândia  1  2.800  120   8.385 

Ourinhos  38  126.795   -   - 

Pindamonhangaba  95  181.100   -   - 

Piracicaba  30  63.460   -   - 

Presidente Prudente  50  132.500  236   13.240 

Presidente Venceslau  10  30.000  10    500 

Registro   -  -   -   - 

Ribeirão Preto  58  150.280  7    495 

São João da Boa Vista  311  564.850   -   - 

São José do Rio Preto  15  84.750  42   2.970 

São Paulo  6  12.480   -   - 

Sorocaba  310  522.050  8    486 

Tupã  17  25.150  104   3.618 

Votuporanga  20  77.196   -   - 

Estado   7.701   20.624.741   3.207   227.695 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento,  Abril de 2009 

(continua) 
Algodão  Amendoim da seca 

RA Área
(ha)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.25kg)

Araçatuba  130  14.800  250  37.500 
Baixada Santista   -  -   -  -
Barretos  1   120   -  -
Bauru  4   640  335  14.450 
Campinas  485  80.050   -  -
Central  500  80.000   -  -
Franca  340  70.040   -  -
Marília  69  8.256   5.144  375.270 
Presidente Prudente   1.601  183.028   1.820  154.250 
Registro   -  -   -  -
Ribeirão Preto   -  -  14   945 
São José do Rio Preto   1.467  251.740  388  35.745 
São José dos Campos   -  -   -  -
São Paulo   -  -   -  -
Sorocaba   13.349   2.963.338  4   353 
Estado   17.946   3.652.012   7.955  618.513 

Amendoim das águas1 Arroz de sequeiro e várzea 
RA Área

(ha)
Produção
(sc.25kg)

Área 
(ha) 

Produção em casca
(sc.60kg)

Araçatuba   2.642  298.866  139  5.264 
Baixada Santista   -  -   -  -
Barretos   4.515  615.900  105  3.780 
Bauru   7.731  877.860  303  7.990 
Campinas  241  13.140   1.332  55.850 
Central   7.140  913.400  167  4.085 
Franca   3.253  408.816  330  13.161 
Marília   14.912   1.659.990  443  11.308 
Presidente Prudente   8.520   1.024.398  140  3.245 
Registro   -  -  751  40.320 
Ribeirão Preto   13.055   1.830.750  517  23.336 
São José do Rio Preto   6.633  522.393  809  24.557 
São José dos Campos  2   102  163  7.482 
São Paulo   -  -  14   248 
Sorocaba  729  30.324   2.240  80.748 
Estado   69.372   8.195.939   7.453  281.374 
1Estimativa final da safra agrícola 2008/09. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Arroz irrigado Banana 

RA Área 
(ha) 

Produção em
 casca

(sc.60kg)

Área nova
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba   -  -  614  1.526   28.907 
Baixada Santista   -  -  203  4.208   67.620 
Barretos   11   24  570 
Bauru  220  15.750  50   161   4.908 
Campinas  165  9.540  157  1.115   35.803 
Central   -  -  25   180   4.338 
Franca   -  -  1   295   5.705 
Marília   1.010  99.200  243  1.535   22.547 
Presidente Prudente  12   360  58   331   6.192 
Registro  312  27.300   1.411  33.123   954.849 
Ribeirão Preto   -  -   -   44   1.476 
São José do Rio Preto  55  2.250   2.959  4.976   59.270 
São José dos Campos   11.650  911.635  341  3.068   44.700 
São Paulo   -  -  3   91   1.358 
Sorocaba  241  19.938  338  2.034   56.101 
Estado   13.665   1.085.973   6.413  52.708  1.294.343 

Café  Cana para forragem 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção 
beneficiada 

(sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba  183  2.524   43.908    4.757  307.050 
Baixada Santista   -   13  263  7   263 
Barretos  120   295   2.266  732  40.890
Bauru   1.103  10.646   206.983   8.058  528.300 
Campinas   3.271  60.910  1.234.818   11.182  685.530 
Central  138  2.714   55.178   5.470  321.700 
Franca   2.080  40.244   992.853   2.412  161.220 
Marília   4.418  34.023   599.690   5.523  282.710 
Presidente Prudente  479  9.083   123.554   9.554  547.760 
Registro   -   5  125  157  7.648 
Ribeirão Preto   1.819  12.778   249.104   1.705  99.270 
São José do Rio Preto  575  5.779   69.615   17.764   1.068.751 
São José dos Campos  22   284   5.064   5.533  289.860 
São Paulo   -   20  200  221  8.975 
Sorocaba   2.400  27.239   506.343   11.391  708.830 
Estado   16.606  206.557  4.089.962   84.464   5.058.757 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

               (continua) 
Cana para indústria  Feijão da seca 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção 
(t)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba   63.755  513.260  46.085.319    3.767  61.786 
Baixada Santista   -   28  849  -   8 
Barretos   38.690  373.512  33.039.967   -  -
Bauru   37.914  455.957  38.358.374  170  3.460 
Campinas   73.148  511.407  43.336.103   3.295  105.045 
Central   57.267  388.612  32.216.768   -  -
Franca   29.753  499.085  43.529.621  55   730 
Marília   35.447  398.258  33.430.042   1.454  27.180 
Presidente Prudente   101.074  356.158  29.587.278   1.591  31.200 
Registro  17   34   1.765  210  2.606 
Ribeirão Preto   31.589  467.786  39.388.443  81  1.189 
São José do Rio Preto   126.352  615.858  55.632.871   1.002  15.482 
São José dos Campos  38  1.873   216.927  812  20.873 
São Paulo   -   90   1.800  212  3.264 
Sorocaba   31.515  221.559  19.453.164   38.274   1.170.405 
Estado   626.557   4.803.479  414.279.291   50.924   1.443.229 

Feijão de inverno 
irrigado 

 Feijão de inverno1  Laranja 
RA 

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Área 
(ha)

Produção
(sc.60kg)

 Pés novos  Pés em 
produção 

 Produção 
(cx.40,8kg)

Araçatuba  228  11.790   7.409  108.628  270.075 878.697 2.340.154
Baixada Santista   -  -   -  -  -  2.200   3.200 
Barretos   4.097  162.980  15   300  3.131.857  26.467.321  43.538.377 
Bauru  72  2.465  121  3.390  5.236.183  17.432.226  35.453.429 
Campinas   8.965  412.330   1.974  33.698  7.483.750  53.733.618  97.914.270 
Central   -  -   -  -  4.017.000  39.933.739  55.380.441 
Franca   3.182  127.930  30   400  1.009.589  764.000  1.011.000 
Marília   1.200  33.830  686  9.931  2.705.491  3.204.406  7.819.900 
Presidente Prudente  696  19.510   2.701  37.946  2.600  25.150  50.018 
Registro   -  -  75   945  -   -   -
Ribeirão Preto  85  3.425  28   610  670.544  3.238.540  8.155.378 
São José do Rio Preto   1.750  63.898  410  6.073  4.375.463  25.858.299  55.043.351 
São José dos Campos   1.016  24.878  50   900  8.000  117.445  225.135 
São Paulo   -  -  10   200  145  44.000  86.500 
Sorocaba   4.950  209.911   3.293  100.340  8.516.110  23.188.146  51.421.829 
Estado 26.241   1.072.947   16.802  303.361  37.426.807  194.887.787 358.442.983 
1Não inclui feijão de inverno irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento, Abril de 2009 

(continua) 
Mandioca para mesa  Mandioca para indústria 

RA Área nova 
(ha) 

Área em 
produção

(ha)

Produção 
(cx.25kg)

Área nova 
(ha)

Área em 
produção 

(ha) 

Produção
(t)

Araçatuba  288   407   257.124  105   381   10.890 
Baixada Santista  1   197   132.664   -   153   2.253 
Barretos  36   158   101.070   -  -   -
Bauru  209   441   302.510  555  1.450   35.730 
Campinas  970  3.159  2.086.538   1.336  4.901   163.451 
Central  183   504   325.500  130   366   10.040 
Franca  33   87   62.320  10   17  440 
Marília  96   287   186.842   11.526  22.484   585.730 
Presidente Prudente  220   341   285.730   1.552  4.787   111.651 
Registro  88   244   113.500  82   376   7.299 
Ribeirão Preto  18   229   170.000   -   29  478
São José do Rio Preto  473   890   450.569  621   110   2.785 
São José dos Campos  47   390   241.440  10   279   6.154 
São Paulo  28   256   158.620   -  -   -
Sorocaba  410  1.445   897.497  495  1.602   55.466 
Estado   3.100  9.034  5.771.924   16.421  36.934   992.367 

Milho1  Milho irrigado 
RA Área 

(ha)
Produção
(sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba   37.912   3.226.715   253  31.542 
Baixada Santista  4   260   -  -
Barretos   9.103  677.060   4.520  631.600 
Bauru   20.618   1.589.650  210  23.000 
Campinas   110.080  10.182.882   6.674  869.592 
Central   19.115   1.601.810   -  -
Franca   26.435   2.196.089  415  60.567 
Marília   53.624   3.416.186  250  32.500 
Presidente Prudente   23.640   1.355.399   -  -
Registro  535  13.575   -  -
Ribeirão Preto   10.668  833.658   -  -
São José do Rio Preto   64.586   5.251.215   1.851  240.272 
São José dos Campos   7.076  336.457  61  1.708 
São Paulo   1.053  40.579  72  2.592 
Sorocaba   217.091  20.453.122   27.425   3.758.910 
Estado   601.542  51.174.657   41.732   5.652.283 
1Não inclui milho irrigado. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de  
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 4º Levantamento,  Abril de 2009 

 
       (conclusão) 

Milho safrinha Soja1

RA Área
(ha)

Produção 
(sc.60kg)

Área 
(ha) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba   7.273  446.605   22.009   1.103.966 
Baixada Santista   -  -   -  -
Barretos   12.414  616.557   42.313   1.859.624 
Bauru  849  42.460   3.755  172.531 
Campinas   3.182  215.860   9.364  418.275 
Central  100  4.500   6.423  282.100 
Franca   15.225  755.776   74.387   3.314.975 
Marília   124.282   7.321.306   157.215   5.379.090 
Presidente Prudente   25.735   1.461.750   35.705   1.353.845 
Registro  7   140   -  -
Ribeirão Preto   1.080  57.800   8.757  383.650 
São José do Rio Preto   4.092  226.695   13.454  559.346 
São José dos Campos  714  27.310  200  8.000 
São Paulo   -  -  
Sorocaba   40.895   3.055.630   96.512   4.450.794 
Estado   235.848  14.232.389   470.093   19.286.196 

Tomate envarado Tomate rasteiro 
RA Área

(ha)
Produção
(cx.25kg)

Área 
(ha) 

Produção 
(t)

Araçatuba 1 4.000  927  68.628 
Baixada Santista   -  -   -  -
Barretos   -  -  277  23.180 
Bauru 178 612.615  157  14.662 
Campinas 2198 5.286.528  9   595 
Central 20 52.000  235  11.750 
Franca 6 15.900  121  8.455 
Marília 36 80.550  166  4.865 
Presidente Prudente 80 189.600  534  40.902 
Registro   -  -   -  -
Ribeirão Preto 255 1.255.780  157  5.995 
São José do Rio Preto 178 580.046  599  47.760 
São José dos Campos 118 224.805   -  -
São Paulo 111 229.080   -  -
Sorocaba 4521 12.093.837  25   904 
Estado   7.701  20.624.741   3.207  227.695 
1Não inclui soja irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
 



SEGUNDA ESTIMATIVA DE OFERTA E DEMANDA 
 DE MILHO NO ESTADO DE SÃO PAULO EM 20091 

 
Alfredo Tsunechiro2

Maximiliano Miura3

 
 

A segunda estimativa de oferta e de-
manda de milho no Estado de São Paulo em 
2009, da Câmara Setorial de Milho da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo (SAA), apresenta grandes alterações em 
relação à primeira, efetuada em março de 2009. 

O quarto levantamento da safra 2008/09 
de milho da SAA, realizado em abril de 2009, in-
dica queda da produção em relação ao ano pre-
cedente, nas duas safras (verão e safrinha), em 
decorrência das reduções de área e de produtivi-
dade da cultura. Para o milho safrinha credita-se 
uma redução adicional devido às geadas de ju-
nho de 2009 (Tabela 1). 

Do lado da demanda, há uma revisão 
para baixo do consumo de milho na indústria 
animal em 2009. Foi revista a previsão do con-

sumo de milho na avicultura de corte no Estado 
de São Paulo, com redução do alojamento de 
pintos para a atual temporada, visando adequar a 
produção de frangos vivos ao nível do consumo 
dos mercados interno e externo. 

O consumo do cereal na pecuária de 
corte também foi revisto, com manutenção do 
nível de 2008, em razão da previsão de menor 
rentabilidade do setor no presente ano. A previ-
são de redução do consumo do segmento indus-
trial em 2009 é mantida, devido à queda do poder 
aquisitivo do consumidor final. 

Com acentuada redução da produção 
estadual em relação à da demanda total, cresce 
a relação importação/consumo, de 42% em 2008 
para 47% em 2009.  

 
TABELA 1 - Oferta e Demanda de Milho, Estado de São Paulo, 2007, 2008 e 20091  

(em t) 
Especificação 2007 (a) 2008 (b) Var.  (b/a) 

(%) 20092 (c) Var.  (c/b)
(%)

Estoque inicial 478.900 499.600 4,3 517.100 3,5
Produção 4.365.400 4.821.100 10,4 4.134.400 -14,2

Primeira safra (verão) 3.557.200 3.792.300 6,6 3.409.600 -10,1
Segunda safra (safrinha) 808.200 1.028.800 27,3 724.800 -29,5

Disponibilidade interna 4.844.300 5.320.700 9,8 4.651.500 -12,6
Importação 3.366.100 3.310.700 -16,5 3.551.700 7,3
Oferta total 8.160.400 8.631.400 -2,0 8.203.200 -5,0
Consumo 7.650.300 7.929.200 3,6 7.593.300 -4,2

Animal 6.094.600 6.350.000 4,2 6.102.300 -3,9
Avicultura de corte 2.879.600 3.023.600 5,0 2.721.200 -10,0
Avicultura de postura 1.008.400 1.008.400 0,0 1.008.400 0,0
Suinocultura 832.300 861.400 3,5 861.400 0,0
Pecuária leiteira 346.600 357.000 3,0 367.700 3,0
Pecuária de corte 204.300 218.600 7,0 218.600 0,0
Outros animais 823.400 881.000 7,0 925.000 5,0

Industrial 1.200.000 1.200.000 0,0 1.150.000 -4,2
Não-comercial3 355.700 379.200 6,6 341.000 -10,1

Exportação 599.900 119.500 -80,1 50.000 -58,2
Sementes e perdas 60.900 66.300 8,9 63.200 -4,7
Demanda total 8.311.100 8.115.000 -2,4 7.706.500 -5,0
Estoque final4 499.600 517.100 3,5 496.700 -3,9
1Dados preliminares (segunda estimativa para 2009, da Câmara Setorial de Milho, aprovada em reunião de 23/06/09). 
2Ano-safra 2008/09: 01/01/09 a 31/12/09. 
3Estimado em 10% da produção da primeira safra. 
4Estimado em 25 dias de consumo comercial para 2007, 2008 e 2009. 
Fonte: Câmara Setorial de Milho, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo. 
 
1Cadastrado no SIGA NRP 2912 e registrado no CCTC, IE-64/2009. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola e membro da Câmara Setorial de Milho, da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (e-mail: alftsu@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: miuramax@iea.sp.gov.br). 
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